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RESUMO
A relação médico-paciente é considerada atualmente como uma relação de confiança e de colaboração, tendo como objetivo a manutenção da saúde do paciente. O médico, nessa relação denominada como contratado, tem o domínio técnico e científico, enquanto paciente encontra-se na posição de contratante e, portanto, de vulnerabilidade. Contudo, à medida que recebe as devidas informações acerca do tratamento proposto pelo médico, passa a estar em situação de igualdade no que se refere à decisão pelo tratamento, especialmente quando atesta em um Termo de Consentimento Informado, que está concordando com um dado procedimento. Esta pesquisa abrange a responsabilidade civil médica visando analisar o consentimento informado nos ordenamentos jurídicos português e brasileiro. Questiona-se, então: “Em que medida a assinatura do Termo de Consentimento Informado é considerada como uma garantia de proteção jurídica para o médico?”. Foi estabelecido como objetivo geral desta pesquisa verificar se a assinatura do Termo de Consentimento Informado dá alguma proteção jurídica ao médico. Como objetivos secundários, buscou-se apresentar inicialmente a relação jurídica existente entre o médico e o paciente, estabelecendo os direitos, deveres e princípios desta relação; e verificar a responsabilidade civil do médico através de uma explanação acerca do erro médico, da negligência, imperícia e imprudência, assim como apresentar os novos danos na responsabilidade civil. Além disso, abordou-se o Termo de Consentimento Informado; analisou-se o que vem a ser proteção jurídica; verificou-se a validade jurídica do Termo de Consentimento Informado nos procedimentos invasivos; e apresentou-se jurisprudências relacionadas à responsabilidade jurídica de médicos mediante a assinatura do Termo de Consentimento Informado. Acerca da metodologia de pesquisa, foi adotado o método dedutivo como metodologia de abordagem. Foi possível concluir que o Termo de Consentimento Informado, assim como o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, quando devidamente utilizado pelos médicos, dá ao profissional e à instituição onde atua, a proteção jurídica nos casos de ação indenizatória movida pelo paciente ou seus familiares. Isso ocorre na medida em que é uma formalização e um objeto concreto que traz em seu teor a confirmação de que o paciente foi informado dos riscos envolvidos, assim como que concorda com as suas obrigações.

Palavras-chave: Consentimento Informado. Responsabilidade Civil Médica. Proteção Jurídica.
ABSTRACT
The doctor-patient relationship is currently considered a relationship of trust and collaboration with the objective of maintaining the patient's health. The doctor, in this relationship called contracted, has the technical and scientific domain, while the patient is in the contracting position and, therefore, of vulnerability. However, as they receive the proper information about the treatment proposed by the doctor, they are in a similar situation with regard to the decision for treatment, especially when they certify in an Informed Consent Form that they are agreeing with a given procedure. This research covers medical civil liability in order to analyze informed consent in the Portuguese and Brazilian civil legal systems within the Comparative Law. The question is then “To what extent is the signing of the Informed Consent Term considered as a guarantee of legal protection for the physician?”. It was established as the general objective of this research to verify if the signing of the Informed Consent Term gives some legal protection to the doctor. As secondary objectives, we seek to initially present the existing legal relationship between the doctor and the patient, establishing the rights, duties and principles of this relationship; and verify the doctor's civil liability through an explanation of medical error, negligence, malpractice and imprudence, as well as presenting the new damages in civil liability. In addition, address the Informed Consent Form; analyze what constitutes legal protection; verify the legal validity of the Informed Consent Term in invasive procedures; and present jurisprudence related to the legal responsibility of physicians by signing the informed consent form. Regarding the research methodology, a deductive method was adopted as an approach methodology. It was possible to conclude that the Term of Informed Consent, as well as the Term of Free and Informed Consent, when properly used by physicians, gives the professional and the institution where he works, legal protection in cases of indemnity action brought by the patient or his family members. This occurs as it is a formalization and a concrete object that has in its content the confirmation that the patient has been informed of the risks involved, as well as that he agrees with his obligations.
Keywords: Informed Consent. Medical Liability. Legal Protection.
ÍNDICE
xiLISTA DE QUADROS


xiiLISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS


13INTRODUÇÃO


181 RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL ENTRE MÉDICO E PACIENTE


241.1 Direitos e Deveres das Partes


371.2 Princípios


482 RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO


532.1 Erro Médico


602.2 Negligência, Imperícia e Imprudência Médica


632.3 Novos Danos na Responsabilidade Civil do Médico


743 CONSENTIMENTO INFORMADO


773.1 Conceito e Definição


873.2 Garantias na Responsabilidade Civil


893.2.1 Do Paciente


913.2.2 Do Médico


963.3 Vícios no Termo de Consentimento Informado


983.4 Consentimento Informado: Jurisprudências


102CONSIDERAÇÕES FINAIS


106REFERÊNCIAS


114ANEXOS


115ANEXO 1 - Modelo de Termo de Consentimento Informado


116ANEXO 2 - FORMULÁRIO DE SEGURANÇA SEDAÇÃO PROFUNDA


117ANEXO 3 - INFORMAÇÃO E ACONSELHAMENTO: SEDAÇÃO PROFUNDA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME ENDOSCÓPICO


118ANEXO 4 - PREPARAÇÃO PARA COLONOSCOPIA


123ANEXO - 5 INFORMAÇÃO E ACONSELHAMENTO: ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA





LISTA DE QUADROS

23Quadro 1 Relações entre médico e paciente......................................................

62Quadro 2 Tipos de negligência médica.............................................................

81Quadro 3 Tipos de consentimento....................................................................



LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS

	CFM
	Conselho Federal de Medicina

	Cremesp
	Conselho Regional de Medicina de São Paulo

	Coren
	Conselho Regional de Enfermagem

	CRM
	Conselho Regional de Medicina

	STJ
	Superior Tribunal de Justiça

	TCI
	Termo de Consentimento Informado

	TJ
	Tribunal de Justiça


INTRODUÇÃO

A Medicina é uma área das ciências que evoluiu sobremaneira nos últimos séculos, acompanhando especialmente nos dois últimos o avanço tecnológico que foi percebido em outras áreas. Com o desenvolvimento das pesquisas, dos estudos e das experiências associadas à farmacologia e das análises em nível celular após a criação do microscópio acromático, foi possível tratar doenças que até então eram consideradas como mortais. De forma análoga ocorreu com os exames laboratoriais e de imagem, por exemplo, que a cada dia estão evoluindo, sendo capazes de prever e identificar doenças graves antes mesmo de o paciente ter qualquer sintoma. 

Se antes o médico baseava a sua prática no que o paciente relatava ou que era possível ver a olho nu, com o progresso das ciências médicas e biológicas, um simples exame de sangue é capaz de lhe dar dados mais concretos e precisos em questão de poucas horas ou até mesmo de minutos. Mesmo com toda a experiência profissional, associada aos anos de medicina e estudos, com os exames, a dinâmica dos tratamentos mudou de forma significativa. 

De fato, a história da humanidade mostra-nos que todos esses avanços resultaram em uma mudança no modo como os médicos e as pessoas encaram a saúde. Doenças passaram a ser tratadas precocemente, evitando o sofrimento, além da questão relacionada a gastos com internações e cirurgias de elevado risco e complexidade. Dessa forma, a medicina, associada a fatores como alimentação, questões sociais e políticas, colaborou para o aumento da expectativa de vida das pessoas, assim como com a melhora na qualidade de vida.

Além do que foi mencionado nesta breve reflexão acerca da evolução das ciências, houve a necessidade de um incremento no contexto da legalização e padronização dos procedimentos, de modo tal que, além da preocupação com a integridade física do paciente, houvesse a atenção à integridade moral. Neste ponto entra o Direito, que veio formalizar essa relação entre médico e paciente, além de requerer das ciências um compromisso ético. 

Isso ocorreu devido ao fato de que nesta relação, assim como ocorre em outros casos associados a relações de consumo, há um lado mais vulnerável – o paciente que não domina os conhecimentos médicos – e o profissional, sendo este o capacitado para prestar todos os esclarecimentos. Diante disso, é possível perceber que toda atuação, tratamento e procedimento médico devem ser pautados pela ética profissional, que tem nos Códigos de Ética o conteúdo que norteia aqueles que fazem parte de um grupo de especialistas, no profissionalismo baseado, inclusive, na experiência obtida ao longo do tempo, e no esclarecimento dos riscos envolvidos em cada etapa de um determinado tratamento. 

Dependendo do tratamento, especialmente os considerados como invasivos, ou seja, aqueles que rompem a barreira da pele que protege o corpo humano de agressões externas, pode ocorrer de a vida do paciente ser colocada em risco, inclusive de morte. Trata-se de procedimentos delicados que requerem especialização, mas principalmente no que diz respeito a este estudo, o esclarecimento, inclusive dos possíveis e/ou prováveis efeitos colaterais ou adversos relacionados ao procedimento ou medicamento que porventura seja necessária a sua administração.  

Visando à segurança física e moral de todos, os riscos à saúde e a integridade física do paciente devem ser devidamente esclarecidos, para que este, concordando em se submeter ao procedimento, assine o Termo de Consentimento Informado (TCI). Trata-se de um documento no qual são descritos todos os pormenores acerca do procedimento a ser realizado, além de informações necessárias sobre preparação e/ou procedimentos associados.

À medida que a relação entre médico e paciente equipara-se a uma relação jurídica contratual em que ambas as partes têm direitos e deveres que devem ser respeitados e cobrados em uma eventual ação jurídica, ou seja, apesar de o paciente ser a parte mais vulnerável nesta relação, não se exime de responsabilidade, desde que seja devidamente informado dos riscos envolvidos e concorde com um dado procedimento considerado como essencial ou necessário pelo médico. 

Além disso, salvo em situações de emergências ou em serviços públicos onde o paciente é designado para os médicos residentes, por exemplo, ele tem a livre opção de escolha de um médico em quem confia para tratar da sua saúde. Desse modo, à medida que a busca pelo médico partiu do paciente, este passa a confiar em seu julgamento na escolha dos possíveis tratamentos.   

Vale ressaltar, mesmo antes da explanação detalhada acerca do referido documento, que as informações relevantes e consideradas como necessárias para o esclarecimento das ações que serão realizadas devem estar registradas por escrito e posteriormente assinados por ambas as partes, tal qual ocorre em um contrato de prestação de serviços, por exemplo, garantindo desse modo que o paciente foi devidamente informado pelo médico. Com isso, tanto o paciente quanto a família recebem do médico as devidas orientações, ficam cientes das etapas envolvidas desde o início do procedimento até a alta, dando a todos maior segurança do que ocorrerá, assim como das responsabilidades. 

Contudo, quando ocorrem problemas durante ou após o tratamento realizado, mesmo tendo o paciente assinado o referido termo em que reconhece de livre e espontânea vontade os riscos a que estará sujeito, pacientes ou seus representantes legais buscam as Instituições de Justiça a fim de obter reparações por danos ou perdas. Trata-se de um direito do paciente como cidadão, contudo, dependendo dos pormenores envolvidos no caso, o médico não pode ser responsabilizado civil ou criminalmente por algum dano eventual. 

Diante do apresentado, esta dissertação abrange a responsabilidade civil médica visando analisar o consentimento informado nos ordenamentos jurídicos português e brasileiro dentro do Direito Comparado. Questiona-se, então: “Em que medida a assinatura do Termo de Consentimento Informado é considerada como uma garantia de proteção jurídica para o médico?”.

Esta pesquisa justifica-se à medida que busca esclarecer a responsabilidade civil do médico nos casos em que o paciente recorre ao juízo visando reparações devido à intercorrências durante ou após a intervenção médica, assim como discutir se a assinatura do TCI, realizada antes dos procedimentos, é considerada uma garantia de proteção jurídica para o médico. 

Vale ressaltar que, devido ao fato de o mundo estar atravessando um período de pandemia da covid-19, doença que deve surto inicial nos últimos meses de 2019 e que, até então, vem atingindo milhares de pessoas em todo o mundo, este fato não será descartado ou omitido durante a análise do tema. Contudo, destaca-se aqui que não se trata do foco central, na medida em que a prática do uso do TCI pode e deve ser adotada em todos os casos em que o paciente venha a ser submetido a um tratamento ou procedimento invasivo capaz de lhe causar danos, sejam estes de vários níveis, além de riscos também variantes a depender do caso.

Foi estabelecido como objetivo geral desta pesquisa verificar se a assinatura do Termo de Consentimento Informado dá alguma proteção jurídica ao médico. Como objetivos secundários, busca-se apresentar inicialmente a relação jurídica existente entre o médico e o paciente, estabelecendo os direitos, deveres e princípios desta relação; e verificar a responsabilidade civil do médico através de uma explanação acerca do erro médico, da negligência, imperícia e imprudência, assim como apresentar os novos danos na responsabilidade civil. Além disso, abordar o TCI; analisar o que vem a ser proteção jurídica; verificar a validade jurídica do TCI nos procedimentos invasivos; e apresentar jurisprudências relacionadas à responsabilidade jurídica de médicos mediante a assinatura do TCI.

Acerca da metodologia de pesquisa, foi adotado um método dedutivo como metodologia de abordagem descritiva exploratória. No que diz respeito à revisão de literatura de conteúdo on-line, foram selecionadas palavras-chaves utilizadas nos mecanismos de busca, sendo estas: “consentimento informado”, “responsabilidade civil médica” e “proteção jurídica”, associados ao boleador “pdf”. Utilizados isoladamente ou em conjunto, tais termos geram muitas publicações científicas e jurídicas. Desse modo, para realizar uma seleção preliminar, fez-se necessária adoção de alguns critérios para seleção dos artigos científicos, publicações periódicas, dissertações e teses armazenadas em repositórios, sendo estes: a gratuidade e a disponibilização integral do conteúdo; e estar disponibilizado em língua portuguesa. 
Após adotados os critérios mencionados, com objetivo de selecionar um conteúdo mais criterioso, fez-se necessária a leitura preliminar do resumo e conclusão do material pesquisado, visando à filtragem de conteúdo que seja considerado pertinente ao presente estudo. Após esta leitura, chegou-se então ao conteúdo que serviu de referencial teórico e base documental para a produção textual completa.
No primeiro capítulo, buscou-se apresentar a relação contratual jurídica existente entre médico e paciente. Contudo não se pode excluir a relação do médico com as instituições médicas, como hospitais, laboratórios e clínicas. Para isso, este capítulo foi dividido em subtópicos para melhor compreensão e ampliação da abordagem. No primeiro tópico foram abordados os direitos e deveres do médico e do paciente dentro da relação contratual. Na segunda parte, levantaram-se os princípios que norteiam esta relação, como o princípio da transparência, do consentimento informado, da autonomia, os princípios de temporalidade e de revogabilidade, assim como da beneficência e da não beneficência. 
Utilizando-se de autores como Nelson Rosenvald (2005, 2007, 2021), André Gonçalo Dias Pereira (2004, 2007, 2015), Rui Torres Vouga (2017), entre outros, foi realizada uma análise da relação contratual no âmbito da Medicina. 

No segundo capítulo, a responsabilidade civil do médico é colocada como tema central. Neste capítulo, aborda-se o erro médico, a negligência, a imperícia e a imprudência, para que então seja possível fazer uma análise dos novos danos na responsabilidade civil do médico. Além dos autores citados anteriormente, neste capítulo destacam-se as contribuições de autores como França (2014), Ligiera (2009), entre outros.
No terceiro capítulo, o consentimento informado é apresentado em todos os seus pormenores, tendo início com o seu conceito e definição, fatores imprescindíveis para que este documento seja exposto ao paciente de forma clara. Além disso, o capítulo traz as garantias na responsabilidade civil, tanto do paciente quanto do médico, contudo, sem deixar de apresentar os vícios encontrados em termos de consentimento informado. 
Por fim, o capítulo traz as jurisprudências encontradas na justiça brasileira e portuguesa, fazendo assim uma análise dentro do Direito Comparado. Neste capítulo, destacam-se as contribuições de autores mencionados anteriormente, assim como de Melendo (2016) e seus colaboradores, Silva (2003), Tartuce (2018), entre outros.

1 RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL ENTRE MÉDICO E PACIENTE

No Brasil, o Direito Médico preconiza que as informações acerca do seu diagnóstico ou a necessidade de exames sejam fornecidas ao paciente, assim como será explanado amplamente nesta pesquisa quando forem abordados os conceitos de responsabilidade e Termo de Consentimento Informado (TCI). A inclinação ou declinação pela opção do procedimento depende da vontade do paciente que contrata um médico, também por livre vontade, sem coação. Trata-se de uma relação que deve ser pautada em conceitos relevantes em toda relação jurídica, como a boa-fé, a confiança e a vontade. 

A boa-fé, assim como mencionado por Fonseca
, é um princípio em constante evolução, apesar de ter uma base consolidada no ordenamento jurídico devido à concretização da evolução do próprio homem. Não é preciso haver uma elaboração complexa acerca da boa-fé, ela simplesmente existe desde que o homem passou a viver em sociedade e buscou estar em conformidade entre os seus pares. Apesar das alterações ocorridas nas sociedades, a boa-fé foi algo que não apenas se consolidou, mas passou a servir de parâmetro para análises mais complexas das relações humanas. 

Vale destacar desde o início desta explanação, que o médico é apresentado por Miranda-Sá Junior
 como um sujeito que age de forma consciente, sendo então responsável por suas ações em todas as instâncias da sua vida profissional. Além disso, dentro de uma relação médico-paciente – em que o primeiro é denominado sujeito-agente, enquanto o segundo é o sujeito-paciente –, existem responsabilidades bem delimitadas. Isto é, nesta relação, o primeiro é aquele que exerce uma ação, e o segundo é o que recebe. Tal relação fica bem clara nos comentários de Mabtun, quando este discorre sobre a autonomia e sobre o direito de opinião do paciente.
Uma das discussões que ganharam corpo com o desenvolvimento do pensamento bioético e jurídico refere-se ao consentimento do sujeito a sujeitar-se a procedimentos e pesquisas. Esse consentimento, que deve obrigatoriamente ser manifestado após esclarecimento prévio e de forma livre, é corolário do princípio da autonomia da vontade, disposto pela primeira vez no diploma norte-americano e tido como princípio basilar da bioética. Argumenta-se que a mudança no modo como se estabelece a relação médico-paciente pode ser a responsável pelo reconhecimento desse importante direito, mas também pode-se considerar que esse princípio seja apenas um desdobramento da dignidade da pessoa humana
.

Ou seja, se o paciente não concordar com a indicação e quiser buscar outra opinião, ele tem total liberdade. Trata-se de um direito constitucional de concordar ou não com um dado procedimento, assim como uma obrigação do médico. Contudo, na história da humanidade é possível encontrar momentos em que esse cenário era impossível de se ver. 

Pereira
, ao fazer um paralelo sobre a realidade da relação entre médico e paciente no mundo contemporâneo, especialmente no século XXI, e a antiguidade grega, lembra a visão de Hipócrates sobre o poder da informação científica. Segundo o autor, na Grécia antiga as coisas consideradas como sagradas ficavam sob o poder daqueles considerados como homens sagrados. 

Ou seja, os profanos ou pessoas comuns não deveriam ter o conhecimento científico, deveriam apenas aceitar as decisões dos que eram considerados como sábios. O doente não tinha o direito à autonomia da vontade, o consentimento informado não fazia parte do que era considerado como ética. Mas esse cenário mudou e o paciente passou a ter direitos reconhecidos, assim como o médico passou a ter obrigações éticas e profissionais.  

Tal mudança na conjuntura global ocorrida nas sociedades modernas e contemporânea colaborou para que houvesse uma evolução nas relações, ou seja, para um bom relacionamento entre médico e paciente, pautado na ética profissional e nos princípios que regem tanto o Direito quanto a Medicina
, mais especificamente o Código de Ética profissional, assim como os princípios da boa-fé
-
-
 previstos no ordenamento jurídico brasileiro
.

Não por acaso, o século XX foi chamado o século dos direitos. Nos últimos 50 anos deu-se radical transformação na atitude das pessoas para com os prestadores de serviço e fornecedores de bens tangíveis com os consumidores de tais mercadorias. Esta transformação ocorreu no sentido do reconhecimento dos direitos de cidadania, que devem ser respeitados em todas as situações. Para os médicos, no entanto, esta mudança não se resume ao plano jurídico da convivência social, alcança o plano ético
.

Manzoni, Machado Filho e Criado
 concordam que à medida que relação existente entre o médico e o paciente é uma relação de consumo, algumas interpretações podem estabelecer decisões controversas. Deste modo, a observância dos pormenores deve ser levada em consideração no caso de uma eventual ação de responsabilização. Ambas as partes possuem deveres e direitos e, no caso de lesão, a responsabilidade deve ser estabelecida, especialmente em caso de ação indenizatória na qual a culpabilidade é determinada pelo juízo. 

Rosenvald
 leciona que a relação jurídica deve ser pautada na boa-fé, devido ao fato de estar diretamente relacionada ao comprometimento de ambas as partes para que os seus interesses sejam atendidos e alcançados. Trata-se de uma relação solidária com teor obrigacional, mesmo estando ambas as partes lado a lado.

Mabtum e Marchetto
 também concordam com essa definição e vão além, afirmando que, além da boa-fé, é necessário haver confiança e fidelidade entre as partes. Isso torna-se óbvio especialmente em casos graves em que um sujeito, em posse de suas faculdades mentais, jamais colocaria a sua vida nas mãos de alguém em quem não confiasse e que contratou para cuidar da sua saúde. O mesmo vale para os casos em que o paciente não está em condições de opinar e tem na sua família o sujeito capacitado legalmente para a tomada de decisão. Segundo os autores, no que diz respeito ao médico, este deve ser claro no momento de dar as informações ao paciente e/ou à família que o contratou.

Ainda sobre a boa-fé, Fonseca
 afirma que houve uma influência da Igreja, ainda no tempo do direito romano, na sua legitimação e uso nas tomadas de decisão em questões de conflitos. Segundo o autor, isso ocorreu devido ao fato de a Igreja exercer grande influência perante Estado e a sociedade romana. Por mais que não houvesse uma definição acerca da boa-fé, tornando-a subjetiva, a vinculação aos preceitos religiosos colaborou com o seu teor e apelo. 

[...] vinculação entre o direito romano e a Igreja, alguns critérios utilizados apenas no âmbito da teologia moral passaram a ser úteis também para resolver questões envolvendo deveres jurídicos em geral, tais como a aequitas (canonica), a bona fides, a conscientia, a honestas e a misericordia. Eles tiveram especial significado em matéria de juros e usura, justo preço (justum pretium), proteção contra o dolo e coação no direito negocial
.

Ainda segundo Rosenvald
, nesta relação existe o que ele denomina como affectio contractus. Ou seja, ambas as partes são colocadas em posição de igualdade e de cooperação, não como rivais em uma disputa para que um destes seja o ganhador, mesmo que os seus interesses pessoais possam ser vistos como opostos. Precisa haver um respeito, lealdade, parceria e cuidados entre os dois lados, só então o contrato terá o fim almejado. 

Mabtum e Marchetto
 trouxeram à tona tipificações de alguns modelos de relação entre médico e paciente, podendo ser do tipo sacerdotal, genitoral ou paternalista. Neste tipo de relação em tese, o médico transmite ao paciente a segurança de que o seu bem-estar está garantido, e o paciente concorda sem questionar devido a uma relação estreita de confiança, normalmente de longo tempo. É possível estabelecer um paralelo desse tipo de relação se ao médico for concedido o papel de tutor, onde o paciente tem a sensação de segurança de que o conhecimento concede ao médico um grande peso no momento de determinar o que o paciente deve ou não fazer. 

Com as mudanças ocorridas nas relações sociais ao longo dos séculos, especialmente com o avanço dos direitos humanos, a relação extrema e paternalista entre médico e paciente praticamente chegou ao fim. Entre os fatores que podem ser elencados como justificativa, além da questão dos direitos humanos, está o avanço na própria medicina, que atualmente obriga o médico a fornecer esclarecimentos e opções ao paciente, sem uma imposição. Com essa mudança, o paciente passou a ter voz e autonomia na tomada de decisão sobre a sua saúde e o seu bem-estar
. 

O modelo sacerdotal, baseado na tradição hipocrática, assume uma postura paternalista com relação ao paciente que em nome da beneficência a decisão tomada pelo médico não considera a vontade do paciente. Dessa maneira, o processo de tomada de decisão é de baixo envolvimento, baseando-se em uma relação de dominação por parte do médico e de submissão por parte do paciente. Explicam que em função deste modelo o termo 'paciente' – palavra de origem grega, significando aquele que sofre – passou a ser utilizado com conotação de passividade
.
Além desse tipo de relação, há a engenherista, científica ou informativa, em que o médico é mais técnico e informa claramente ao paciente os riscos envolvidos e os benefícios, caso o paciente concorde com os apontamentos feitos pelo profissional. Aqui, destaca-se uma relação contratual mais clara, impessoal, em que o paciente concorda ou não com os esclarecimentos, tem a liberdade de buscar outros tratamentos sem que haja prejuízo na relação
. 

No modelo engenheiro o poder de decisão pertence ao paciente. O médico prestaria as informações e o paciente assumiria a poder de decisão. É também um modelo de tomada de decisão de baixo envolvimento, em que o médico se colocaria numa posição de acomodação e haveria a dominação por parte do paciente
.

A concretização do acordo – contrato – de realização de um procedimento, seja este uma cirurgia, um tratamento invasivo ou não invasivo, mas que seja capaz de causar algum tipo de dano ao paciente, ou ainda um exame igualmente capaz de causar grande impacto na saúde do paciente, requer um registro por escrito contendo as informações pertinentes, assim como a assinatura do paciente concordando com os termos apresentados pelo médico
. Trata-se aqui de uma relação contratualista entre médico e paciente, como pode ser observado pelos apontamentos feitos por Batista. 

No modelo contratualista, o médico manteria sua autoridade, preservando seus conhecimentos e se responsabilizando pela tomada da decisão. O paciente, por sua vez, também participaria, fazendo valer suas crenças e desejos, de acordo com seus valores morais e pessoais. O processo de tomada de decisão seria objeto de uma verdadeira troca de informações e a tomada de decisão poderia ser de médio ou alto envolvimento, dependendo do compromisso estabelecido entre o médico e o paciente
.

Esta visão de autoridade do médico, mencionada anteriormente, remonta aos primórdios da Grécia, no âmbito da escola hipocrática, quando se acreditava que o médico tinha total autoridade sobre a vida do paciente na medida em que era detentor do conhecimento. Nessa época, o paciente não tinha direito a voz, a decidir sobre a sua vida, especialmente quando estava em risco. O paciente deveria apenas obedecer ao médico e concordar. Com o tempo, essa relação de imposição entre médico e paciente mudou, passando a ser uma relação de maior confiança
. 

Na relação colegial, a relação entre médico e paciente tem como destaque a igualdade na tomada de decisões acerca da saúde do paciente, ou seja, na tomada de decisão do procedimento que será realizado. Não há uma imposição do médico, uma sensação de autoritarismo
. No Quadro 1, é possível perceber de forma expressa as características de várias relações entre médico e paciente.

Quadro 1 Relações entre médico e paciente.

	Modelo
	Autoridade
	Poder
	Poder do médico
	Poder do paciente

	Sacerdotal
	Do médico.
	Do médico.
	Dominante.
	Submisso.

	Deliberativo
	Do médico.
	Do médico.
	Aconselhamento.
	Submisso.

	Interpretativa
	Indefinida.
	Do médico.
	Orientação, influência e aconselhamento.
	Pode ser variável.

	Colegial
	Indefinida.
	Equilibrado.
	De negociação.
	De negociação.

	Engenherista
	Do médico.
	Do paciente.
	De acomodação.
	Pode ser variável.

	Contratualista
	Do médico.
	Equilibrado.
	Comprometimento.
	Comprometimento.


Fonte: Adaptado de Mabtum; Marchetto. (2015). Op.Cit., p. 74-78 e Batista. (2010). Op.Cit., p. S421.
Como mencionado anteriormente, no Brasil a relação entre médico e paciente é uma relação contratual
, sendo então passível a danos morais como qualquer outro contrato, contudo, vale destacar que nem todo final não esperado pode ser considerado como culpa do médico. Trata-se de uma relação contratual na qual há obrigação de meio, em que caso haja alguma intercorrência, a culpa deve ser devidamente comprovada, além de estar relacionada com os pormenores descritos no contrato firmado. 

Tal registro documental é considerado equivalente a um contrato de prestações de serviços, como a contratação de um advogado ou engenheiro. Contudo, por tratar-se de uma ação realizada por um médico, possui particularidades que serão abordadas e discutidas neste estudo, como a vulnerabilidade do paciente e os princípios norteadores. 

1.1 Direitos e Deveres das Partes

Com a evolução das sociedades em todo o mundo, os direitos e deveres das pessoas dentro de uma relação contratual mudaram. Se em uma parte da história da humanidade houve a relação entre senhores e escravos, entre súditos e reis, nos últimos anos a questão da dignidade da pessoa humana sobrepôs-se a qualquer outra relação de submissão. Não foi diferente na relação entre médico e paciente, em que a parte mais vulnerável percebeu que tinha direito ao saber, ao conhecer e ao decidir sobre o que era melhor para a sua vida e sua saúde
. 

Não existe uma legislação específica que regule a relação existente entre o médico e o paciente em Portugal. No país, os deveres e os direitos das partes estão sintetizados na Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes, onde estão descritos os pormenores relativos tanto à Lei de Bases da Saúde e o Código Penal, assim como em outros diplomas legais relacionados à questão da Saúde
. 

No Brasil, o médico é historicamente uma pessoa de confiança, que possui altos conhecimentos acerca da saúde humana, dessa forma muito respeitado pela população. Contudo, mesmo diante dessa popularidade, há necessidade de se estabelecer uma relação de confiança, que traz consigo diretos e deveres
.

Fazendo um paralelo entre as legislações do Brasil, de Portugal e dos Estados Unidos acerca dos direitos e deveres, assim como da responsabilização dos médicos e profissionais de saúde em tempos de pandemia da covid-19, Rosenvald, Pereira e Doménech
 refletiram sobre o tema e verificaram que algumas propostas de protegerem esses profissionais foram colocadas em pauta nesses e em outros países. Contudo, houve particularidades acerca da apreciação da pauta, assim como a concretização por meio de leis. Nos Estados Unidos, houve a criação da COVID-19 Liability Shield Laws (2020), uma legislação específica para a proteção dos profissionais de saúde em tempos de pandemia, que devido a “situações de tremenda dificuldade, exaustão, falta de recursos e ausência de tratamento adequado, poderiam causar, por culpa leve, danos aos pacientes”
. 

Em Portugal, faria sentido avançar pelo mesmo caminho? Vejamos qual o papel da culpa leve nas ações de responsabilidade civil em contexto de saúde. Em Portugal, vigora um complexo sistema de responsabilidade civil em saúde com duas jurisdições competentes e regimes jurídicos distintos, o que significa a manutenção de regimes bastante diferenciados a regular uma atividade materialmente semelhante, a prestação de cuidados de saúde
.

Excetuando o período de pandemia global, a relação entre médico e paciente também envolve a responsabilidade, os direitos e os deveres, tanto do médico quanto do paciente que o contratou. Trata-se de uma relação de sinergia, de cooperação mútua, para que o resultado final seja alcançado. Se ao médico recai o dever e obrigação de informar, ao paciente recai a obrigação de administrar a sua saúde, seguindo as orientações do médico de confiança contratado
.

Acerca do Brasil, viu-se que a responsabilização ficou relacionada ao âmbito do dano que porventura tenha sido causado em período de pandemia. Além disso, o ordenamento jurídico do país não prevê que os profissionais de saúde estejam livres de qualquer responsabilização, mesmo em estado global de alcance da doença, dentro do recorte temporal analisado por Rosenvald, Pereira e Doménech
 em seu estudo publicado no ano de 2021.

Vale destacar que, segundo Rosenvald
, em tempos de pandemia da covid19, sendo esta considerada o primeiro grande surto epidêmico contemporâneo, ocorreram fortes pressões sobre os profissionais de saúde, que precisaram trabalhar em condições excepcionais. Trata-se de um período em que houve a necessidade de um rígido processo de triagem, assim como com baixo estoque de insumos médicos e hospitalares para atender os pacientes contaminados com uma doença nova e sem dados e protocolos consistentes.

Ainda no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, Santos e Pacheco
 comentam que toda atividade médica no país, incluindo os hospitais, dentro do espectro da relação contratual, estão passíveis de responsabilização, contudo, é preciso analisar os pormenores envolvidos para que esta seja levada ao âmbito civil ou criminal. Além disso, se a responsabilidade recai sobre o médico, a instituição hospitalar ou é solidária, objetiva ou subjetiva. 

Acerca da prestação de serviço médico particular, Pereira ressalta que se trata de uma contratual em que ambas as partes possuem direitos e deveres. Por tratar-se de um contrato, tanto o médico quanto o paciente (que tem a obrigação de pagar os honorários e fornecer as informações necessárias para o médico) estão em paridade
. Vale destacar que tal contrato firmado entre médico e paciente possui limitações em Portugal, sendo estas impostas na Lei de Cláusulas Contratuais Gerais”. 

As cláusulas que excluam ou limitem, de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por danos causados à vida, à integridade moral ou física ou à saúde das pessoas; As cláusulas de exclusão ou limitação da responsabilidade por actos de representantes ou auxiliares, em caso de dolo ou culpa grave; em matéria de actuação médica nem a culpa leve pode ser excluída; As cláusulas que contenham um ‘consentimento em branco”, como por exemplo: “Autorizo mais que me seja feito no decurso da operação que me foi indicada tudo o mais que o médico acima mencionado, o anestesista ou os assistentes de ambos, entendam tornar-se necessário”
.
Em casos em que o paciente faz uso de rede hospitalar pública, independentemente se visa a utilizar de atendimento ambulatorial ou de intervenções programadas, a relação jurídica neste serviço (actos médicos) equipara-se aos actos de gestão pública, “visto em causa estarem, sobretudo, actos praticados no exercício de poderes públicos, com vista à realização do interesse público”
. 
No Brasil, o paciente que utiliza os serviços de saúde tem direito a todas as informações acerca do tratamento que está sendo proposto, contudo, no que diz respeito à relação contratual deste, o paciente é tratado como um consumidor do serviço que será prestado, neste caso, seja um tratamento ou uma intervenção médica
.
Vale destacar que tanto o direito de informar quanto o direito de consentir algo são similares no Brasil e em Portugal, o que mostra que ambos os países concordam que médico e paciente possuem obrigações bem estabelecidas. Apesar de o médico ter autonomia para decidir qual o melhor tratamento para o quadro clínico do paciente, este, por conseguinte, tem o direito de declinar
.
Observando a autonomia por outro prisma, vale trazer à pauta os comentários de Miranda-Sá Júnior, que apresenta em sua obra uma visão acerca do médico como membro da sociedade e defensor dos direitos dos seus pacientes. Tal avaliação da autonomia, vista por ângulos diferentes, demonstra que não existe uma lei universal quando o tema é autonomia, ou seja, todo ser humano tem direto à autonomia nas suas decisões, tem o direito de escolha baseada nos seus princípios.
Deve-se proclamar que a autonomia técnica dos médicos é instrumento de defesa dos seus pacientes. Não houvesse este instituto e o patronato (público privado) ou credenciador (disfarce assumido pelo patrão para esconder sua condição patronal) poderiam impor ou restringir as medidas diagnósticas e terapêuticas que lhes fossem mais convenientes, e não aquelas que o paciente necessita
.

Ainda acerca das obrigações nas relações contratuais, vale destacar os comentários de Rosenvald quando este afirma que o contrato é uma “fonte voluntária das obrigações, torna-se um instrumento de cooperação entre as pessoas, que, no âmbito do sinalagma e da comutatividade, há que preservar a igualdade dos sacrifícios[...]
”. Desse modo, caso não haja essa cooperação e comunhão de objetivos entre as partes, haverá desavença entre estas, impactando diretamente na concretização do objetivo do contrato. 
Em Portugal, o Código Penal
 estabelece que o paciente tem o direito de receber todos os esclarecimentos necessários. As informações devem deixar claras a sua condição clínica (diagnóstico), as consequências do tratamento, entre outras informações necessárias para o pleno entendimento acerca da sua situação
.
O médico assistente, que prescreve um exame, tem a obrigação em primeiro lugar. Todavia, o médico especialista que leva a cabo o exame ou intervenção – na medida em que tem conhecimentos específicos mais aprofundados – tem o dever especial de informar o paciente dos benefícios, riscos, consequências secundárias e outros tópicos específicos da intervenção em causa. Assim, quando vários médicos colaboram no exame e tratamento de um paciente, devem manter-se mutuamente informados; cada um dos médicos assume a sua responsabilidade pessoal e deve velar pela informação ao paciente
.
Vale destacar que no Brasil o Código Civil veda o direito de decisão e de consentir atos que possam interferir na sua vida civil a alguns os cidadãos e cenários previstos em lei. Sendo assim, os menores de 16 anos de idade são considerados como absolutamente incapazes
. Além destes, aqueles cidadãos que possuem idade entre 16 anos e 18 anos, os ébrios e os viciados possuem incapacidade relativa
. 
Regueira
 também ressalta o direito do paciente em ter as informações pertinentes à sua situação clínica. Segundo a autora, deste modo respeita-se a sua vontade e o direito de decisão sobre os procedimentos que possam afetar a sua saúde. A concretização deste direito pode ser vista no Termo de Consentimento Informado, no qual o paciente deixa claro que recebeu as informações sobre o procedimento e que, mediante tais informações, concorda com os termos, ou seja, que seja realizado. 
Silva
 concorda com esse apontamento quando afirma que a relação entre médico e paciente está pautada em um contrato estabelecido para a realização de algo, neste caso, um exame ou procedimento médico realizado após a assinatura do Termo de Consentimento Informado. Sendo assim, no Brasil, esta relação está sujeita ao Código de Defesa do Consumidor
.
Miranda
 esclarece que o contrato estabelecido entre médico, como prestador de serviço, e o paciente, na figura de consumidor, deve conter todas as informações acerca do serviço médico e de saúde, sendo essas o objeto do contrato. As informações descritas no contrato devem ser claras e suficientes para que o consumidor possa avaliar se aceita ou não realizar os procedimentos ou tratamentos. 
Em Portugal, no que diz respeito à modalidade contratual na relação médico-paciente, o cidadão que utiliza os hospitais que fazem parte do Serviço Nacional de Saúde como usuário/utente, estabelece uma relação em nível de responsabilidade extracontratual. Já os cidadãos que fazem uso de unidades hospitalares ou médicas particulares em que “pague o custo ou preço efectivo, a responsabilidade civil operará ao nível da responsabilidade civil contratual”
. Para Pereira,
Distingue-se a responsabilidade civil extracontratual, delitual ou aquiliana, prevista nos arts. 483º ss. e a responsabilidade contratual, negocial ou obrigacional, relativamente à qual se aplicam as normas relativas ao incumprimento das obrigações (arts. 798º ss.). Nos arts. 562º ss. (obrigação de indemnização) encontramos normas comuns, nomeadamente no que concerne ao nexo de causalidade, cálculo da indemnização e culpa do lesado
.  

Além disso, a relação médico-paciente deve ser pautada em um respeito mútuo, na qual o médico possa ter autonomia, em que este tenha o direito à independência na escolha do melhor tratamento, mas também de conduta a ser adotada dependendo do caso clínico. De modo análogo, o paciente deve ser respeitado e ter os seus direitos garantidos, incluindo a privacidade. Trata-se, deste modo, de uma relação de respeito e confiança
. 

Sobre a confiança existente entre médico e paciente, Miranda-Sá Júnior
 reflete que se trata de algo recíproco, além de obviamente estar relacionada com a ética, mas vai além. Segundo o autor, o diálogo entre ambas as partes deve ser claro e franco, independentemente das condições gerais do sistema de saúde ou de condições adversas para que esta confiança seja alcançada. Alguns termos são destacados quando o tema confiança é abordado no livro do autor, que é dedicado a explanar a relação do médico como profissional, assim como a carreira, como a compaixão, humildade e a justiça por parte do médico ante a condição clínica do paciente. 

Outro a concordar com a humildade nas relações entre médico e paciente por um prisma da bioética é Potter. Segundo o autor, em um texto publicado no IV Congresso Mundial de Bioética em 1998, quando o tema estava em alta e trazendo valiosas reflexões, trata-se de “uma nova ciência ética que combina humildade, responsabilidade e uma competência interdisciplinar, intercultural e que potencializa o senso de humanidade”
. Diante disso, é possível extrair que a relação entre médico e paciente deve envolver outros fatores além dos técnicos, ou seja, fatores relacionados com a vida e as relações entre as pessoas.

Vale destacar que em muitas situações o médico é visto como um ente sem sentimentos, ou, como se diz no Brasil, detentor de “sangue-frio”. Diante do que foi abordado no livro de Miranda Sá-Júnior
, o médico também deve ser visto como uma pessoa de sentimentos, inclusive os de compaixão para com o ser humano que colocou a vida em suas mãos, que confiou nas suas habilidades. Ou seja, que o médico também faz parte de uma sociedade que tem características culturais e sociais distintas, e mesmo ao adentrar em uma comunidade médica, tornar-se um profissional que possui uma relevância ímpar para todas as pessoas não exclui a sua humanidade que é refletida na forma como ele relaciona-se com seus colegas, seus pacientes e os familiares. 

Para que essa relação não seja abalada, o conteúdo do contrato, objeto de concretização da relação jurídica, que será estabelecido entre médico e paciente, caso este concorde, precisa ser previamente esclarecido no consultório e estar dentro das normas legais vigentes do país, assim como da ética profissional
. 

Entre os itens necessários que precisam fazer parte do contrato está a qualificação do médico, os profissionais envolvidos, os honorários que serão pagos e o convênio, se for o caso, além do procedimento que será realizado. Além disso, no contrato deve vir expressa a informação acerca dos riscos a que o paciente estará sujeito, se este precisará fazer uso de algum medicamento e ainda se precisará de acompanhamento pós procedimento ou tratamento
. Segundo Miranda e Dias,

O médico deve cumprir os seus deveres para com o paciente. Só pode deixar de prestar informações se o paciente o pedir, e no caso de privilégio terapêutico. O privilégio terapêutico justifica que o médico não transmita ao paciente algumas informações, quando o conhecimento destas poria em perigo a vida do paciente ou seriam susceptíveis de lhe causar grave dano à saúde, física ou psíquica. O pedido dos familiares pode ser importante para avaliar a personalidade e a capacidade do paciente, e permitir ao médico formular um juízo sobre as informações que não devam ser prestadas, por caírem no âmbito do privilégio terapêutico. A ansiedade ou o stress causado pelas informações podem constituir um “dano”, mas em regra não são razões suficientes para omitir as informações
.
Acerca do acompanhamento durante e pós procedimento médico, vale destacar um fato ocorrido em Portugal nos primeiros dias do ano de 2022, quando uma médica anestesista recebeu uma punição disciplinar (suspensão) devido a uma série de irregularidades, entre elas o de acompanhar vários pacientes ao mesmo tempo durante procedimentos cirúrgicos. Tal fato, ocorrido em Guimarães, gerou uma matéria jornalística em vários sites de repercussão local, e destacamos aqui um trecho publicado em um destes veículos de mídia digital.

Uma anestesiologista do Hospital de Guimarães foi condenada a uma pena disciplinar de suspensão de seis meses. A Ordem considera que, com a sua atuação, a anestesiologista violou normas deontológicas. [...] No acórdão, datado de 17 de dezembro, o Tribunal Central Administrativo do Norte (TCAN) nega provimento ao recurso que a anestesiologista interpôs depois de o Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga ter indeferido uma providência cautelar para suspensão daquela pena. Uma pena que tem ainda a ver com o facto de, em alguns casos, a anestesiologista ter supervisionado médicos de nacionalidade estrangeira não inscritos na OM. A Ordem considera que, com a sua atuação, a anestesiologista violou alguns normativos do Código Deontológico. A pena foi aplicada em 8 de abril de 2019 pelo Conselho Disciplinar Regional do Norte da OM. A anestesiologista recorreu, sem sucesso, primeiro para o Conselho Superior da Ordem dos Médicos e, posteriormente, para o Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, através de uma providência cautelar em que pedia a suspensão da pena. Voltou a recorrer, desta vez para o TCAN, que manteve a decisão da primeira instância. 

Ao observarmos o conteúdo do Anexo 2, sendo este um Formulário de Segurança de Sedação Profunda do Centro Clínico Champalimaud, que faz parte da Fundação portuguesa que recebe o mesmo nome, é possível observar a ressalva de que o anestesista, assim como o médico que realizará o procedimento, deve estar presente assistindo o paciente. Associado a este documento é possível observar nos Anexos 3 e 5, que a mesma instituição dá todas as informações para que o paciente seja orientado na tomada de decisão. Trata-se de um documento de instituição portuguesa, mesma nação do fato ocorrido e descrito na matéria jornalística. Ou seja, um procedimento reconhecido pelo código de ética médico português e que deve ser replicado nas demais instituições médico-hospitalares onde pacientes são submetidos a procedimentos invasivos.  

Diante disso, é possível concluir de que tal documento, assinado pelo paciente e pelo médico, datado, comprova que o paciente tem direitos nesta relação contratual. Este paciente, que anteriormente declarou que leu e compreendeu as suas obrigações, concorda com os termos, deveres e direitos, entre eles de que será assistido por um anestesista. 

Ou seja, diante do que foi abordado até o momento, se porventura o paciente venha a sofrer algum dano decorrente de negligência por parte do anestesista, sendo este contratado pelo médico, pode vir a ser responsabilizado solidariamente com o médico, como ocorrido inicialmente em uma ação no Tribunal de Justiça de São Paulo, no Brasil, em que tanto médico quanto anestesista foram responsabilizados pelo resultado de uma negligência, tema que será abordado no próximo capítulo deste estudo, mas devido a sua relevância nesta discussão, precisou ser antecipado. 

Na ação de indenização por danos morais e materiais, ajuizada apenas contra o cirurgião, a família narrou que a paciente, de 24 anos, foi submetida a cirurgia de redução de mamas, que transcorreu normalmente. Na sala de recuperação anestésica, porém, ela apresentou quadro de instabilidade respiratória e, como apurado pela perícia, foi vítima de negligência de atendimento por parte do anestesista. Por causa desse erro médico, a mulher ficou em estado vegetativo, mantendo somente as funções fisiológicas essenciais, como respiração e circulação. O pedido de indenização foi julgado improcedente em primeiro grau, mas o TJSP reformou a sentença e concluiu que o cirurgião, por ter escolhido o anestesista, teria responsabilidade pelo erro médico
.

Nota-se neste caso em especial, que após a situação da sua parente, a família recorreu à Justiça em busca de reparação. A priori, somente o médico contratado para a cirurgia seria responsabilizado, contudo, no decorrer dos autos houve a inclusão do anestesista, que no ato descrito nos autos de fato cometeu a negligência ao não acompanhar a paciente após o processo cirúrgico. 

Este caso demonstra que, na relação contratual entre médico e paciente, outros profissionais podem ser solidários em uma eventual ação de danos. Contudo, assim como em casos semelhantes, há necessidade de comprovação da culpa para que haja a responsabilização de todos ou de apenas um dos envolvidos. Em tese, se no caso ocorrido no TJ de São Paulo, mesmo com a assistência do médico e do anestesista, a paciente viesse a ficar em estado vegetativo, a decisão final no julgamento poderia ser diferente, especialmente se fosse comprovado algum evento adverso ou outro cenário que tirasse da alçada dos médicos o controle da situação, por exemplo, resultando em um desfecho diferente. 

Contudo, vale destacar que o médico condenado nesta ação do TJ de São Paulo entrou com recurso no Superior Tribunal de Justiça (STJ) no mesmo estado brasileiro onde, segundo consta nos autos, foi absolvido devido a um entendimento da corte, ficando a responsabilização apenas sobre o anestesista. 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. ERRO MÉDICO COMETIDO EXCLUSIVAMENTE PELO ANESTESISTA, QUE NÃO FAZ PARTE DO POLO PASSIVO. RESPONSABILIZAÇÃO DO MÉDICO CIRURGIÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO ERESP 605.435/RJ. 3. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECURSO PROVIDO. 1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, pois todas as alegações formuladas no recurso de apelação interposto pelo ora recorrente foram devidamente analisadas pelo Tribunal de Justiça. 2. O acórdão recorrido está em manifesta dissonância com o entendimento pacificado na Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, por ocasião do julgamento do EREsp 605.435/RJ, entendeu que o médico cirurgião, ainda que se trate de chefe de equipe, não pode ser responsabilizado por erro médico cometido exclusivamente pelo médico anestesista, como ocorrido na hipótese
.   

Para que esta decisão fosse tomada, valeu o voto do ilustríssimo Ministro Marco Aurélio Bellizze como esclarecedor e decisivo, ao lembrar a dissonância entre as decisões em decorrência de um acórdão. Além deste, vale destacar a ressalva no voto do ilustríssimo Ministro Moura Ribeiro, que lembrou as orientações do próprio código médico, além de ressaltar os comentários do voto de seu colega.
Relativamente à chefia de equipe, conforme aduziu o Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, na sentença ficou expresso, com base em provas citadas pelo Juiz, que não existe na cidade de Garça/SP a figura do chefe de equipe médica, ou seja, ROBERTO e o anestesista AHAMED não formavam um grupo de trabalho com os outros profissionais que participaram do procedimento cirúrgico, não servindo para tanto a circunstância de que ROBERTO contratou os demais integrantes da equipem inclusive AHAMED. Então, não se há falar em atuação do anestesista sob predominante subordinação do cirurgião. No que tange à solidariedade, deve se ter em vista que a solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes, nos exatos termos do art. 265 do CC/02. Também aqui não vejo como responsabilizar o cirurgião. Ademais, o anestesista deixou de acompanhar SIMONE até que os efeitos anestésicos cessassem. E há norma do Conselho Federal de Medicina, segundo a qual, para conduzir as anestesias gerais ou regionais com segurança, o médico anestesista deve permanecer dentro da sala do procedimento, mantendo vigilância permanente, assistindo o paciente até o término do ato anestésico (Resolução CFM nº 2.174, de 14/12/2017. Nessas condições, lamentando uma vez mais o fato ocorrido e todo o sofrimento que dele decorreu, peço vênia ao Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO e ao Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, para, acompanhando a divergência inaugurada pelo Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, dar provimento ao recurso especial a fim de excluir a responsabilidade de ROBERTO
.

Vale destacar que, diante de um cenário clínico menos favorável, como nos casos de doenças incuráveis ou com alto risco de morte, o paciente encontra-se em posição de extrema vulnerabilidade devido às incertezas sobre o seu futuro. Sendo assim, diante desta relação de confiança, deve o médico ser claro e transmitir todas as informações necessárias para a tomada de decisão
.

Existe uma relação assimétrica entre médico e paciente. O profissional da saúde dispõe do conhecimento técnico imprescindível para a restituição da saúde. Já o paciente encontra-se fragilizado física ou mentalmente, por causa da doença [...]. Essa relação, que por sua própria natureza já é desigual, tornou-se ainda mais distante com o avanço biotecnológico, que contribuiu para que cada vez mais os profissionais se superespecializassem
.

De fato, a relação entre o médico e o paciente, dependendo do tratamento ou procedimento que será realizado, é considerada de suma importância, especialmente se a condição clínica do paciente é delicada e/ou grave. Silva e colaboradores
 ressaltam em seu estudo que a comunicação é um fato diferencial, por ser o meio utilizado para a transmissão de todas as informações pertinentes ao tratamento e procedimentos. 

No que diz respeito ao ordenamento jurídico brasileiro, como prestador de serviço, o médico tem o dever de inserir as informações pertinentes ao objeto do contrato firmado com o paciente. Tal obrigação é prevista no Código de Defesa do Consumidor, mais especificamente nos arts. 6º
, 31
, 46
 e 51
.

O paciente tem o direito de saber diante de quais riscos estará durante e depois dos tratamentos e procedimentos invasivos e não invasivos, para que possa decidir, juntamente com o médico e com a sua família – se for o caso, se fará ou não o procedimento no momento. Fatores emocionais fazem parte desta etapa, como a angústia e o medo, por isso a informação clara e precisa do que ocorrerá se torna uma ferramenta valiosa para que o paciente tenha segurança na sua decisão
. 

Diante dos limites da ciência, o médico também é aquele que acompanha e orienta tanto o paciente quanto os familiares na escolha de tratamentos, no sofrimento ante a doença e a morte. Ser médico é exercer a arte e a ciência ao mesmo tempo, um privilégio para poucos, mas que exige responsabilidade e compromisso a cada segundo
.

Diante do que foi exposto até o momento neste estudo, vale destacar que a decisão acerca da realização dos procedimentos médicos, quando o paciente tem a condição de discernir sobre o tema, faz parte dos procedimentos que antecedem o exame ou a intervenção. Ou seja, que a realização requer uma condicional, sendo esta a anuência, que deve ser registrada em um contrato por escrito, composto por todas as cláusulas necessárias para a sua validação, entre elas os pormenores do objeto do contrato e as partes: o médico e o paciente
. 

Contudo, existem situações emergenciais em que o médico não pode esperar a decisão do paciente para que sejam realizados os procedimentos, como em acidentes ou em plantões em emergências. Neste caso, Silva
 ressalta que, devido às circunstâncias, não é possível estabelecer uma relação jurídica contratual entre as partes, sendo, portanto, estabelecida uma relação extracontratual entre o paciente e o médico, protegendo este último de consequências associadas a relações que são estabelecidas por contrato.

Ainda acerca do respeito entre médico e paciente, esta relação deve ser pautada na informação, inclusive acerca dos riscos do procedimento que será realizado, independentemente da extensão, se é ou não invasivo
. Um exemplo dos riscos aos quais o paciente está exposto são descritos por Pereira
, quando lista que, ao fazer um procedimento de endoscopia digestiva, o paciente pode ter hemorragia e perfuração do intestino, além da exposição a doenças potencialmente infecciosas. Ou seja, mesmo em um procedimento considerado simples por grande parte da população, existem riscos potenciais e de complicações após o procedimento. 

1.2 Princípios

Os primórdios da bioética possuem “base teórica na obra de The principles of bioethics de Beauchamp e Chidress, de 1979, e tais princípios têm norteado nas últimas décadas as discussões e decisões sobre diversos dilemas éticos”
. Baseado, então, na bioética, mais especificamente nos seus princípios que estão permeados de regras e regulamentações, é possível estabelecer quais princípios norteiam a relação jurídica entre médico e paciente.
Ética, bioética e dignidade humana são termos que se completam, resumidamente, sabe-se que ética é um campo do conhecimento humano, que apresenta as dimensões territorial e espacial, modificando-se com a sociedade, que é objeto da análise; bioética é uma ciência inter e multidisciplinar, que aplica os fundamentos éticos às biociências, enquanto que a dignidade humana é a aplicação de conceitos éticos e morais, visando satisfazer as necessidades elementares do indivíduo
.

Acerca do tema, Mabtun
 concorda que é preciso fazer uma análise acerca da bioética, especialmente devido ao avanço tecnológico, o que tornou o tema mais complexo, já que está diretamente relacionado com a vontade do indivíduo, assim com a sua natureza. Tal análise, com o tempo, reflete em toda a sociedade, que passa a arcar com as consequências das decisões envolvendo a bioética, a vontade e os princípios basilares. 
De fato, toda relação jurídica é pautada em princípios considerados como norteadores, ou seja, parâmetros que colaboram na compreensão dos atos de ambas as partes, assim como as características relacionadas ao fato. Na relação existente entre médico e paciente, existem alguns princípios que devem ser elencados independentemente do procedimento realizado ou que se pretende realizado, entre eles o princípio da autonomia
.

Entre as consequências da falta de colaboração do doente, ou da colaboração deficiente, situam-se a impossibilidade de responsabilizar o agente médico por uma actuação técnica incorreta e a possibilidade de o médico recusar a assistência ou a prática de um acto médico, desde que não esteja em causa perigo para a vida, ou para a integridade física do paciente, ou individualizando o regular acompanhamento profissional do paciente por outro médico
. 

A autonomia, surgida na filosofia grega, refere-se à proteção das garantias e direitos da pessoa humana que tem a liberdade de decidir o que é melhor para si, independente da vontade de terceiros ou das suas opiniões. Ressalta-se aqui que esta é responsável por suas decisões, especialmente nas relações contratuais, em que são apresentadas todas as informações consideradas como necessárias para colaborar com a tomada de decisão
. 
Sousa, Granja e Lima
 concordam que, mesmo em casos de alto risco, o médico deve garantir o direito de autonomia do paciente. A este recai o direito de escolha, de ser ouvido e ter a sua decisão respeitada, mesmo que a sua decisão não lhe traga benefícios. Cabe ao médico, dentro dos parâmetros esperados e seguindo os princípios que regem a ética profissional, agir de boa-fé, esclarecendo as consequências da sua decisão. Acerca da boa-fé objetiva, Reale assevera que:
[...] exigência de lealdade, modelo objetivo de conduta, arquétipo social pelo qual impõe o poder-dever de que cada pessoa ajuste a própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria uma pessoa honesta, proba e leal. Tal conduta impõe ao agir no tráfico negocial, devendo-se ter e conta, como lembra Judith Martins-Costa, “a consideração para com os interesses do autor, visto como membro do conjunto social que é juridicamente tutelado”. Desse ponto de vista, podemos afirmar que a boa-fé objetiva se qualifica como normativa de comportamento leal. A conduta, segundo a boa-fé objetiva, é assim entendida como noção sinônima de “honestidade pública”
.

Logo é possível extrair que a boa-fé do médico, assim como mencionado anteriormente, está diretamente relacionada com um padrão comportamental considerado como correto. Outra forma de estabelecer um parâmetro da boa-fé do médico é analisar se a ação ou intenção condiz com a legalidade, com o que se espera de um profissional comprometido com a segurança do seu paciente, tal qual como ocorre entre as partes em um contrato, independente do seu objeto. A lealdade, assim como a boa-fé, fazem parte dos princípios basilares na negociação que é feita de livre vontade
.
Além disso, apesar de o médico crer que a sua opção é a mais acertada, cabe a este apresentar uma série de opções, deixando claro para o paciente quais são todos os benefícios dos tratamentos disponíveis. Com isso, o paciente terá condições de discernir e tomar a sua decisão
.  
O princípio da autonomia requer que os indivíduos estejam capacitados para deliberar sobre suas escolhas pessoais e devam ser tratados com respeito pela sua capacidade de decisão. As pessoas têm o direito de decidir sobre as questões relacionadas ao seu corpo e à sua vida. Quaisquer atos médicos devem ser autorizados pelo paciente
.
Além disso, a autonomia está diretamente relacionada ao poder de decisão que deve ser feita de forma livre. No âmbito da Medicina, o princípio da autonomia está relacionado à liberdade de o paciente decidir sobre o que pode ou não ser feito com o seu corpo, ou seja, o que o médico está autorizado a fazer ou realizar, de modo tal que possa causar alguma consequência sobre o seu corpo
. Para Silva,

Muitas vezes o próprio direito à informação irá assumir um significado autônomo, como por exemplo no caso da revelação de resultados de testes para o vírus HIV ou de exames genéticos. O mesmo ocorre em casos de diagnósticos de doenças que não possuem possibilidade terapêutica, nesse caso o dever de informar encontra-se desacompanhado do consentimento para uma terapia. O consentimento também pode vir desacompanhado de dever de informação, como por exemplo nos casos de expressa recusa do paciente de ser esclarecido sobre sua doença
.
Regueira
 comenta que o médico pode interferir no princípio da autonomia dependendo da forma como decide transmitir as informações ao paciente, por meio da persuasão ou optando pela denominada ética comunicativa. Trata-se aqui de uma opção que leva em conta as condições psicológicas do paciente.
[...] em razão do conhecimento especializado, de certo domínio psicológico e da excelência nas habilidades técnicas, o médico tem o saber como poder para impedir ou inibir a real manifestação da vontade do paciente. Em outras palavras, pode escolher entre induzir com o seu saber o paciente, através da persuasão, ou optar pela ética comunicativa, que é a explicação clara e evidente para que se estabeleça o diálogo, mantendo-se assim afastado da força de coação ou de manipulação
. 

Em ambos os casos mencionados anteriormente, nota-se que a autonomia volta-se para o médico, que, além de ter autonomia para decidir qual o melhor tratamento para o seu paciente, decide como abordar as chances e possibilidade de cura, se for o caso
. Sendo assim, estabelece-se aqui um vínculo a mais entre as partes neste contrato. 
No Brasil, o Código Civil
 deixa claro o princípio da autonomia por meio dos Arts. 13
 e 15
, em que se observa de forma clara que o paciente não pode ser obrigado a se submeter a procedimentos sem a sua concordância e autorização expressa. 
Em Portugal, esse tipo de contrato médico-paciente é considerado como contrato de prestação de serviços (em que se incluem as prestações de trabalho intelectual) e nunca de comércio, então deve ser visto e encarado dessa forma, apesar de não ter uma regulamentação própria
. Como contrato de prestação de serviço, o contrato firmado entre médico e paciente deve seguir os princípios de temporalidade e de revogabilidade, assim como mencionado por Minossi
.

O consentimento deve ser obtido de um indivíduo civilmente capaz, isento de coação, influência ou indução, por meio de linguagem acessível ao seu nível de conhecimento e compreensão. O consentimento não é um ato irretratável e permanente, portanto, deve obedecer aos princípios da revogabilidade e da temporalidade
.
Para Rosenvald
, tanto médico quanto paciente, sendo ambos interessados na concretização do objetivo colocado como centro do contrato de prestação de serviços médicos, sendo este o foco desta relação, devem preservar a fidelidade construída quando firmam tal relação. Além disso, vale destacar que ambas as partes devem proteger o contrato de possíveis violações por parte de terceiros, evitando assim possíveis interferências nessa relação formalmente constituída, como pode ser observado pelos seus comentários.

O abuso no exercício da liberdade contratual gera responsabilidade de quem induz outrem à violação de contrato. A colaboração em grau mínimo da sociedade já é suficiente para preservar a confiança na circulação econômica dos créditos
. 

No que diz respeito à obrigação entre médico e paciente no âmbito da sua relação contratual, Pereira comenta que na atividade médica, em regra, o médico tem a obrigação de meio, ou seja, “o médico não se vincula à obtenção de determinado resultado (a cura), apenas se obriga a empregar a diligência, o cuidado devido, com vista ao tratamento do doente”
. Contudo, existem as exceções, como nos casos envolvendo a realização de exames laboratoriais, próteses e nas atividades rotineiras de radiologia, tal qual se nota nos comentários de Rui Stoco acerca da obrigação de resultado do médico.
A obrigação do médico pode ser de meios, como geralmente é, mas também pode ser de resultado, como quando faz um Raio X, um check up, aplica ondas de calor, dá uma injeção, faz transfusão de sangue, procede a determinada esterilização necessária ou, como já nos referimos, no caso da cirurgia plástica estética. Também há possibilidade de a obrigação do médico ser de resultado quando assume expressamente a garantia da cura
.
Neste caso, destaca-se o princípio da beneficência, que etimologicamente é entendido como fazer o bem, é distinto de fato de o sujeito ter caráter ou uma virtude, ou seja, do conceito de benevolência. O princípio da beneficência está diretamente relacionado com a vocação pela medicina e pelas demais profissões relacionadas com a saúde – cuidados e caridade –, assim como está relacionada com o espírito fraternal, com a preocupação pelo bem-estar do outro, com o compartilhamento dos seus sofrimentos devido a um dever e não pelo fato de se fazer uma caridade
.
Ou seja, trata-se do princípio no qual o médico busca, por meio da sua prática, alcançar o melhor resultado possível que afetará diretamente na saúde e no bem-estar do paciente. Inclui neste cenário o fato de o médico ser claro para que o paciente não se coloque em risco devido à ignorância – no sentido de desconhecer algo –, protegendo-o de si mesmo, ou ainda em situações de risco iminente da vida
. 
O respeito à vida interessa sobremaneira ao médico, guardião da vida por princípio. Designa globalmente a exigência de respeito, de proteção e de promoção da vida humana, sob todas as circunstâncias, em si mesmo e nos outros seres humanos. A vida humana deve ser protegida e defendida com um cuidado especial e extremo. Seja no sentido de vitalismo, subentendendo-se biológica (valor absoluto) ou com a interpretação humanista, em que a vida biológica não é mais um valor absoluto, mas, sobretudo a preocupação com a saúde, o bem-estar, a qualidade de vida, a promoção de todas as capacidades da pessoa; é o suporte da vida pessoal. Nesse raciocínio, incluindo a promoção da qualidade de vida, suscita a questão da beneficência
.

Não se pode deixar de ressaltar que o ônus da prova está diretamente relacionado à obrigação. Isso ocorre na medida em que a prova torna-se um elemento cabal para indicar a quem recai a culpa e a quem recai a obrigação de provar tal culpa. 
Acerca do princípio da não beneficência, este refere-se aos atos praticados pelo médico visando a causar o menor dano possível ao paciente. Sendo assim, cabe ao médico agir sem prejudicar a saúde e o bem-estar do paciente. Bernis Abdo e Pereira Abdo comentam que o princípio da beneficência de Hipócrates refere-se ao médico “buscar o bem do paciente mesmo sem seu consentimento, considerado irrelevante, uma vez que o paciente era considerado totalmente leigo”
.  Nota-se aqui um paternalismo médico, em que cabia a este decidir, segundo as suas concepções, o destino do paciente.

Este princípio era usado em sua forma literal pelos médicos até a década de 1960 no Estados Unidos, por exemplo, onde os médicos se consideravam donos da verdade e do conhecimento, ignorando a importância da informação e do esclarecimento. Os pacientes ou suas famílias não tinham o direito de decidir sobre o tratamento. Destaca-se neste momento o princípio da transparência. 
Transparência significa informação clara e correta sobre o produto a ser vendido, sobre o contrato a ser firmado, significa lealdade e respeito nas relações entre fornecedor e consumidor, mesmo na fase pré-contratual, isto é, na fase negocial dos contratos de consumo
.
Miranda
 concorda que o princípio da transparência está diretamente relacionado à veracidade das informações que fazem parte do contrato firmado entre médico e paciente. Isso ocorre à medida que o paciente precisa da verdade, de saber tudo sobre o que ocorrerá no procedimento e no depois.
A transparência nas informações é um fator de suma importância nas relações entre médico e paciente. Um exemplo disso é a necessidade da clareza acerca dos riscos de intervenções cirúrgicas contraceptivas, como a vasectomia e a laqueadura, que, segundo Bernis Abdo e Pereira Abdo
, não são totalmente eficazes. Segundo dados obtidos no estudo, a cada 2 mil cirurgias de vasectomia, uma pode acabar em gravidez, ou seja, falhar. Trata-se de uma informação que deve ser passada para o paciente, no entanto, segundo o referido estudo, não é uma prática frequente.
O esclarecimento não pode ter um caráter estritamente técnico em torno de detalhes de uma enfermidade ou de uma conduta. A linguagem própria dos técnicos deve ser decodificada para o leigo, se não ele tende a interpretações duvidosas e temerárias. É correto dizer ao doente não só os resultados normais, senão ainda os riscos que determinada intervenção pode trazer, sem, contudo, a minuciosidade dos detalhes mais excepcionais. É certo que o prognóstico mais grave pode ser perfeitamente analisado e omitido em cada caso, embora não o seja à família
.
A título de exemplificação das consequências da falta de informação, destaca-se o resultado de uma ação em que um hospital foi condenado a indenizar uma paciente que se submeteu a uma laqueadura, mas engravidou.   
Considerando a laqueadura tubária, o tribunal de Justiça de Minas Gerais condenou médico e hospital a indenizarem solidariamente uma paciente pelo fato de não ter sido informada sobre a possibilidade de poder engravidar após a cirurgia. A condenação não se deu por erro no procedimento cirúrgico, mas pelo fato do profissional não ter esclarecido à paciente a possibilidade de nova gravidez, o que caracterizou falha no dever de informação associado à atividade profissional.12 Por este motivo, no caso de cirurgias que não tenham caráter curativo, como o caso das cirurgias estéticas e cirurgias contraceptivas, a obtenção do TCI se faz obrigatória
.

Para Minossi
, o princípio da transparência está diretamente relacionado ao fato de o médico ter sido claro acerca das informações relacionadas ao procedimento que será realizado, caso o paciente concorde com os termos descritos no contrato. Para isso, é recomendado que os termos descritos no contrato sejam expressos em uma linguagem não técnica, de fácil compreensão para que qualquer pessoa leiga possa entender os riscos envolvidos. Além disso, o princípio da transparência é um ponto a favor para evitar vícios, assim como a ocorrência de questionamentos devido à incompreensão acerca dos pormenores do procedimento.
Reis e Paiva
 concordam com essas colocações e vão além ao afirmarem que o princípio da transparência deve ser notado em dois momentos:  primeiro quando o médico dá ao paciente todas as informações necessárias e pertinentes para que este compreenda o teor do tratamento ou intervenção clínica, assim como dos possíveis diagnósticos, as consequências da concordância e os riscos envolvidos. Todo o conteúdo deve ser passado de forma clara, com termos de fácil compreensão em razão de o paciente não possuir todos os conhecimentos técnicos, como o médico. O segundo momento refere-se à clareza no registro de todas as informações no prontuário do paciente. Desse modo, outro médico será capaz de compreender o estado clínico do paciente e as intervenções realizadas. 
Vale destacar neste momento os comentários acerca dos efeitos dos princípios norteadores nos contratos e como estes são capazes de impactar em toda a sociedade. Segundo Rosenvald, os contratos, mesmo os que envolvam apenas duas partes, como os firmados entre médico e paciente, são capazes de repercutir em toda a sociedade. 
[...] é sabido que os contratos interessam à sociedade. É inconcebível crer que, no momento atual, se possam plagiar os oitocentistas alegando que a relação contratual é res inter alios acta (ou seja, que apenas concerne às partes, e não a terceiros). Os bons e maus contratos repercutem socialmente. Ambos os gêneros produzem efeito cascata sobre a economia. Os bons contratos promovem a confiança nas relações sociais. Já os contratos inquinados por cláusulas abusivas resultam em desprestígio aos fundamentos da boa-fé e quebra de solidariedade social
. 
Ainda acerca do princípio da beneficência, Oliveira e Pereira
 também ressaltam que este princípio deve sobressair em situações extremas. Segundo os autores, tal princípio é previsto pela ética médica em Portugal, especialmente nos casos em que o risco de vida do paciente é confirmado ou este não possa manifestar a sua vontade por este motivo.
Regueira destaca a necessidade do equilíbrio entre o princípio da beneficência e o princípio da autonomia nos casos de risco iminente. Segundo a autora, o médico deve respeitar o direito de decisão (autonomia) do paciente, contudo, há a exceção, a iminência da morte caso uma intervenção não seja realizada
.
Ressalta-se aqui que a intervenção do médico mediante risco iminente de vida não configura crime no Brasil segundo o Código Penal
, mais especificamente o Art. 146 § 3º I
. Vale destacar ainda nesta seara os comentários de Coutinho, quando este salienta “que fique bem claro que somente em iminente risco de vida é que podemos intervir, clínica ou cirurgicamente, contra a sua vontade, ou de seus familiares. E somente quando o risco for real, não meramente potencial”
.

Apesar destes dois princípios parecerem a priori antagônicos, vale destacar o fator influência. À medida que o paciente recebe do médico todas as informações acerca do procedimento, a autonomia da vontade ocorre após a chegada de informações que retiram desta equação a ignorância acerca dos fatos
. Ou seja, à medida que o médico explica as consequências da desistência de um procedimento, o paciente passa a ser responsável pelo desfecho desta.

A informação fornecida ao paciente deve ser simples, livre do jargão técnico e compreensível para qualquer um nas mesmas circunstâncias, independente do grau de educação formal, sem hipervalorizar ou subvalorizar o grau de compreensão do paciente. Para que a informação seja considerada válida, importa garantir ao indivíduo o acesso às informações relevantes para a sua tomada de decisão de maneira suficiente e nunca tendenciosa
.

Acerca do princípio da não maleficência, Sousa
 ressalta que está relacionado à exigência de o médico não causar qualquer prejuízo ao paciente, seja este prejuízo de ordem física ou moral. O princípio da não maleficência tem origem grega primum no nocere. 

O princípio da beneficência específica se caracteriza por uma série de regras morais que são: a) proteger e defender os direitos dos outros; b) evitar que outros sofram; c) eliminar as condições que causarão danos a outros; d) ajudar pessoas inaptas; e) socorrer pessoas que estão em perigo. Também podemos distinguir as regras da beneficência das regras da não-maleficência2 porque estas representam proibições peremptórias e que podem servir para formular modos de agir. Não provocar, ou não contribuir para o que entendemos moralmente como mal, é sempre possível. Assim, somos obrigados a agir de modo a não provocar danos aos outros ou a nós mesmos. Para todos, devemos agir sempre sob o princípio da não maleficência, ou seja, não devemos infligir males ou danos. São obrigações mais diretas e mais rigorosas do que as regras da beneficência. A não-maleficência detém uma formulação e requer apenas que não pratiquemos ações ou atos que causem danos
.
Mabtum e Marchetto
 afirmam que o Código de Ética da Medicina prevê que o princípio da não maleficência é um princípio bioético, assim como a autonomia, a justiça e a responsabilidade, além da dignidade da pessoa humana. Tais princípios são basilares na relação entre médico e paciente, mesmo que nesta haja um abismo no que diz respeito ao conhecimento técnico do que será realizado em um dado procedimento. A vulnerabilidade do paciente não deve ser acentuada, mas reduzida por meio do esclarecimento, da informação e da confiança. 

Ser médico é enfrentar os desafios impostos pelas desigualdades, assumir seu papel na sociedade como um profissional dedicado e se emocionar com a gratidão dos seus pacientes. Ser médico, no fim das contas, é simples e complexo: é agir com total desprendimento, atender e ter alegria pelo fazer espelhando-se continuamente nos princípios bioéticos da autonomia, dignidade, veracidade, beneficência, não maleficência, justiça e honestidade
.

Além destes princípios, o princípio do consentimento informado refere-se ao direito do paciente de participar da decisão acerca do seu próprio corpo, da sua saúde. Deste modo, o paciente, mediante as informações médicas acerca dos riscos relacionados ao procedimento a ser realizado, pode escolher a sua vontade em consentir ou não. Além disso, o princípio do consentimento informado reconhece e valida o princípio da autonomia
. 

O profissional da saúde poderá informar oralmente o paciente, o qual poderá manifestar sua aprovação ou recusa também oralmente. Contudo, essa forma de manifestação de vontade não é a mais adequada, porque alguma informação importante pode não receber a atenção necessária ou não ser entendida de maneira adequada, em toda a sua amplitude. Ademais, passados alguns dias, poderão surgir dúvidas, e o paciente, que é a parte mais frágil na relação, será ainda mais prejudicado
.

Reis e Paiva
 concordam que o princípio do consentimento informado deve ser garantido ao paciente não apenas antes do procedimento médico ou tratamento, mas durante e depois, inclusive acerca de possíveis atualizações de novos estudos sobre a doença, se for o caso. Trata-se de uma atualização ao paciente, que está diretamente relacionada aos cuidados médicos e à preocupação com o seu estado clínico. Em tempos de pandemia, por exemplo, quando a telemedicina foi amplamente utilizada, esclarecer o paciente e sua família sobre possíveis intervenções ou novidades torna-se fundamental.
Diante dos princípios apresentados, é possível extrair que o médico deve pautar as suas ações visando ao bem do paciente, sem causar-lhe danos, dentro dos conceitos éticos da categoria profissional. Trata-se de conceitos históricos da medicina.

2 RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO

Ligiera
 comenta que os médicos, antes eram considerados entes inatingíveis, até mesmo comparados a deuses, atualmente estão sujeitos a legislações pertinentes ao âmbito das suas ações, sendo desse modo alvos da responsabilização civil caso cometam atos considerados lesivos/danosos a seus pacientes em decorrência de erros, por exemplo, que serão amplamente abordados nesta dissertação de mestrado. Além das questões legais, o médico deve pautar suas ações dentro dos conceitos éticos presentes no Conselho de Medicina. 

Médico é o agente da medicina, a pessoa capacitada e habilitada para exercer a profissão médica. Medicina é a profissão científica e humanitária cujos agentes, os médicos, são incumbidos privativamente do diagnóstico das enfermidades e do tratamento dos enfermos e todos os demais atos profissionais decorrentes destes. Cabe-lhes, adicionalmente e como práxis profissional compartilhada, a participação em programas e procedimentos de promoção da saúde, profilaxia das enfermidades e reabilitação dos casos de invalidez. Devendo-se destacar a primazia da relação humanitária e ética dessa relação especial entre o enfermo e quem o ajuda
.

Diante disso, ressalta-se que ao médico, diante da importância das suas ações sobre a integridade física do paciente, recai uma série de responsabilidades, como pode ser observada pela redação dos Arts. 3º
 e 4º
 do Código de Ética da Medicina
. Além disso, o médico é um profissional que possui identidades que se alinham com conceitos e conhecimento científico e técnico, além de ter com o seu paciente uma relação tal qual a de prestação de serviços.

Há certos requisitos para apurar a responsabilidade do médico, conforme o artigo 186 do Código Civil: 1) conduta culposa do agente, patente na expressão aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência; 2) nexo causal, expresso no verbo causar; 3) dano, revelado nas expressões violar direito e causar dano a outrem. Portanto, não basta constatar o dano para confirmar a responsabilidade civil do médico e sua consequente condenação; é necessário averiguar os pressupostos da norma positivada
.

Pereira concorda que ao médico recai uma série de responsabilidades, ao afirmar que o médico “deixou de estar imune à crítica e à responsabilidade”
, inclusive no plano jurídico. Como resultado disso, o paciente atualmente se vê em condições de recorrer ao Juízo caso julgue necessário, ou seja, quando um dos seus direitos dentro do âmbito da relação contratual tenha sido violado, por exemplo.

A atuação do médico muitas vezes confunde-se com a ação de uma coletividade, devido ao fato de que a sociedade como um todo vê na atuação de um a de toda uma categoria. Isso ocorre devido porque o Código de Ética Médica é um documento amplamente conhecido, apesar de não intimamente, pela sociedade. Deste modo, Miranda-Sá Junior
 diz que a medicina é uma atividade com muitas identidades, referindo-se às identidades pessoais dos médicos, a coletiva da categoria, assim como a social em razão dos cuidados neste âmbito.

Mabtum e Marchetto também concordam que o médico tem obrigações que nem precisam estar expressas em documentos, como o Termo de Consentimento Informado, foco desta pesquisa. Trata-se de questões que fazem parte da sua prática, da ética profissional e que estão implícitas, como privar pela saúde do seu paciente, além de informá-lo sobre qualquer procedimento que julgue necessário. Cabe ao médico a responsabilidade de verificar se o paciente compreendeu tudo relacionado a sua saúde, sanar as dúvidas e ainda aceitar caso o paciente queira buscar uma nova opinião, sendo este um direito seu
.

Contudo, compreender bem o que vem a ser a responsabilidade torna-se uma questão de suma importância para a compreensão do tema em que o Direito está relacionado com a Medicina e as questões éticas. Trata-se de uma regulamentação envolvendo as ações que porventura tenham causado algum dano de natureza patrimonial ou dano moral
. 

[...] dano moral é violação do direito à dignidade, [...] que já começou a ser assimilado pelo Judiciário, conforme se constata do aresto a seguir transcrito: “Qualquer agressão à dignidade pessoal lesiona a honra, constitui dano moral e é por isso indenizável [rectius: compensável, reparado]. Valores como a liberdade, a inteligência, o trabalho, a honestidade, aceitos pelo homem comum, formam a realidade axiológica a que todos estamos sujeitos. Ofensa a tais postulados exige compensação indenizatória” (Ap. cível 40.541, rel. Des. Xavier Vieira, in ADCOAS 144.719). Nessa perspectiva, o dano moral não está necessariamente vinculado a alguma reação psíquica da vítima. Pode haver ofensa à dignidade da pessoa humana sem dor, vexame, sofrimento, assim como pode haver dor, vexame e sofrimento sem violação da dignidade. Dor, vexame e sofrimento podem ser consequências, e não causas. Assim como a febre é o efeito de uma agressão orgânica, a reação psíquica da vítima só pode ser considerada dano moral quando tiver por causa uma agressão à sua dignidade
.
Pereira configura a responsabilidade civil dentro de três elementos, sendo estes a “atuação lesiva ou culposa (sentido amplo) do agente, dano patrimonial ou moral e nexo de causalidade necessária/adequada entre a conduta e o dano”
. Destes, o dano tem sido foco dos estudos, sendo desse modo o ator principal diante da situação da vítima, que é a maior preocupação dos doutrinadores. Isso se confirma quando se nota um desenvolvimento de várias teorias relacionadas com o risco. 
Em sentido etimológico, responsabilidade exprime a ideia de obrigação, encargo, contraprestação. Em sentido jurídico, o vocábulo não foge dessa ideia. Designa o dever que alguém tem de reparar o prejuízo decorrente da violação de um dever jurídico. Em apertada síntese, responsabilidade civil é um dever jurídico sucessivo que surge para recompor o dano decorrente da violação de um dever jurídico originário. Só se cogita, destarte, de responsabilidade civil onde houver violação de um dever jurídico e dano. [...] a responsabilidade pressupõe um dever jurídico preexistente, uma obrigação descumprida. [...] Obrigação é sempre um dever jurídico originário; responsabilidade é um dever jurídico sucessivo, consequente à violação do primeiro” (grifos no original)
.

Trata-se, diante do que foi apresentado, de uma questão de reparação, de indenizar aquele que foi lesado em razão de uma ação que se enquadre na responsabilização civil. No que diz respeito à responsabilidade civil do médico, esta recai sobre alguns fatores que, caso sejam comprovadores, devem ser reparados. Ou seja, está relacionada com a conduta – pressuposto para que haja uma responsabilidade – ativa ou passiva (negativa ou positiva) do médico diante de um fato de modo tal que resultou em um dano.

A maior proteção à vítima vem conjugada com um processo histórico- normativo que torna a responsabilidade civil cada vez mais objetiva. Isto é, os suportes fáticos das normas que determinam a indenizabilidade dos danos exigem, cada vez menos, a presença da culpa. Indeniza-se, mesmo sem culpa. É assim, por exemplo, em regra, na responsabilidade civil do Estado e na responsabilidade civil no direito do consumidor. Também no direito ambiental. Ampliam-se, fortemente, os espaços do dano injusto indenizável. Há danos individuais e danos coletivos, danos atuais e danos futuros. Indeniza-se, até, hoje, a perda da chance. Lida-se não mais com a certeza do dano clássico, mas com a probabilidade
.

Acerca da responsabilidade, essa pode ser do tipo subjetiva ou objetiva. A responsabilidade subjetiva está diretamente relacionada com a regra, com a obrigatoriedade de existir a culpa decorrente de uma imperícia, de uma imprudência ou de uma negligência. Ou seja, há necessidade de que a conduta do sujeito seja indicada como a única causa, que sem isso não haveria o dano. 

Hipótese de aplicação de presunção de culpa, vigente nos presentes dias, e a da responsabilidade civil do profissional da medicina na obrigação de resultado. A obrigação assumida pelo médico, normalmente, é obrigação de meio, posto que objeto do contrato estabelecido com o paciente não é a cura assegurada, mas sim o compromisso do profissional no sentido de uma prestação de cuidados precisos e em consonância com a ciência médica na busca pela cura. A situação é distinta, todavia, quando o médico se compromete com o paciente a alcançar um determinado resultado, o que ocorre no caso da cirurgia plástica meramente estética. Nesta hipótese, o que se tem e uma obrigação de resultado e não de meio. No caso das obrigações de meio, a vítima incumbe, mais do que demonstrar o dano, provar que este decorreu de culpa por parte do médico. Já nas obrigações de resultado, basta que a vítima demonstre o dano (que o médico não alcançou o resultado prometido e contratado) para que a culpa se presuma, havendo, destarte, a inversão do ônus da prova. Não se priva, assim, o médico da possibilidade de demonstrar, pelos meios de prova admissíveis, que o evento danoso tenha decorrido, por exemplo, de motivo de forca maior, caso fortuito ou mesmo de fato exclusivo da “vitima” (paciente) (grifo nosso)
.
Vale destacar neste momento que a obrigação, no âmbito das relações obrigacionais, tem dever originário, enquanto a responsabilidade está atrelada a uma possível violação do dever originário. Desse modo, há necessidade de identificar o sujeito nesse processo. No que diz respeito às relações entre médico e paciente, o dever originário está diretamente associado à prestação da assistência. Sendo assim, caso o médico não preste a devida assistência, pode ser enquadrado, dentro do que é previsto em lei, em crime de responsabilidade.

A responsabilidade objetiva, que pode ser do tipo impura ou pura, requer que alguns elementos façam parte do cenário. Aqui, evoca-se o Código Civil Brasileiro, mais especificamente o Art. 927
, para explicitar a sua natureza pura, quando o sujeito realiza uma atividade que já possui uma natureza capaz de gerar algum risco a outrem. Já no que diz respeito à responsabilidade do tipo objetiva impura, esta refere-se a uma culpabilidade em que uma investigação de antecedente ao fato para análise do alcance da culpa e da responsabilização
. 

França
 ressalta que, apesar dessa mudança, o médico ainda tem uma missão a cumprir com o paciente, qual seja a de curar, de tratar, de prevenir e de aliviar as consequências de uma doença, sendo desse modo personagem centro da vida, agindo como ator na prevenção da vida e tendo sobre si uma grande responsabilidade. Como resultado deste cenário, a medicina passou a ter uma relação muito mais estreita com o Direito. 

Esta mudança de paradigma se deu a partir de mudanças culturais e da conscientização da população diante dos seus direitos, assim como de uma visão diferente da profissão, sendo então considerada legalmente como equiparada a uma prestação de serviço, apesar de possuir pormenores que devem ser intimamente avaliados e considerados
. 

A falibilidade do médico e da Medicina é inquestionável. É ela aceita pela doutrina, pela lei e pela jurisprudência, principalmente sob os ângulos penal e moral. No entanto, quanto à responsabilidade civil, esta chega a ser quase ilimitada. Os tribunais passaram a entender que a reparação civil do dano é algo indiscutível. Já afirmaram que, assim como é injusto o médico responder pela falibilidade da ciência ou pela sua própria limitação, mais injusto é deixar o paciente à sua própria sorte, quando, buscando um bem, encontrou um mal
.
Com o avanço da medicina, que a tornou extremamente cientificada, os pacientes passaram a ter grandes expectativas no resultado do procedimento médico. Ao mesmo tempo que se tem grandes expectativas de cura para as doenças, o paciente também é colocado diante de grandes riscos. Desse modo, à medida que a medicina passa a usar a tecnologia a seu favor, também teve como resultado um aumento das suas responsabilidades
.

A medicina nos nossos dias muitas vezes lança mão de processos agressivos. A utilização de determinados meios tecnológicos e farmacológicos (quimioterapia, medicina nuclear, meios complementares de diagnósticos, etc.) traz consigo uma elevação do risco para os pacientes
.  

Diante disso, Pereira
 afirma que, apesar de a responsabilidade médica abranger diversas modalidades do Direito, a Constituição Portuguesa, assim como a Convenção dos Direitos do Homem e a Biomedicina, são a base do Direito Médico em Portugal, um tema que será amplamente abordado nesta dissertação de mestrado.

2.1 Erro Médico

O erro médico é uma expressão relacionada a um ato, realizado por um médico, capaz de causar dano – que pode variar de intensidade – à saúde ou mesmo à vida de alguém, sendo este o seu paciente. Segundo Miranda Sá Júnior
, trata-se do resultado de uma ação (consequência) realizada pelo médico no decorrer da sua atividade que resulta em imperícia, negligência ou imprudência comprovada. 

De acordo com França
, o erro médico está relacionado à conduta inadequada do profissional em sua atuação. Trata-se de erros comumente técnicos capazes de causar dano ao paciente, sendo este dano caracterizado como imprudência, imperícia ou negligência médica. Desse modo, o erro é diferente de um acidente, em que o resultado é imprevisível. 

Sendo assim, vale destacar que nem todo resultado fora do esperado pelo paciente pode ou deve ser considerado como erro médico, é preciso que haja uma comprovação por meio de perícia médica. O erro médico também pode ser imputado caso haja plena e expressa identificação de imprudência, imperícia ou negligência por parte do médico
.

O conceito de “consumo” relacionado aos serviços de saúde ampliou o número de processos contra esses profissionais, mas em muitos casos a interpretação de “erro médico” é incorreta, bastando a ocorrência de dano para configurar a responsabilidade médica sem que a culpa seja estabelecida. No entanto, o descumprimento do dever de informar é expressivo e configura erro profissional, concorrendo para sua condenação
.
Contudo, existem situações em que Rosenvald e Clemente defendem uma liberdade maior para os profissionais de saúde, como no caso de pandemias. Trata-se, especificamente da pandemia da covid-19, de uma situação única e que exigiu dos profissionais de saúde uma dedicação e exposição fora dos padrões de normalidade que serviram de base para a redação de normas, procedimentos, protocolos e leis relacionadas às condutas desses profissionais.

Vários litígios possuem como objeto supostos erros médicos. Ocorre que prestadores de serviços de saúde merecem uma liberdade considerável para as suas deliberações de boa-fé, sendo apropriado que em situações excepcionais os formuladores de políticas públicas articulem "padrões de atendimento de crise" para desastres em massa, como a covid-19
.

Para Gorayab
, o erro médico está diretamente relacionado com a ciência. Ou seja, que o médico, ao cometer um erro, está indo de encontro com o que a ciência médica prevê. Cavalieri Filho, ao debater este tema, afirma que não se pode “falar em um direito ao erro, será este escusável quando invencível à mediana cultura médica, tendo em vista circunstâncias do caso concreto”
.
Para Miranda-Sá Junior
, o erro médico pode ocorrer durante um procedimento cirúrgico ou mesmo na indicação de um medicamento inadequado ao quadro clínico do paciente. Independentemente da situação, o erro médico é passível de reparação, ou seja, de ação indenizatória por danos morais ou mesmo por lesão corporal, dependendo do caso.
Vale ressaltar que qualquer atividade profissional humana está passível a erros, inclusive os profissionais que atuam na área da Saúde, como médicos e enfermeiros que trabalham diretamente com pacientes
. Contudo, a configuração do erro, especialmente do erro médico, depende de pormenores que devem ser verificados em perícia médica especializada a pedido do Juízo, tal qual ocorrido em um processo de 2015, tramitado no Tribunal de Justiça de São Paulo. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. CIRURGIA GÁSTRICA PARA TRATAMENTO DE REFLUXO. COMPLICAÇÃO SOFRIDA PELA AUTORA, QUE HOJE SE ALIMENTA APENAS DE LÍQUIDOS E ALIMENTOS PASTOSOS. Diante das provas colhidas, que afastavam o erro profissional supostamente cometido, cabia a autora, de outra parte, produzir prova contraria, o que não ocorreu. Esta prova seria essencial para a concessão da indenização. A prova pericial esclareceu que a complicação sofrida pela autora é inerente ao procedimento cirúrgico e confirmou a adequação das condutas médicas adotadas. Sentença de improcedência do pedido mantida. Recurso não provido. (grifo nosso). (TJSP; Apelação 0039498-52.2007.8.26.0554; Relator (a): Carlos Alberto Garbi; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santo André - 8a. Vara Cível; Data do Julgamento: 30/06/2015; Data de Registro: 01/07/2015).
Sousa
 concorda que o erro médico refere-se a uma conduta do médico considerada ética ou tecnicamente inadequada, assim como a indicação incorreta de métodos terapêuticos ou farmacologia incorreta. Como resultado desta conduta há uma lesão à saúde do paciente. Trata-se de algo que poderia ser evitado ou um erro previsto. Caso o erro fosse imprevisível (infortúnio), adverso (insucesso mesmo depois de serem empregados todos os esforços, técnicas e/ou fármacos disponíveis) ou incontrolado (sem solução no âmbito das competências médicas em decorrência da indisponibilização de meios capazes para resolução), seria configurado como erro culposo.

No acidente imprevisível há um resultado lesivo, supostamente oriundo de caso fortuito ou força maior, à integridade física ou psíquica do paciente durante o ato médico ou em face dele, porém incapaz de ser previsto e evitado, não só pelo autor, mas por outro qualquer em seu lugar
.  

Segundo Tartuce
, a responsabilidade civil só incide sobre o médico nos casos em que seja comprovada a sua culpabilidade devido à imprudência, negligência ou imperícia, de modo a causar danos graves ao paciente, como a inabilitação para o trabalho, assim como algum tipo de lesão. 

Como se sabe, o dano patrimonial abrange os conceitos de dano emergente e de lucro cessante. [...] O primeiro compreende o prejuízo causado aos bens ou aos direitos já existentes na titularidade do lesado à data da lesão. O segundo abrange os benefícios que o lesado deixou de obter por causa do facto ilícito, mas a que ainda não tinha direito à data da lesão
.

Em Portugal, a culpa está prevista no Art. 487º do Código Civil Português
, que prevê que cabe ao lesado o ônus da prova. Ou seja, no caso em que um sujeito julgue vítima de um facto danoso, este deve apresentar as provas, salvo quando houver presunção legal.

Para Pereira
, à medida que a relação entre médico e paciente é considerada como uma relação contratual em Portugal, em caso de erro médico comprovado, o médico pode ser condenado ao pagamento de indenização no âmbito da Responsabilidade Civil. Trata-se de um dos requisitos para essa quebra de contrato. 

Vale destacar que o Código Civil Português prevê no caput da Secção V, Subsecção I que trata da Responsabilidade Civil / Responsabilidade por Factos Ilícitos, um princípio geral, sendo esse.

Artigo 483.º (Princípio geral) 1. Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação. 2. Só existe obrigação de indemnizar independentemente de culpa nos casos especificados na lei
.

Acerca do dolo, Mabtum e Marchetto afirmam que no âmbito da medicina é menos observado à medida que, devido aos objetivos primários da profissão, ou seja, o salvar vidas, há menos casos em que médicos agem de má-fé, enganam pacientes. Isso ocorre devido ao fato de que o dolo está diretamente relacionado com ações ardilosas, normalmente previamente arquitetadas para suprimir a vontade do paciente visando algum benefício próprio
.

Ou seja, a má-fé contradiz o que se entende por boa-fé, ou seja, algo que deve ser feito respeitando o que é social e legalmente aceito por um grupo social e que é espelhado no seu ordenamento jurídico e constitucional. Trata-se de um conceito que foi positivado há tempos na Alemanha, em seu Código Civil. Logo, se a doutrina tem na boa-fé algo a ser aceito e que deve ser seguido, independentemente da área de atuação profissional e das relações, a má-fé não é aceita
.

Em 2007, ainda em Portugal, um Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo tornou-se jurisprudência relacionada à configuração do erro médico, como pode ser observado no trecho apresentado no estudo de Vouga.

Porque «é sempre tarefa delicada e difícil decidir se a realização de determinado acto médico foi a mais correcta e a mais adequada às circunstâncias do caso concreto ou se, pelo contrário, a mesma violou as regras de ordem técnica e de prudência comum que lhe deviam presidir, pois que não se tratando de uma operação matemática e, portanto, de uma operação em que o diagnóstico e tratamento só pudesse ser um único, os resultados desse acto dependem muitas vezes de variáveis nem sempre antecipadamente conhecidas ou controláveis», «exige-se que numa acção deste tipo se articule e, depois, se prove por que razão se considera que a assistência médica ministrada não foi a mais adequada e porque é que foi a mesma a provocar os danos peticionados, e isto porque o facto de um determinado tratamento clínico não produzir os resultados desejados não significa, por si só, que tenha havido erro médico e que tenha sido este o causador das mazelas de que o Autor se queixa.» - Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 6/06/2007 (Proc. nº 021/07; relator – COSTA REIS)
. 

Acerca da responsabilidade, o erro pode ser de ordem estrutural ou então de pessoal, além de legal (arguido no âmbito dos tribunais) e moral (arguido pelos conselhos de medicina). O erro é de ordem estrutural quando ocorre devido a condições insuficientes no local de trabalho (na instituição hospitalar), ou ainda devido a questões ineficazes. É pessoal quando está diretamente relacionado à omissão ou ação que resultou em uma lesão ao paciente. De modo análogo, o erro de ordem pessoal também envolve o despreparo do médico ou descaso
.

A omissão também pode ser caracterizada se o médico omitir o quadro clínico do paciente a pedido de alguém da família, bem como assevera Mabtum e Marchetto quando estes comentam que o médico “não deverá se submeter ao desejo de familiares que pretendam omitir a gravidade dos prognósticos do paciente, deixando que ele próprio tome as suas decisões”
. Ou seja, por mais que as notícias não sejam animadoras, o médico deve dar os devidos esclarecimentos utilizando uma linguagem de fácil entendimento, de forma prudente, mas verdadeira, caso contrário, dependendo do desfecho, pode ser condenado não por se omitir ao tratamento, mas por impedir que o paciente tomasse a decisão baseado em fatos reais. 

Vale destacar que é preciso distinguir o erro médico do erro de diagnóstico sob o ângulo da responsabilidade. Esta distinção é necessária na medida em que o médico pode basear a sua conduta em um diagnóstico errado que o leva a causar um dano à saúde da paciência. Contudo, para que fato não configure erro médico, é preciso que o profissional atenda a alguns requisitos, como a realização dos exames clínicos seguindo os padrões da especialização. O médico também não deve se basear apenas no que considera como experiência profissional para dar o diagnóstico. Além disso, o Código de Ética da Medicina, que possui regras de conduta e conceitos relevantes para a profissão, tem de ser respeitado 
. 

Em uma ação do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios no Brasil, onde a priori uma médica brasileira havia sido acusada de erro, os autos mostram que sobre esta não recaiu a responsabilidade, como pode ser observado pela decisão. 

O Colegiado entendeu que os exames físicos e complementares apresentados não evidenciavam maiores alterações ou sintomas da patologia que causou a morte da vítima: “pelo menos não se verifica prova segura nesse sentido, não sendo possível concluir que o diagnóstico equivocado configurou uma conduta omissiva marcada pela negligência, imprudência ou imperícia”. A Turma considerou também que o quadro apresentado pelo paciente era de difícil acerto no diagnóstico e de alto índice de mortalidade. Tais circunstâncias, confirmadas por outros médicos em depoimentos, resultado de sindicância no CRM, e também por perícia, levaram à conclusão de que o resultado trágico não podia ser imputado à ré. Por fim, a Colegiado ressaltou que o diagnóstico equivocado poderia ter ocorrido mesmo em situações ideais de recursos humanos e materiais. Assim, o recurso foi provido à unanimidade, e a médica absolvida da imputação de homicídio culposo, nos termos do artigo 386, VII, do CPC
.

A responsabilidade é solidária entre o médico e a instituição hospitalar em Portugal, quando se atende aos requisitos do Art. 497 do Código Civil Português
, ou seja, quando tanto médico quanto o hospital forem considerados como responsáveis, conjuntamente, pelos dados causados ao paciente. A jurisprudência portuguesa deixou clara a questão da negligência por omissão por parte de uma instituição hospitalar, como pode ser observado

c. STA 9/3/1999: “I – Agem com negligência os serviços de certo Hospital Distrital que tomam a decisão de não induzir o trabalho de parto de certa parturiente às 42 semanas, quando o mesmo é recomendado pelo respectivo ginecologista assistente, se aquela decisão não é fundamentada em meios complementares de diagnóstico, que não foram realizados, tratando-se para mais no caso de parturiente com sequelas de poliomielite”
.
Contudo, vale destacar os comentários de Vouga
, de  que é preciso analisar todos os pormenores antes de confirmar se uma ação do médico configura erro médico. Isso ocorre à medida que é preciso uma análise técnica para que seja comprovado se o resultado de tal ação foi a causa do dano, ou se houve outros fatores. Além disso, dependendo do procedimento, o resultado da intervenção pode ou não depender exclusivamente do desempenho do médico. A responsabilidade deste, podendo ser de meio ou final, é um fator influenciador na indicação do erro médico.  

Além disso, o médico deve observar todas as possibilidades de ação que evitem o erro médico de qualquer ordem ou qualidade. O Código de Ética Médica, sendo um parâmetro para suas condutas, deve ser sempre observado visando ao melhor atendimento ao paciente, assim como a proteção do médico. 

Silva
 afirma que pode haver divergência acerca do que é ou não considerado erro médico à medida que, devido ao grande número de procedimentos que pautam os diagnósticos, assim como visões acerca da terapêutica adequada nos mais variados casos clínicos, acabam causando debates acalorados. Diante disso, para confirmar se houve ou não um erro na conduta do médico, é preciso realizar uma análise ampla que envolve não apenas as suas condutas usando como parâmetro o Código de Ética da Medicina, mas todos os pormenores envolvidos, como a situação física do consultório, as técnicas disponíveis, entre outros fatores julgados como diferenciais, como os exames laboratoriais e de imagem. 

2.2 Negligência, Imperícia e Imprudência Médica

A negligência médica, assim como a imprudência e a imperícia, são temas de grande relevância na comunidade médica. Tal cenário pode ser corroborado pelo fato de terem sido mencionados já no 1º artigo do Código de Ética da Medicina Brasileiro, que prevê que é vedado ao médico atuar de modo a causar danos ao paciente devido a suas ações
.

O conceito de legis artis, de que decorrem as chamadas boas práticas clínicas, devendo ter alguma uniformidade e consistência, pode, porém, variar consoante a experiência de cada centro e de cada profissional – o que num profissional excepcionalmente hábil e competente pode ser aceitável, num outro medianamente diferenciado e menos experiente é perfeitamente inaceitável. E também pode variar consoante a diferenciação e capacidade técnica, recursos humanos e materiais de cada centro
.
A imprudência está relacionada diretamente à falta de cautela do médico quando da observação das técnicas ou diagnóstico. Trata-se de ir de encontro ao que consta das legis artis. Está relacionada com os conceitos de precipitação, assim como a falta de consideração do profissional médico para com o paciente, intempestividade e insensatez. Além disso, é comum que o médico imprudente seja também negligente
.

Vale destacar que o Código Civil Brasileiro prevê em seu Art. 951
 que uma indenização deve ser paga ao paciente nos casos previstos nesta seção, como pode ser observado.

Os erros profissionais podem ser sancionados negativamente pela Justiça penal, civil ou administrativa (que inclui os julgamentos éticos), porque se identifica com a noção jurídica de culpa. Os erros profissionais, inclusive a iatrogênia e os erros profissionais de médico, são infrações penais culposas apenas quando resultam de imprudência, imperícia e negligência
.

Contudo, vale destacar que nem todas as ações dão ganho para o paciente. Ações que tramitam nos juizados muitas vezes são impetradas alegando erro, negligência ou mesmo imperícia médica na visão dos parentes ou dos próprios pacientes, que não têm a competência para análise, como pode ser observado na Ação Indenizatória tramitada no Fórum de Botucatu.   

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ERRO MÉDICO. Alegação da presença, após parto cesáreo, de gaze no útero da paciente, além de restos placentários. Ultrassonografia, no entanto, que constatou o aumento do útero em razão de restos placentários (fls. 29). Presença de restos placentários que se constitui em fenômeno verificável, mesmo diante de todo o cuidado e zelo da prática obstetrícia, inviabilizando, per si, o reconhecimento de erro médico, conforme precedente desta Câmara: Ap. 0135478.93.2008.8.26.0100, São Paulo, deste Relator, j. 26.02.15). Alegação da presença de gaze no útero da paciente, por seu lado, que não encontra respaldo no exame de fls. 29, restando mencionada, por ouvir dizer, pelo marido da paciente, sem ratificação nos autos. Afastamento. SENTENCA DE IMPROCEDENCIA PRESERVADA. APELO DESPROVIDO. (grifo nosso). (TJSP; Apelação 4001933-43.2013.8.26.0079; Relator (a): Donega Morandini; Orgao Julgador: 3a Câmara de Direito Privado; Foro de Botucatu - 3a Vara Cível; Data do Julgamento: 23/03/2016; Data de Registro: 23/03/2016).
A negligência refere-se à passividade do médico frente a uma situação que pode colocar a vida do paciente em grave risco, ou seja, quando o médico deixa de observar os seus deveres perante uma circunstância. Refere-se também à inércia do médico, a sua inação e indolência. O Quadro 2 apresenta alguns exemplos de negligência médica.

Quadro 2 Tipos de negligência médica.

	Tipo
	Descrição
	

	Omissão
	Quando o paciente precisa de um tratamento, mas o médico se omite, posterga e atrasa o encaminhamento do paciente para outro médico que seja capacitado para dar continuidade aos tratamentos necessários. Trata-se aqui de uma negligência médica. 

	Prática ilegal por pessoal técnico
	Quando o técnico executa uma ordem do médico, sem que este esteja presente, resultando em um dano ou risco de vida do paciente, o hospital ou o técnico pode responder na esfera civil ou penal.

	Troca no ato da cirurgia
	Quando há erro no local da cirurgia, troca entre os eixos direito e esquerdo ou de órgão, por exemplo, entre outros, de forma a causar dano à saúde do paciente. Nestes casos, a responsabilidade recai não apenas sobre o médico, mas a todos os responsáveis pela supervisão.

	Negligência médica pela omissão de outro
	Quando o médico que estabeleceu a relação de confiança com o paciente, ou que seja responsável por alguma função considerada como imprescindível, transmite a sua responsabilidade a outro médico, mas este não cumpre com as suas obrigações, causando algum dano ao paciente ou pacientes.
Vale destacar que a negligência médica pela omissão de outro não se configura em casos de ausência justificada por algum tipo de impedimento, como doença, por exemplo.

	Corpo estranho
	Quando o médico esquece um corpo estranho dentro do corpo do paciente durante uma intervenção invasiva. 

	Abandono
	Quando o médico, após ter sido estabelecida uma relação de confiança com o paciente, não dá continuidade no tratamento por vontade do médico, mesmo este sabendo que o paciente precisa do tratamento que estava sendo realizado por ele. Salvo em situações em que há um acordo entre médico e paciente para extinção/fim desta relação de confiança. 

	Letra
	Quando a letra do médico na redação de uma receita médica culminar em troca capaz de causar danos graves ou risco à saúde do paciente.
Neste caso, tanto o médico quanto quem vendeu (farmacêutico) um medicamento errado responde, o primeiro por negligência e o segundo por imprudência. 


Fonte: França. Op.Cit., p. 259-265.
Ainda acerca da negligência, há de se analisar os casos em que há negligência de terceiros, um tema bastante debatido em países europeus. Trata-se de uma interferência contratual de terceiros capaz de causar dano. 

A omissão, apresentada no Quadro 2, está prevista no Código Civil Português, mais especificamente no Art. 486, sendo passível a reparação pelos dados causados “independentemente dos outros requisitos legais, havia, por força da lei ou de negócio jurídico, o dever de praticar o acto omitido”
.
A imperícia médica refere-se à inobservância das normas relacionadas à prática médica, seja por falta de conhecimento ou por despreparo. Trata-se, deste modo, da inabilitação para a prática médica. O erro no diagnóstico nem sempre pode ser considerado como imperícia, devido ao fato de que requer alguns requisitos associados
.

A imprudência está diretamente relacionada, por exemplo, a uma escolha do médico por um procedimento mais complexo, quando um mais simples seria o mais indicado para o quadro clínico. Tal cenário traz à luz a teoria da perda de uma chance, em que o paciente perde a chance de alcançar uma cura para uma doença, ou realizar o tratamento mais adequado em razão do erro na escolha de um procedimento, por exemplo, por parte do médico, devido à imprudência deste 
. Este conteúdo será abordado no próximo tópico. 

Contudo, vale destacar que, apesar de o paciente ou seu representante julgar uma ação do médico como erro médico, seja por imprudência, imperícia ou negligência passível de indenização, só é configurado judicialmente após uma análise técnica de todo cenário envolvendo uma possível lesão. Segundo Vouga
, é preciso que haja uma prova fornecida pelo paciente que comprove tais alegações. Segundo a doutrina portuguesa, trata-se de um requisito para que haja uma ação no âmbito da responsabilidade civil contratual. Será preciso verificar se houve, nesta relação contratual, a inexistência da prestação (serviço médico) dentro do que foi acordado entre as partes. 

2.3 Novos Danos na Responsabilidade Civil do Médico

Antes de adentrar na seara dos novos danos, ressalte-se que qualquer tipo de dano, variando na sua intensidade, é passível de reparação por via judicial. Seja no Brasil ou em Portugal, a premissa é verdadeira e incontestável desde que o dano seja confirmado por meio de provas e perícias médicas devidamente solicitadas pelo Juízo. Contudo, acima disso é preciso esclarecer que o dano deve ser evitado por meio de medidas técnicas adequadas. Trata-se aqui do fator segurança do paciente, sendo essa uma tarefa primordial, a de prezar pelo mínimo dano possível através de uma construção da conscientização, assim como da certeza da responsabilização dos envolvidos
.  

Ao mencionar os novos danos, não se pode deixar de retornar aos conceitos dos danos clássicos, ou seja, o dano moral e o dano patrimonial. O primeiro refere-se aos danos causados à psique do sujeito, à dignidade da pessoa humana, especialmente no Brasil após a Constituição de 1988. Já o segundo tipo de dano ocorre quando o sujeito sofre algum tipo de ofensa, podendo ser emergente (sofrido pela vítima em seus atributos financeiros e econômicos) ou lucro cessante
.

No Brasil, a principal iniciativa estatal em prol da segurança do paciente é o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), instituído pela Portaria n. 529/2013 do Ministério da Saúde (MS) e que se configura como o marco na segurança do paciente no Brasil. O PNSP considera a relevância e a magnitude que os eventos adversos possuem no Brasil, a prioridade dada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) ao tema e que a gestão de riscos voltada para a qualidade e a segurança do paciente engloba uma gama de princípios e diretrizes, entre eles o estabelecimento de uma cultura de segurança ao paciente. Assim, o PNSP reconhece que é essencial haver a construção e a consolidação da cultura de segurança do paciente, porém é imperioso assentar que a consolidação de tal cultura condiciona-se à inovação dos mecanismos jurídicos de segurança do paciente, conforme demonstrado neste estudo por meio da experiência de diferentes países
.

Além do que foi apresentado até o momento, vale destacar que, antes de tudo, o dano nas relações contratuais precisa ser confirmado, configurado e comprovado para que seja validado nos processos legais. Ou seja, não se pode responsabilizar alguém tendo como justificativa uma alegação, uma hipótese ou desconfiança, imaginando as possibilidades futuras que são facilmente questionáveis. De fato, a incerteza do fato (dano) pode levar qualquer processo envolvendo a responsabilidade a um indeferimento por parte do Juízo
.

Além desses tipos de danos mencionados anteriormente, o novo dano tem tido destaque em reflexões e decisões judiciais. Trata-se de um novo dano decorrente das frustrações pessoais, da exclusão ou impossibilidade de uma oportunidade devido a uma ação de outro. O sujeito perde a chance real de alcançar algo, deixa de ter a possibilidade ou oportunidade estatisticamente real de algo. Ao ser configurado, o dado pode então ser quantificado, monetizado pelo Juízo e então reparado civilmente
.

Na medida em que este novo dano refere-se à frustração de uma chance de alcançar algo, sem especificar a que área do Direito se refere, pode ser utilizada em todo tipo de processo em que seja configurado tal evento ou situação. Rocha, ao apresentar a sentença de um caso envolvendo cliente e advogado em Portugal, deixa claro que a chance perdida, neste caso, ocorreu devido à omissão, como pode ser observado.

A decisão refere expressamente o dano da «perda de chance» que consideram “…cabe claramente, dentro dos princípios orientadores do nosso ordenamento jurídico-civil”. Assim, “Na «perda de chance» ou de oportunidade, ocorre uma situação omissiva que fez perder a alguém a sorte ou «chance» de evitar um prejuízo (no caso, a omissão da 1ª Ré, fez perder à A. a chance de evitar a sua condenação na acção laboral”, logo “sendo a falta da responsabilidade da 1ª Ré (…), não pode conceber-se que a referida impossibilidade de determinar o nexo causal, em termos de causalidade adequada, conduza a irresponsabilização da profissional que violou ilicitamente e com culpa, os seus deveres para com o cliente”. Deste modo conclui que, “sabendo-se que a obrigação da 1ª Ré, como advogado da A. é uma obrigação de meios, o dano emergente do cumprimento defeituoso do mandato corresponderá à prestação devida, que o advogado não efectuou, com o que fez perder à A. a sorte ou “chance” de evitar um prejuízo, no caso, de evitar a condenação na acção laboral. (…) Ora, é evidente que, considerado o direito de defesa como um bem tutelado, não só, pela lei processual, como pelo contrato de mandato estabelecido entre a. e a 1ª Ré, a impossibilidade do seu exercício por omissão culposa da 1ª Ré, como um prejuízo ou danos em si mesmo considerado (isto é, como um dano autónomo) nenhuma dúvida existirá quanto ao nexo de causalidade adequada existente entre a conduta omissiva e o dano ou prejuízo sofrido pela A. em consequência da dita omissão
.

Como resultado da ação apresentada anteriormente, coube ao Juízo estabelecer qual o valor a ser ressarcido em forma de indenização devido à impossibilidade da ré em fazer uma defesa. Neste caso em especial, o Juízo recorreu ao art. 563 do Código Civil Português.

A solução subsidiária presente no artigo 563º nº3 do CC é assim chamada a intervir: “Todavia, em termos de equidade, que é agora o critério a ter em conta, o grau da possibilidade de ocorrer uma ou outra situação (procedência, improcedência - total ou parcial), não pode deixar de fixar-se em 50% para cada uma das partes, visto que, salvo melhor opinião, qualquer outra percentagem se nos afigura arbitrária, por falta de base lógica em que assentar
. 

Tal decisão dada pelo Supremo em Portugal deixa claro que o Juízo tem observado no país a perda de uma chance como dano emergente, podendo ser ressarcido através de um cálculo baseado na porcentagem da chance perdida. Outros casos podem ser encontrados na jurisprudência portuguesa, como casos em que a pessoa é afastada ilegalmente de um trabalho e assim perde a chance de uma ascensão na carreira. Mas no que diz respeito a esta pesquisa, também é possível encontrar ações e jurisprudências envolvendo médicos.

Rosenvald e Braga Netto
 refletem que o novo dano, como tem sido denominado por alguns autores, tem olhado menos para a culpabilidade das ações. Segundo os autores, o risco envolvido tem sido o foco, associado a questões éticas profissionais, especialmente no que diz respeito à medicina. Trata-se do que os autores mencionam como preocupação doutrinária quando das sentenças, especialmente acerca de ações envolvendo bens não patrimoniais.

[...] só como resultado de uma extensão do conceito de dano é que o emprego da noção da «perda de chance» pode fazer sentido e solucionar alguns dos problemas existentes nos quadros da responsabilidade civil portuguesa, à semelhança do que acontece nos vários ordenamentos jurídicos estrangeiros que a aceitam. Torna-se assim necessário proceder a uma análise da figura e das condições em que esta poderá ser aplicada
.

De fato, na medida em que o futuro não pode ser assegurado sem que haja a possibilidade de algum tipo de evento capaz de alterar um suposto curso, todo o cenário gira em torno de suposições. Contudo, se as possibilidades são matematicamente possíveis, dando um resultado acima de 50% de chance de o evento/desfecho ocorrer, as chances do processo de deferido se tornam mais possíveis.

[...] a seriedade da «chance» terá de ser avaliada no caso concreto, e o importante é que a mesma seja fundada e justificada, cabendo à vítima demonstrar um grau não desprezível de probabilidade de que, não fora uma conduta desvaliosa alheia, poderia ter alcançado o resultado útil pretendido. Este grau  probabilístico será posteriormente reflectido no quantum de indemnização, mas não poderá ser um obstáculo à admissibilidade da reparação, desde que seja estabelecida e demonstrada por parte do lesado essa consistência mínima da «chance» perdida
.

Nuno Santos Rocha
 concorda com essa colocação ao afirmar que, tendo a existência real de um evento em que o paciente tenha perdido a chance de cura ou acesso a um tratamento, ou seja, que devido a uma ação do médico esse paciente foi prejudicado diretamente, o Juízo deverá concluir se tal ação causou ou não um prejuízo. Além disso, deve-se analisar se houve uma impossibilidade, se foi impedido o acesso a uma chance que lhe proporcionaria um resultado positivo relevante. 

Tartuce leciona que “a perda de uma chance, na verdade, trabalha com suposições, com o se”
. Ou seja, trata-se de uma questão que precisa ser bem analisada. A depender do caso, torna-se praticamente impossível ter uma total e plena razão após um evento em que a morte esteja consumada. 

França também concorda que a perda de uma chance é considerada como um novo tipo de dano, contudo ressalta que há necessidade de uma perícia, além de fazer uma diferenciação relevante. 

Se do dano resultou perda de chance. Na avaliação do dano corporal de natureza civil, dentro dos chamados danos existenciais, pode ser considerada pela perícia a perda de chance (perte d’une chance). É diferente do prejuízo futuro (préjudice d’avenir), onde o dano é tido como certo, enquanto naquela o prejuízo é tão somente eventual ou hipotético. Um tipo de dano, pois, projetado no futuro
.
Com isso, vemos uma evolução nos processos legais tramitados nas instâncias brasileiras e portuguesa, especialmente acerca desta pesquisa, os processos envolvendo médicos, hospitais e clínicas médicas. Uma evolução vinda do Direito francês é considerada como um novo tipo de dano na Responsabilidade Civil do médico: trata-se da perda de uma chance, que já foi alegada em alguns processos no Brasil, gerando, inclusive, jurisprudência. 

A teoria da perda de uma chance encontra o seu limite no caráter de certeza que deve apresentar o dano reparável. Assim, para que a demanda do réu seja digna de procedência, a chance por este perdida deve representar muito mais do que simples esperança subjetiva
.

Em 2005, em um processo em que foi alegada a perda de uma chance devido a erro médico, tramitado no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul sob a relatoria do Juiz Luiz Ary Vessini de Lima, deu deferimento à ação indenizatória em decorrência de imprudência médica em que o hospital foi parte passiva da ação, como é possível observar.

[...] Em caso de ação indenizatória por erro médico é o hospital parte legítima para figurar no polo passivo da ação quando o atendimento é feito pelo SUS, que o remunera para tal, máxime quando a escolha da plantonista parte de seu corpo clínico. Preliminar rejeitada. No mérito, trata-se de ação de indenização por erro médico que resultou na morte de recém-nascido. Situação em que restou evidente a imprudência praticada pela profissional que optou por aguardar o agravamento de uma situação que já era grave para realizar a cesariana. Aplicável ao caso, ainda, a teoria da perda de uma chance, oriunda do direito francês, pela qual, se a cesariana tivesse sido realizada logo, talvez o nefasto evento morte não ocorresse. Os danos são evidentes, pois estão in re ipsa, isto é, estão intrínsecos à própria ocorrência do evento danoso. O valor da indenização arbitrado em primeiro grau, sopesadas as peculiaridades do caso concreto e os parâmetros balizados pela Câmara, deve ser mantido (grifo nosso)
.
A confirmação do dano devido à imperícia médica é um fator que colabora para a perda de uma chance, especialmente quando associada a outros fatores, como imprudência, por exemplo. Contudo, tudo isso depende das condições clínicas do paciente, se colabora ou não com o processo, que é verificado através de perícia e do prontuário médico. São várias questões que devem ser confirmadas para a configuração da perda de uma chance.

De fato, é importante ressaltar que a teoria da perda de uma chance ser considerada um novo tipo de dano apresenta dúvidas e questionamentos, além de implicar probabilidades e estatísticas envolvendo a matemática da vida. Como se trata de hipóteses associadas a um evento, a quantificação para configuração do dano e posteriormente a compensação financeira por meio da indenização se tornam um desafio que, dependendo do caso, pode ser ou não alcançado.

Diante disso, Nuno Santos Rocha
 afirma que aplicar a teoria da perda de uma chance ainda é uma prática controversa. Isso ocorre devido às dificuldades encontradas pelos magistrados em avaliar as probabilidades ou perda perdida e convertê-las em valores quantitativos para então ser decretada uma compensação financeira/indenização. Diante disso, o autor propõe uma fórmula para esta questão. 

Será assim necessário que se proceda a três operações distintas. Avaliar, primeiro, qual o valor económico do resultado em expectativa e, de seguida, a probabilidade que existiria de o alcançar, não fora a ocorrência do facto antijurídico. Este segundo valor, calculado numa percentagem – traduzindo a consistência e seriedade das «chances» –, terá que ser por fim aplicado ao primeiro, para que se possa finalmente obter o valor pecuniário do dano da «perda de chance». O quantum de indemnização resultará assim como a utilidade económica realizável diminuída de um coeficiente de redução proporcional ao grau de possibilidade de consegui-la. Caso não seja possível proceder-se a esta operação, o tribunal julgará através do recurso à equidade”
.

Contudo, vale ressaltar que o dano por perda de uma chance é considerado por Rosenvald como um tertium genus. Ou seja, uma nova espécie de dano do tipo patrimonial, mas tendo um fator percentual sobre o que a pessoa teria caso não tivesse perdido tal chance, diferentemente dos danos patrimoniais tradicionais que levam em consideração um valor integral
.

Com essa ampliação dos tipos de danos, ou seja, com a inclusão do dano por perda de uma chance nas doutrinas brasileira e portuguesa, nota-se que o Juízo teve uma preocupação sobre as probabilidades. Com isso, os direitos são protegidos mesmo após um fato consumado, inclusive no que diz respeito às ações relacionadas com médicos, hospitais e clínicas médicas. Vale ressaltar, mais uma vez, que nesses casos envolvendo a perda de uma chance, as questões probabilísticas devem ser claras para que seja configurado tal dano. 

Ainda de acordo Rocha
, que traz uma colaboração acerca da perspectiva portuguesa quanto a novos danos, afirma desde 2006 que é possível encontrar, nos tribunais, decisões baseadas na perda de uma chance, inclusive em indeferimentos. Além disso, que em Portugal tal teoria tem sido base em várias instâncias e tribunais para decisões relacionadas a questões profissionais (promoções), concursos, entre outros. 

Além desses novos tipos de dano, estão aqueles associados a novos fatos que assolaram o mundo desde 2019.  Trata-se da situação em que o mundo se encontrou desde a descoberta do novo coronavírus, responsável pela pandemia de covid-19. Por se tratar de uma situação inédita, sem precedentes na história contemporânea, que impactou sobremaneira o sistema de saúde, Rosenvald defende a não responsabilização dos profissionais de saúde, tema de uma proposta legislativa, a PL 2697/2020, de autoria do Dr. Zacharias Calil.

Em circunstâncias sem precedentes, estes profissionais atuam em ambientes perigosos, desprovidos dos recursos de que precisam. Hospitais inundados com casos de coronavírus forçaram médicos e enfermeiros a testar métodos de esterilização, de materiais alternativos e tratar pacientes com drogas off label, utilização de dispositivos médicos para uso não aprovado e, por vezes sem uso de equipamento de proteção adequado (EPI), em instalações não tradicionais ou em locais ou especialidades em que não são necessariamente licenciados. A alta demanda de EPI e a falta de suprimento estabeleceram um padrão de atendimento diferente em uma emergência como essa
.

Para embasar o seu raciocínio, Rosenvald traz à pauta o Código de Ética da Medicina, além de ressaltar que a sociedade deve ser partícipe na responsabilidade em tempos de pandemia, na medida em que exigiu e ainda exige que os membros do quadro de profissionais de saúde estejam assumindo riscos ao estarem à frente nos tratamentos e cuidados realizados nos hospitais. Ou seja, que em caso de emergência pública, as obrigações devem ser recíprocas. De um lado, a sociedade faz a sua parte tomando medidas preventivas, enquanto do outros os profissionais de saúde arriscam-se à exposição ao vírus no decorrer das suas atividades profissionais.

Ressalta-se que, em sua análise feita em 2020, Rosenvald
 não exime os profissionais de saúde de toda e qualquer responsabilização, mas defende que haja o que ele denomina de escudo legal para esses profissionais diante da emergência sanitária que atingiu todo o mundo. Desse modo, os médicos, enfermeiros e profissionais de apoio não atuem sob pressão de uma ameaça. Ele lembra que nos Estados Unidos existe uma proteção para as pessoas voluntárias em situações de emergência, o “Good Samaritan statutes”. De fato, em um artigo publicado em 2021, Rosenvald e Clemente mostram que em nenhum momento se defendeu a imunidade dos profissionais de saúde, mas que, em caso de dano, sejam analisadas as circunstâncias, especialmente os riscos.  

Nota-se em vários estudos que o paciente é colocado em situação de vulnerabilidade diante dos médicos e enfermeiros. De fato, em uma situação de normalidade assim o é, contudo, em uma situação de estado de pandemia, os profissionais de saúde, assim como mencionado anteriormente, foram colocados em situação de alto risco e receberam do governo brasileiro uma proteção jurídica em caso de morte, por exemplo. Ou seja, estes profissionais encontraram-se, de modo análogo aos pacientes, em situação de vulnerabilidade diante dos altos e graves riscos frente ao vírus.

Dispõe sobre compensação financeira a ser paga pela União aos profissionais e trabalhadores de saúde que, durante o período de emergência de saúde pública de importância nacional decorrente da disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2), por terem trabalhado no atendimento direto a pacientes acometidos pela Covid-19, ou realizado visitas domiciliares em determinado período de tempo, no caso de agentes comunitários de saúde ou de combate a endemias, tornarem-se permanentemente incapacitados para o trabalho, ou ao seu cônjuge ou companheiro, aos seus dependentes e aos seus herdeiros necessários, em caso de óbito; e altera a Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949
.     

Araújo
 concorda que a vulnerabilidade está diretamente atrelada às condições de mortalidade e finitude do sujeito. Contudo, dependendo da sua condição, mais especificamente no que se refere aos profissionais de saúde em tempos de pandemia, este cenário tem um contorno mais específico.

Trata-se da Lei 14.128/2021, que traz especificações que direcionam tal dispositivo legal para a situação de pandemia de covid-19, delimita o público-alvo, assim como quem tem direito a uma compensação financeira por incapacitação decorrente da sua situação laboral. O Estado, então, legitimou por meio deste dispositivo uma proteção à família e aos profissionais em caso de danos permanentes que possam vir a incapacitar os profissionais.

Rosenvald e Clemente
 observam que a pandemia de covi-19 trouxe ao Brasil e a vários outros países uma sensação de insegurança jurídica acerca da responsabilização, inclusive sobre o tema do próximo capítulo deste estudo, o Termo de Consentimento Informado. Segundo os autores, mesmo que em situações de caos por causa da situação sanitária, apesar de em vários momentos o termo ser dispensado, não exime do médico a obrigação de informar qual prática será seguida no tratamento do paciente, inclusive quando há necessidade de mudanças devido ao avanço das pesquisas. A relação de confiança entre estes dois personagens deve ser preservada.

Araújo
 concorda que a informação dada ao paciente acerca das opções terapêuticas disponíveis no momento do seu tratamento deve ser esclarecida, assim como os riscos envolvidos, levando-se em consideração o histórico do paciente, assim como o seu quadro clínico. Caso haja mudanças necessárias, o paciente ou seu representante legal/familiar deve ser informado. 

Em seu artigo publicado em 2021, Rosenvald e Clemente fazem um paralelo sobre os dois primeiros anos da pandemia de covid-19, ressaltando, inclusive, o posicionamento inicial do Conselho Federal de Medicina por meio do Parecer 4/20, de do qual se extraiu que “durante o período da pandemia, não cometerá infração ética o médico que utilizar a cloroquina ou hidroxicloroquina, em pacientes com covid”
, mesmo ainda não havendo estudo que embasasse a adoção da medicação ao paciente, com resultados benéficos. 

Já em 2021, o cenário é bem diferente. Após várias pesquisas, tal prática foi contraindicada pelo mesmo órgão, novas vacinas começaram a ser testadas e adotadas por vários países. Além disso, novas variantes foram surgindo, trazendo mudanças no cenário mundial. Isso mostra que, em situação de pandemia, houve uma mudança drástica nos protocolos, podendo influenciar nas decisões dos médicos e, consequentemente, em possíveis decisões judiciais envolvendo possíveis danos.  

Além do que foi apresentado, vale ressaltar que a realidade dos sistemas públicos de saúde em muitos casos leva o gestor a estabelecer normas que fogem ao tradicional, para que os médicos possam estar, por exemplo, em suas residências em sistema de sobreaviso, sendo então requisitados quando necessário, inclusive através da internet, a chamada telemedicina. Com a evolução da tecnologia, a telemedicina passou a ser amplamente utilizada, mas também trouxe consigo responsabilidades e discussões acerca das questões de responsabilidade e de ética. 

Acerca da utilização da telemedicina e variações associadas à prática médica, inclusive pericial, uma jurisprudência brasileira em 2020, em razão da iminência da pandemia de covid-19, reconheceu que tal prática é válida e aceita, inclusive, pelo Conselho Federal de Medicina brasileiro, além da legislação, como pode ser observada na ementa do Recurso Cível do TRF-4.

EMENTA RECURSO INOMINADO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. PROVA TÉCNICA SIMPLIFICADA. TELEMEDICINA. TELEPERÍCIA. PANDEMIA. CORONAVÍRUS. POSSIBILIDADE. 1. A prova técnica simplifica, subespécie de prova pericial, será utilizada para análise do pedido da parte autora, sem prejuízo de, em caso de impossibilidade de formação de convencimento, ser designada a avaliação presencial da parte autora ou outras diligências probatórias. 2. A prova pericial pode consistir exclusivamente em análise de documentos ou somar diligências, tais como conserva com o segurado ou exame presencial ou telepresencial. 3. Apesar da vedação contida no art. 92 do Código de Ética Médica, reforçada pelo Parecer n. 03/2020 do Conselho Federal de Medicina – CFM, a Lei 13.989/20 autorizou o suo da telemedicina – conceito no qual se insere a teleperícia – durante a crise causada pelo coronavírus (SARS-Cov-2)
.  

Como pode ser observado, o fato de o mundo ter sido assolado pela pandemia de covid-19 acarretou mudanças no comportamento da população, assim como uma necessidade de resposta do Estado e também na forma como a medicina precisou se adaptar, a fim de atender às necessidades da população, inclusive em casos como o apresentado, que levou a jurisprudência à teleperícia. Essa mudança trouxe benefícios e dúvidas que foram resolvidas pelo Judiciário.

Nota-se que esse novo cenário levou também ao aumento de ações envolvendo as ações, orientações, determinações e tomada de decisões por parte dos médicos nessa modalidade de atendimento, como ocorrido em uma ação transitada no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, no Brasil, onde se julgou improcedente uma apelação da acusação, sendo esta o Ministério Público de Santa Catarina, em uma ação que se tentava condenar um médico que estava em sistema de sobreaviso por homicídio culposo, como pode ser observado pela ementa. 

APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO CULPOSO MAJORADO (CP, ART. 121, § 3ºC/C § 4º) - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - RECURSO DA ACUSAÇÃO. PRETENDIDA CONDENAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - MÉDICO, EM REGIME DE SOBREAVISO, QUE AVALIA E DETERMINA O TRATAMENTO CONSERVADOR DO PACIENTE - CONDUTA NEGLIGENTE NÃO VERIFICADA - ABSOLVIÇÃO MANTIDA. I - A prática do crime de homicídio culposo, no exercício da medicina, exige seja demonstrada a culpa do profissional, em qualquer das modalidades conhecidas (negligência, imprudência e imperícia), além de uma relação (previsível) de causa e efeito entre a conduta médica - comissiva ou omissiva - e o resultado fatal. II - Nas hipóteses de médicos em regime de sobreaviso, ao serem acionados, têm eles a obrigação de avaliar prontamente o caso, de acordo com a sua especialidade, e dar o encaminhamento tido como devido. Nada impede que, em determinadas situações, essa avaliação ocorra de forma remota, sem prejuízo ao paciente, e não há obrigatoriedade de que o médico compareça ao nosocômio, após avaliar o caso, quando constatada a desnecessidade da sua intervenção direta e pessoal. Eventual imputação de negligência, imprudência ou imperícia a profissional da área da saúde que age nesses moldes, segundo a regra do art. 156 do CPP, traz à acusação o ônus de provar. III - O médico não responde penalmente pela morte do seu paciente quando, dentro da sua autonomia profissional, elege técnicas e protocolos adequados para o tratamento (conquanto inexitosos), e existe dúvida sobre a inevitabilidade do óbito, como resultado da evolução natural da moléstia enfrentada pelo falecido. Ambas as situações excluem o fato típico homicida, na medida em que eliminam tanto a conduta - esvaziando a culpa - como a relação de causalidade entre ela e o resultado (morte do paciente). RECURSO DESPROVIDO 
.

Neste caso em particular, que teve como relator o Ilustríssimo juiz Luiz Antônio Zanini Fornerolli, o médico cirurgião havia sido acusado de negligência, ou seja, que teria deixado de atender o paciente. Contudo, assim como consta nos autos, o paciente, uma criança, foi atendida presencialmente pelos médicos no hospital, restando ao cirurgião estar em sobreaviso para o caso de uma eventual necessidade de cirurgia. 

Na decisão do Juízo ficou clara que a “responsabilidade do acusado era de eventualmente realizar procedimento cirúrgico (havendo necessidade), e não de acompanhar presencial ou integralmente os cuidados dispensados”
. 

3 CONSENTIMENTO INFORMADO

Atualmente, o direito médico prevê o consentimento informado como parte integrante da relação médico-paciente, especialmente no momento da tomada de decisão de procedimentos invasivos ou exames específicos. Trata-se de um documento que representa a evolução na doutrina do consentimento, de um direito, a “ampla tutela ao direito à autodeterminação da pessoa humana, quer no plano do direito constitucional, quer no plano do direito penal, civil e da legislação própria do direito da saúde”
.

Diante do que foi apresentado nesta pesquisa, pôde-se observar que a relação existente entre o médico e o paciente deve ser pautada especialmente na confiança e na boa-fé. Diante disso, a boa relação e o esclarecimento acerca dos procedimentos que serão realizados fazem com que essa relação seja mais sólida, onde a troca de informações, a verdade dos fatos e atos, assim como os riscos decorrentes dos procedimentos, devem ser expressos de forma clara e precisa
. 
Acerca do tema, Alonso afirma que,

O Termo de Consentimento informado é um ato documentado, originando-se a partir do exercício ético e legal da profissão médica, isto posto, é questão básica a obrigação do médico de informar o paciente sobre as possibilidades diagnósticas e terapêuticas, além de conscientizá-lo sobre os riscos gerais e específicos relacionados ao prognóstico do paciente. Trata da oportunidade dada ao paciente para tomada de decisão de sua saúde, tendo em seu bojo uma linguagem de fácil compreensão para que possa permitir os procedimentos e as   suas consequências na medida de sua compreensão, sendo para tanto, sempre de forma escrita, não podendo ser de forma verbal
.
Na medida em que a medicina tem em seu cerne o uso de termos difíceis e complexos, o esclarecimento mencionado anteriormente feito diretamente ao paciente ou a sua família deve ocorrer com o uso de termos simples e de fácil compreensão. O médico não deve supor que o paciente saiba algo que ele considere como básico, sob o risco de causar dolo ao paciente devido a uma desinformação, mas sempre questionar se o paciente está compreendendo os riscos envolvidos
.

Para Silva, “a necessidade de o médico obter o consentimento informado antes da adoção de qualquer prática médica relevante constitui dever ético do médico, que tem influência na aferição de responsabilidade civil, penal e administrativa”
. Sendo assim, abordar de forma específica o tema torna-se uma estratégia valiosa para a melhor compreensão da responsabilização civil do médico, tema abordado no capítulo anterior, associado ao termo de consentimento informado.
Colaborando com a pauta, Manzini traz à luz alguns conceitos acerca do consentimento informado.
Os estudiosos brasileiros não chegaram a um consenso sobre a tradução da expressão inglesa “informed consent ”, variando na língua portuguesa entre os termos “consentimento pós-informação”, “consentimento consciente” e, o mais comum, “consentimento informado”. A responsabilidade civil do médico em informar o paciente antes dos procedimentos tornou-se relevante no país em 1990, com o advento do CDC, que, como já apontado, define esse profissional como prestador de serviços. Porém, diferentemente de outros profissionais, sua responsabilidade será apurada mediante a verificação de culpa
.
Este capítulo abordará o conceito e a definição do Consentimento Informado dado por vários autores, assim como expressará a posição de vários pesquisadores acerca da sua importância para o estabelecimento da confiança entre o médico e o paciente. Após esta etapa, serão discutidas as garantias no âmbito da Responsabilidade Civil, seguido pela apresentação de jurisprudências relacionadas ao tema no Brasil e em Portugal, visando a uma comparação sobre a abordagem jurídica da pauta. 

Mesmo se tratando de um documento de grande responsabilidade, como foi discutido amplamente nesta dissertação de mestrado até o momento, um estudo realizado por Melendo e seus colaboradores com 374 pacientes submetidos a procedimentos médicos revelou que, apesar de o conteúdo do documento ser claro e de fácil entendimento, muitos pacientes assinam o Termo de Consentimento Informado por profissionais que não o seu médico, sem que este lhes forneça as devidas explicações dos pormenores do procedimento a que serão submetido e não receberam uma cópia, sendo este um exemplo claro do que vem sendo praticado em algumas instituições de saúde
.

Vale destacar que este estudo compreende haver uma similaridade nas expressões Termo de Consentimento Informado e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido no âmbito da Medicina e do Direito. Diante disso, esta pesquisa pode fazer uso de ambas as expressões.

3.1 Conceito e Definição

Antes de abordar o Termo de Consentimento Informado como um documento que pode ser contestado judicialmente ou servir de garantia legal, é preciso estabelecer o que vem a ser o consentimento. Trata-se de uma autorização que é dada por alguém (o sujeito) para que algo ocorra ou uma ação seja concretizada. Ressalte-se que a autorização só pode ser dada se o sujeito for aquele diretamente ligado à ação. 

Varela, Pinto e Garrageta
 esclarecem que a comunicação e a informação são fatores preponderantes para a validação do consentimento informado. Somente após ser comunicado por meio do esclarecimento, ou seja, após receber informações relevantes sobre algo, é possível a tomada de decisão. Em Portugal, por exemplo, o consentimento informado é necessário inclusive em pesquisas com seres humanos, para que estas pessoas fiquem cientes do tema e dos objetivos de uma determinada pesquisa, mesmo que essa seja apenas verbal.

O consentimento, vindo do latim consentire, significa estar de acordo, concordando com algo, assentir a algo. Dessa forma, ao ser associado à palavra Termo, dá a este texto/documento um teor de assentimento, de concordância com o que vier expresso. Ou seja, se o teor do texto expresso envolver ações, obrigações, deveres e direitos, todos os envolvidos que registrarem a sua concordância por meio de uma assinatura livre estão, por conseguinte, assentindo a tudo que estiver escrito, concordando que farão a sua parte para que o objetivo, que também deverá estar expresso, seja alcançado, tal qual ocorre em um contrato de prestação de serviços. No âmbito da medicina, é possível concluir que o paciente, ao assentir aos termos apresentados pelo médico, concorda com o procedimento que será adotado
.  
Deixando claro o sentido do Termo de Consentimento Informado, Oliveira afirma que o documento diz respeito a

[...] argumentação do processo de consentimento que tem como direito atender às diretrizes legais e morais relacionadas à assistência à saúde. Precisa ser obtido pelo profissional que prestará o cuidado e sua assinatura para ser realizada antes do procedimento em si e somente após orientação do paciente acerca do procedimento ao qual irá submeter-se 

Dessa maneira, o consentimento tem associação direta com a vontade. Logo, à medida que a assinatura do sujeito é a sua marca, há uma associação, salvo os devidos casos em que há falsificação de assinatura, que requerem outros pormenores em contestação judicial
.

Oliveira, Amorim e Maia
 concordam que o consentimento informado é parte indispensável e significativa na relação médico-paciente. Isso ocorre porque alcança os objetivos da relação, ou seja, da confiança de que o paciente foi informado, e da solidariedade legal, onde ambas as partes atestam que reconhecem a vontade do paciente em aceitar a indicação clínica do médico após compreender os riscos e benefícios do tratamento.
Diante do que foi apresentado, nota-se que no âmbito da Medicina, o consentimento do paciente para o médico pode ser descrito como uma autorização para que o profissional realize algum procedimento (cirurgia, tratamento invasivo ou não invasivo, exame, entre outros) capaz de interferir na sua integridade física (saúde). Contudo, diante disso, o médico só pode realizar qualquer tipo de procedimento se obtiver do paciente o seu consentimento registrado por meio da sua assinatura, em um documento após uma leitura criteriosa e dentro de um tempo hábil para a sua compreensão, tal qual assevera França. 

Entende-se como tal o consentimento obtido de um indivíduo capaz civilmente e apto para entender e considerar razoavelmente uma proposta ou uma consulta, isenta de coação, influência ou indução. Não pode ser colhido através de uma simples assinatura ou de leitura apressada em textos minúsculos de formulários a caminho das salas de operação. Mas por meio de linguagem acessível ao seu nível de conhecimento e compreensão (princípio da informação adequada)
.
Ou seja, caso um procedimento seja realizado sem que o paciente tenha dado o seu consentimento dentro desses moldes, configura uma afronta à ética profissional, além de o médico estar sujeito às penalidades previstas na lei vigente do país ou das leis internacionais, na medida em que podem estar relacionadas aos Direitos Humanos
. 

O uso do Termo de Consentimento Informado não se restringe a situações de alto risco ou para a realização de cirurgias. O documento também pode e deve ser exigido na realização de exames para fins diagnósticos, procedimentos terapêuticos e até para que o médico utilize dados do paciente em pesquisas
. 
Colaborando com a discussão acerca do tema, Mabtum afirma que:
A origem do consentimento não é encontrada em Hipócrates, mas constitui uma contribuição da ciência jurídica para a medicina, auxiliando-a, com os ideais emanados da teoria dos direitos humanos, na sua concretização como direito primário e fundamental
.   

O Termo de Consentimento Informado, no Brasil, ou o Conhecimento Expresso, em Portugal, foi registrado pela primeira vez em 1833 por um médico norte-americano
. Ainda acerca da influência norte-americana no tema, vale destacar que em 1914 houve o início de uma série de discussões acerca da submissão do paciente perante o poder do médico. Pereira traz dados relevantes sobre a evolução do desejo e a vontade do paciente, e a sua relação com o médico
Anteriormente, no período da medicina hipocrática, os pacientes eram submetidos ao desejo do médico. Em 1914 a justiça norte-americana passou a discutir essa submissão do paciente e compreender que esse ato violaria a autonomia do paciente. Então, a partir dessa percepção, vieram os processos de questionamentos éticos e normas
.

Contudo, Pereira
 ressalta que foi no Código de Nuremberg (1946) que houve a primeira exigência explícita do Consentimento Informado para que uma investigação clínica fosse realizada.

Por fazer parte da União Europeia, Portugal concorda que o conhecimento informado deve ser compreendido tal qual consta na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, especialmente no teor do Artigo 3º, que se refere ao Direito à integridade do ser humano
. Desse modo, o país concorda que seus cidadãos têm o direito ao consentimento informado, ou seja, que a estes recai a tutela ampla, sendo essa uma proteção jurídica visando à proteção da sua saúde perante abusos ou desinformação.

Ainda sobre o conceito do consentimento informado em Portugal, Varela, Pinto e Carrageta
 ressaltam que se trata de um tema que deve ser de domínio do médico, uma vez que está diretamente relacionado com as suas competências. Além disso, os autores afirmam que o documento está centrado na comunicação e na informação, no compartilhamento de tudo que for relevante para a saúde do paciente. Sendo assim, cabe ao médico dar todas as informações sobre a saúde do paciente, como a sua condição clínica, quais as opções terapêuticas ou intervencionistas, bem como dar oportunidade de o paciente apresentar as suas dúvidas e vontades.

Acerca das normas de Saúde portuguesas acerca do consentimento informado, a Direção-Geral de Saúde estabelece que todos os profissionais de saúde, assim como os dirigentes de instituições hospitalares, devem obter dos pacientes o consentimento informado por escrito. A Norma 15/2013, citada por Pereira, estabelece a obrigatoriedade do preenchimento do formulário de consentimento informado.

[...] d) Identificar o ato/ intervenção proposto e a sua natureza; e) Descrever o diagnóstico e a situação clínica e os objetivos que se pretendem alcançar com o ato/ intervenção proposto; f) Identificar os potenciais benefícios, riscos frequentes e riscos graves associados ao ato/ procedimento e as eventuais alternativas viáveis e cientificamente reconhecidas; g) Identificar os potenciais riscos decorrentes de uma não intervenção em caso de dissentimento
.

Contudo, segundo Pereira, “necessário seria que no cumprimento regular desta Norma, o consentimento dos doentes seja mais informado e mais livre e não se transforme num mero formalismo burocrático”
. Este comentário está diretamente relacionado com o fato de muitos profissionais ainda deixarem de cumprir as normas por acharem meramente burocráticas.

Acerca do tipo de consentimento, este pode ser do tipo presumido ou substituto, pode ser primário ou continuado, como revela o Quadro 3.
Quadro 3 Tipos de consentimento
	Tipo
	Descrição

	Presumido
	O consentimento presumido é passível de dúvida à medida que está mais relacionado ao sujeito ativo (o que presume) do que o passivo (o presumido). 


	Substituto
	Quando paciente não tem condições de dar o seu consentimento devido a uma série de fatores, o consentimento pode ser dado por um representante ou familiar, sendo este o consentimento substituto. Entre os casos em que este tipo de consentimento pode ser reconhecido está a incapacidade do paciente em consentir. Esta incapacidade pode ser decorrente do coma ou devido à incapacidade civil prevista em lei, apensar de não serem proporcionais.


	Primário
	Primeiro consentimento dado, por exemplo, pelo paciente para a realização de um exame invasivo.


	Continuado ou secundário
	Segundo consentimento dado após a observância de alguma mudança considerada como significativa dentro do princípio da temporalidade. Por exemplo, após a realização de um exame (realizado após o consentimento primário) o médico verifica a necessidade de uma cirurgia que só pode ser realizada após o consentimento do paciente, dado através da formalização (Termo de Consentimento Informado).


Fonte: França. Op. Cit., p. 41-43.
No que diz respeito à Resolução CFM
 nº 1.081/82, no Brasil, tal documento autoriza um representante do paciente a autorizar o procedimento cirúrgico em caso deste não estar em condições de tomar a decisão
.

Trata-se, portanto, de um documento que é apresentado pelo médico ou representante da unidade hospitalar ao paciente antes de todo procedimento cirúrgico, que descreve, entre outros itens, como o procedimento será realizado, os cuidados necessários, tanto antes quanto depois do procedimento, além dos riscos relacionados ao procedimento
. Isso pode ser confirmado nos comentários de Mabtun e Marchetto.
A manifestação do consentimento demonstra a instrumentalização do diálogo entre o profissional da saúde e o tomador de seus serviços, permitindo o início da prestação médica. Essa manifestação deve ser realizada a cada nova intervenção
.

Este documento deve estar expresso em linguagem simples, sem os termos técnicos médicos, de forma tal que o paciente (leigo) seja capaz de compreender todos os riscos a que estará sujeito, para que então seja capaz de decidir. Por esse motivo, o Termo de Consentimento Informado é uma nomenclatura que tem o mesmo efeito do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, tal qual pode ser compreendido nos comentários de Minosi.

A normatização do uso do Termo de Consentimento Informado (TCI) no Brasil se iniciou na década de 80. Dois documentos, um do Ministério da Saúde e outro do Conselho Federal de Medicina, estabeleceram as bases para o uso deste documento, respectivamente, em pesquisa e assistência
. 
O Termo de Consentimento Informado ou Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, também é adotado pelos enfermeiros no Brasil como forma de informar o paciente sobre os procedimentos que serão adotados em seu tratamento. Dessa forma, além dos médicos, aos enfermeiros também recai a obrigação de informar, de forma clara, quais os riscos a que o paciente estará sujeito durante os tratamentos e procedimentos de enfermagem. 

Segundo o Parecer do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo (Coren-SP) nº 004/2021, que teve embasamento na Resolução 466 do Conselho Nacional de Saúde de 12 de dezembro de 2012, apresentada abaixo, reconheceu que o documento modificou a “relação entre médico e paciente, ao caracterizar o primeiro como prestador de serviço e o segundo como cliente”
, tal qual já abordado neste estudo. 

Resolução 466 [...] I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES A presente Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, referenciais da bioética, tais como, autonomia, não maleficência, beneficência, justiça e equidade, dentre outros, e visa a assegurar os direitos e deveres que dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. II - DOS TERMOS E DEFINIÇÕES [...] II. 23 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE - documento no qual é explicitado o consentimento livre e esclarecido do participante e/ou de seu responsável legal, de forma escrita, devendo conter todas as informações necessárias, em linguagem clara e objetiva, de fácil entendimento, para o mais completo esclarecimento sobre a pesquisa a qual se propõe participar; [...]
.

Sousa, Granja e Lima também concordam que a obrigatoriedade do Termo de Consentimento Informado tem uma relação estreita com a bioética. Isso ocorre porque se trata de uma exigência que garantirá os direitos à liberdade e de autonomia da vontade do paciente, assim como que este compreendeu todos os pormenores envolvidos no procedimento que será realizado. Caso o paciente não esteja em condições de opinar, um familiar pode dar o consentimento. Vale ressaltar que ao médico não recai o direito de consentir sobre o seu paciente
.
De fato, na medida em que a bioética é considerada como a ciência da sobrevivência, assim como mencionado por Mabtum
, está diretamente relacionada com as condições de vida, com a sua defesa e o que é necessário para a sua manutenção, inclusive a tomada de decisão e a autonomia da vontade. 
Tal fato é corroborado com a inclusão da bioética em várias áreas relacionadas com a vida como um todo, não apenas a humana, como a biotecnologia, a ecologia e até nos estudos tecnológicos que causam impacto direto nas relações interpessoais. Para Clotet, a “bioética é uma ética aplicada, que se ocupa do uso correto das novas tecnologias na área das ciências médicas e da solução adequada dos dilemas morais por elas apresentados”
.  Além disso, o autor afirma que:
O processo que envolve o consentimento de um doente para um pro​cedimento médico é, sem dúvida, uma das competências mais importantes que qualquer médico deve aprender, pois a própria ideia de que os profissionais de saúde podem impor processos de diagnóstico ou de tratamento de qualquer tipo, sem o consentimento do doente, opõe-se totalmente a uma prática moderna da medicina
.

A importância do Termo de Consentimento Informado é tamanha que um Acórdão 1263265 de 2020 do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, no Brasil, determinou que recai não apenas ao médico e ao enfermeiro, mas também ao hospital o dever de fornecer todas as informações ao paciente. Desse modo, tal qual consta na redação do referido Acórdão apresentado abaixo, é possível verificar que este documento tem peso jurídico em várias instâncias, classes profissionais no âmbito da saúde e, portanto, valor jurídico, tanto para a proteção dos direitos do paciente, quanto dos profissionais que seguem as normas jurídicas e de classe, e prezam pelo valor ético do documento. 
1. Em observância ao princípio da informação constante no Código de Defesa do Consumidor (art. 6º, III, art. 8º, art. 9º), é dever do hospital esclarecer ao paciente, ou ao seu representante legal, sobre os riscos do tratamento, suas vantagens e desvantagens, as possíveis técnicas a serem empregadas, de forma clara, leal e exata, em respeito à sua autodeterminação. 2. ‘O dever de informar é dever de conduta decorrente da boa-fé objetiva e sua simples inobservância caracteriza inadimplemento contratual, fonte de responsabilidade civil per se. A indenização, nesses casos, é devida pela privação sofrida pelo paciente em sua autodeterminação, por lhe ter sido retirada a oportunidade de ponderar os riscos e vantagens de determinado tratamento, que, ao final, lhe causou danos, que poderiam não ter sido causados, caso não fosse realizado o procedimento, por opção do paciente’. Precedente STJ (REsp nº 1.540.580/DF). 3. Caracteriza defeito na prestação do serviço médico-hospitalar, a falta do consentimento informado do paciente, por ser seu ônus o dever de informar e exigir a necessária ciência e expressa concordância, mormente quando o procedimento resulta em intercorrência que oferece risco de morte, em atenção ao que apregoa o art. 14, caput e § 1º, do CDC. 
.

A adoção do Termo de Consentimento Informado não fica restrito ao Brasil e a Portugal. Nos Estados Unidos, por exemplo, sob a designação de informed consent, é adotado oficialmente desde a década de 1957. Na Europa, a Alemanha deu foco no consentimento informado em razão dos acontecimentos relacionados aos abusos de médicos durante a Segunda Guerra Mundial, especialmente dos médicos ligados ao regime nazista, o que culminou na elaboração de uma publicação que serviu de norte em muitos países, o Código de Nuremberg
. 
Colaborando com a discussão, vale destacar os comentários de Sousa, Granja e Lima acerca do consentimento informado. 

O consentimento informado escrito, formal, fica limitado aos procedimentos invasivos e a situações extraordinárias como o internamento hospitalar. É desnecessário o consentimento informado escrito na prática clínica ordinária: consultas, prescrição de remédio usual, aplicação de uma injeção, exames físicos ou laboratoriais. Nestas circunstâncias, seria estabelecer uma burocracia paralisante à prática clínica
.
O consentimento informado também pode ser utilizado fora dos consultórios médicos, ou seja, não se trata de um documento que deve ser usado pura e exclusivamente para a autorização de um procedimento médico. No estudo de Silva e seus colaboradores
, por exemplo, apesar de tratar-se de um conteúdo voltado para a área da Saúde, os participantes da pesquisa autorizaram a inclusão das informações por meio de um consentimento informado que especificou, entre outras coisas, que seus nomes seriam omitidos no estudo, substituídos por outros (fictícios), sendo utilizadas somente as informações pertinentes e importantes no estudo. 

Vale ressaltar que o consentimento informado diferencia do consentimento assinado, formalizado em um documento que pode ser como designação Termo de Consentimento Informado ou Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O primeiro (consentimento informado) refere-se apenas a uma informação verbal que ocorre entre o médico e o paciente, em que este esclarece todas as dúvidas do paciente a respeito do procedimento e informa os riscos. O segundo diz respeito a um registro (Termo) de tudo o que foi tratado, e que é assinado por ambas as partes
.

Trata-se de um tema de grande relevância, tendo, inclusive, sido citado pelo CRF-SP, Brasil, mais especificamente no Parecer COREN-SP Nº 004/2021, como pode ser observado.
Durante a interação verbal com o paciente ou responsável legal, são fornecidas as informações sobre os riscos e benefícios para decidirem se vão submeter-se ou não ao exame, tratamento ou procedimento cirúrgico. Há necessidade do uso do Termo de Consentimento Informado (TCI) e ou Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), terminologia mais utilizada e com o mesmo valor jurídico, embora com diferença no objetivo, pois o TCLE é o exigido para toda pesquisa que envolva seres humanos. Para além da questão semântica, é real a necessidade desses documentos TCLE/TCI, que atendam aos princípios constitucionais e da bioética e assegurem aos profissionais o cumprimento do requisito legal
.

Um exemplo de boas práticas relacionadas a este tema pode ser observado no Anexo 2, onde o próprio paciente preenche os campos e faz as indicações necessárias. Além disso, nota-se na parte inferior que o paciente reconhece que recebeu todas as informações pertinentes acerca do procedimento (Anexos 3 e 5). Trata-se de um exemplo em que o paciente é devidamente informado de todos os pormenores envolvidos no procedimento, além de confirmar, por meio da sua assinatura, realizada de forma livre, que recebeu as orientações e esclarecimentos.   

Como se trata de um documento, deve conter todos os dados do paciente e/ou acompanhante, assim como do médico, ambos declarando estarem cientes do conteúdo do referido termo e suas assinaturas, feitas de livre vontade. No exemplo apresentado anteriormente, é possível verificar que há assinatura de ambas as partes, atestando a ciência. 

Oliveira concorda com essa colocação ao estabelecer a responsabilidade e a vontade do paciente ao concordar com os termos apresentados no documento.
O paciente, ao assiná-lo, concorda com a realização do procedimento – mesmo que lhe possa causar efeitos não desejados, mas previstos e previamente explicitados pelo médico – e dá uma declaração escrita da boa-fé do profissional, assumindo a responsabilidade conjunta da escolha do tratamento. Quanto ao médico, necessário faz-se ressaltar que não está se isentando de erros, mas sim dividindo a responsabilidade da escolha do tratamento e compartilhando com o paciente seus prováveis resultados
.
Acerca da boa-fé, Marques
 utiliza o efeito reflexivo de um espelho para explicar que na relação entre médico e paciente, sendo essa uma relação contratual, o médico deve pensar no bem-estar do paciente e, de modo análogo, o paciente deve seguir as orientações do médico. Tal analogia ao espelho deve-se ao fato de que a ação de um reflete diretamente no outro. Ou seja, se faltar a lealdade, o contrato torna-se suspeito; se houver abusos ou a obstrução em algum momento, o contrato pode acabar perdendo a sua validade, objetivo e eficácia. Vale lembrar que ao paciente recai o desconhecimento acerca do procedimento médico ou tratamento a ser realizado, por isso, uma vez que buscou um profissional, deve confiar e ter fé nas suas decisões.  
Segundo Oliveira e seus colaboradores, é um documento de alto valor para o médico, por se tratar de uma proteção jurídica. Isso se justifica diante do fato de que o paciente, mesmo ciente dos riscos a que estará sujeito, concorda com o procedimento que será realizado e que foi previamente informado pelo médico
.
3.2 Garantias na Responsabilidade Civil

Bernis Abdo e Pereira Abdo
 comentam que o Termo de Consentimento Informado é considerado como uma garantia, tanto para o paciente quanto para o médico. Contudo, uma pesquisa realizada no Instituto Médico-Legal de Minas Gerais (Brasil) revelou um aumento relevante de 1 para 136 casos de perícias médicas entre 1985 e 2007 decorrentes em sua maioria por deficiências de informação acerca da intervenção (cirúrgica e/ou procedimentos menores) realizada no âmbito da relação entre o médico e o paciente. Estas perícias analisaram, entre outros fatores, a ausência do Termo de Consentimento Informado, o que é considerado como uma infração pelo Código de Ética Médica, tal qual concordam Oliveira, Amorim e Maia acerca das implicações envolvidas. 

A concordância de saúde informada tem como objetivo uma série de implicações legais e bioéticas profundas e amplas. Existem diversas definições do termo consentimento, e se trata do acordo de dois ou mais testamentos destinados a fornecer complicações ou propósitos de interesse legal na celebração de qualquer acordo ou contrato
.

O consentimento livre e esclarecido está consagrado em Portugal, respeitando os direitos e princípios constitucionais dos cidadãos, sendo estes a integridade pessoal, a dignidade da pessoa humana, assim como o direito à reserva da vida privada e familiar, confidencialidade e da integridade pessoal
. Isso é corroborado no posicionamento de Batista acerca da pauta.
O princípio do respeito à vida constitui o princípio mais invocado na sociedade ocidental como o fulcro das normas morais, das regras do direito, das políticas sociais e dos direitos humanos. Ele tem origem na proibição de matar apenas às pessoas do clã, uma exigência da sobrevivência clânica. Gradativamente o preceito alcançou toda a humanidade. O não matarás continha uma clara afirmação em favor da proteção e da promoção da vida humana. Entendeu-se que ele não somente proibia que não se matasse, mas que também não se praticasse o mal às outras pessoas, admitindo, contudo, exceções: legítima defesa, pena de morte, guerra justa
.

Trata-se de um tema longínquo que teve início a partir da simples manifestação do paciente em forma de cooperação, mas que hoje é mencionado por Pereira como o “reconhecimento da autonomia da vontade”
. Ligieira concorda com esse apontamento e vai além.
O consentimento informado pressupõe, destarte, o fornecimento dos devidos esclarecimentos, por parte do facultativo, acerca dos diversos recursos disponíveis e das mais variadas opções terapêuticas, a fim de que o paciente possa livremente escolher o tratamento que deseja, consentindo ou não no procedimento proposto, visando à aplicação da terapia mais harmoniosa com sua dignidade como ser humano e sua integridade física e psíquica
.

O consentimento relacionado aos procedimentos médicos pode ser dado de algumas formas, como o expresso, o tácito (ou implícito) e o presumido, sendo todos estes prestados ao paciente ou, em casos excepcionais, ao seu representante, antes de toda e qualquer intervenção médica. Vale destacar que as informações acerca do procedimento devem ser passadas em tempo hábil, para que seja possível uma análise e reflexão antes de ser dada uma decisão, ou seja, do consentimento ou da negativa
. 

Segundo Pereira, “os bens jurídicos protegidos pelo consentimento informado são, ao nível do direito civil, para além do direito de autodeterminação nos cuidados de saúde, a integridade física e moral da pessoa humana”
.
Para Sousa
, a responsabilidade, seja do médico ou do paciente, está relacionada a uma obrigação que deve ser prestada. Trata-se aqui de uma reparação que pode ser satisfeita baseada nas previsões legais do país, assim como dos códigos de ética profissionais, do reconhecimento de que a justiça deve ser feita por meio da imposição do sistema legal. 
3.2.1 Do Paciente
O paciente tem todo o direito a decidir o que julga ser mais adequado à sua situação clínica; sendo assim, é importante observar que o consentimento, mesmo após ter sido esclarecido pelo médico, também engloba o direito deste em negar que tal procedimento ou tratamento que está sendo proposto seja realizado. Não pode haver, por exemplo, uma obrigação, mas uma opção, caso contrário a relação jurídica médico-paciente passa a ser uma coerção, sendo passível a outras consequências
.

Varela, Pinto e Carrageta apresentam a sua visão acerca da decisão do paciente após receber as informações relevantes do seu médico sobre o tratamento.
Esta abordagem permite um impacto mais evidente das expectativas, preocupações, experiências pessoais e culturais do doente, as quais, combi​nadas com o conhecimento técnico e científico do médico, são a base de um processo de tomada de decisão partilhada, em que o doente está ativamente envolvido. Esta mudança de uma atitude paternalista para uma ação de decisão mé​dica partilhada marca a atualidade no foro da ética médica, pois prevê a transmissão de informação como um pressu​posto, e não como um privilégio, e implica que o médico perceba as necessidades, contexto e prioridades do doente, particularizando, a partir daí, cada abordagem
.
Esta opção de consentir ou não é, além do exposto, resultado de anos do que Pereira chamou de traumatismo da ética. Por muitos anos, alguns médicos utilizavam os pacientes como cobaias, como na Segunda Guerra Mundial
. Além disso, trata-se de um direito do paciente, e consentir ou não que o seu corpo seja exposto a um tratamento, desde que esteja de posse das suas faculdades mentais. A confiança entre médico e paciente também influencia na sua decisão de consentir ou não
.
Colaborando com essa discussão, vale trazer um estudo realizado por Oliveira, Amorim e Maia
, em que os autores ressaltam que o Termo de Consentimento Informado, além das questões legais envolvidas, concede ao paciente uma sensação de pertencimento e de liberdade na tomada de decisão acerca da sua vida e da sua saúde. Segundo os autores, de posse do documento o paciente se sente mais seguro e confiante de que está tomando a decisão correta.
Em Portugal, o paciente tem no Código Penal um instrumento de proteção, também no que se refere ao consentimento informado, como pode ser observado pelos apontamentos de Pereira. 
O Código Penal Português pune a intervenção médica realizada sem o consentimento do paciente com o tipo de intervenções ou tratamentos médico-cirúrgicos arbitrários (artigo 156º) e prescreve o dever de esclarecimento (artigo 157º) como condição de eficácia do consentimento. Este regime das intervenções médico-cirúrgicas de índole terapêutica garante ao profissional de saúde um regime mais favorável no plano criminal, já que estas técnicas se encontram no âmbito da atipicidade relativamente às ofensas à integridade física
.

Levando em consideração as questões éticas e do que foi mencionado neste estudo, o Termo de Consentimento Informado também protege o paciente ao informá-lo claramente dos riscos envolvidos no procedimento. Este fato é importante, uma vez que alguns pacientes solicitam o exame sem ter o pleno conhecimento dos riscos, ou mesmo não são devidamente informados.

O TCLE tem fundamental importância na prática médica tanto para os médicos – protegendo-os contra possíveis processos judiciais de pacientes mal-intencionados – quanto para os pacientes – protegendo-os dos médicos que não fornecem informações de fundamental importância
.
Apesar de considerar o Termo de Consentimento Informado como uma garantia jurídica, Oliveira se seus colaboradores concordam que o referido documento pode ser questionado, caso seja levado em Juízo. Contudo, os autores ressaltam que este fato não invalida o documento na medida em que o paciente, ciente dos seus riscos, assina-o declarando de boa-fé e de livre vontade estar ciente dos pormenores envolvidos no procedimento, compartilhando a responsabilidade
. Contudo, vale destacar os comentários de Pereira acerca do tema.

O consentimento para ser válido deverá ser prestado por uma pessoa capaz, com total liberdade (isto é, isenta de coação) e devidamente esclarecida. Segundo alguma doutrina, o onus probandi do cumprimento do dever de informar e do dever de obter o consentimento recai sobre o réu (o médico). Esta tese é, todavia, ainda controversa e não recolhe a unanimidade dos autores
.
França comenta que, além do médico e do paciente, a questão do consentimento não deve estar centrada apenas nestes, mas deve envolver também a “própria instituição de saúde, a família do paciente e os demais profissionais de saúde que atuam no mesmo caso”
.

Diante disso, o médico que deixa de apresentar todas as informações por escrito em um Termo de Consentimento Informado acerca do procedimento que será realizado, está sendo negligente. Com isso, em caso de danos, mesmo que seja mínimo, o médico será responsabilizado tanto pela ausência do termo (documento), como pela falta da informação que deveria ter sido prestada ao paciente ou a sua família
. 

3.2.2 Do Médico

Minossi concorda que o Termo de Consentimento Informado pode ser contestado pelo paciente, tendo este o direito de revogá-lo sem sofrer qualquer tipo de consequência jurídica ou ética. Contudo, ressalta que em casos de emergências médicas esta máxima não deve ser levada em consideração, uma vez que a “manutenção da vida é o maior propósito do médico”
. 

Tal fato é ressalvado pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) no Brasil, como pode ser observado na redação do Art. 22 do Código de Ética da Medicina, onde se lê que “é vedado ao médico: Art. 22. Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser realizado, salvo em caso de risco iminente de morte”
. 
Observa-se desse modo que o CFM especifica a necessidade da obtenção do Consentimento Informado, salvo circunstâncias especiais, além disso, o mesmo Código de Ética, por meio da redação do Art. 73, que também trata do sigilo profissional, assevera que tal consentimento deve ser formalizado por escrito. Colaborando com essa discussão, França pontua que:
O consentimento do enfermo, portanto, só é considerado irrelevante quando diante de uma necessidade imperiosa e inadiável do ato médico salvador, ou quando frente a um iminente perigo de vida haja objeção do periclitante ou de seus familiares. Estaria aí justificado o tratamento arbitrário, quando não se argui a antijuridicidade do constrangimento ilegal nem se exigem maiores consentimentos
.
Oliveira, Amorim e Maia
 afirmam que o Termo de Consentimento Informado dá ao médico, além das questões legais no caso de uma eventual ação judicial, um checklist do procedimento que será realizado. Isso ocorre porque há a assinatura do paciente atestando que seguiu as suas orientações, que está ciente dos riscos envolvidos e, caso seja necessário, das ações que devem ser realizadas após os procedimentos. 
Para Sousa
, o sigilo profissional cobre não somente os dados relativos ao prontuário e ao resultado de exames, mas as observações médicas e as suas avaliações. Tudo o que o paciente revela ao médico está coberto pelo sigilo profissional e deve ser mantido dessa forma. O médico não deve expor os dados do paciente, mesmo que estes sejam necessários para a sua defesa. 
Vale destacar que o Termo de Consentimento Informado também pode ser um instrumento de comprovação para o médico de que o paciente não concordou com os termos expressos. Na medida em que o paciente tem o direito à livre vontade, a sua recusa ao tratamento, mesmo depois de todos os esclarecimentos, retira do médico a responsabilidade por qualquer desfecho que prejudique a saúde e a vida do paciente. Mesmo que o médico não concorde com a sua decisão, este não pode realizar qualquer procedimento à sua revelia ou a pedido de parentes quando o paciente está em condições de discernimento, ou seja, de escolher a sua vontade. 
No Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça. Processo: 765/16.8T8AVR.P1.S1-A, apresentado abaixo, que teve como relator o Ilustríssimo Juiz Ricardo Costa, da 6ª Secção, consta que o consentimento informado é um documento de total conhecimento jurídico e que faz parte do Direito português. Além disso, traz o direito do paciente em ser informado e a garantia do médico de que prestou as devidas informações. Desse modo, o paciente pode tomar a livre decisão acerca de um procedimento médico, e, por outro lado, o médico tem por escrito uma confirmação de que cumpriu com as normas previstas em lei. 

E. O consentimento livre e esclarecido é um postulado axiológico e normativo reconhecido em várias ordens jurídicas e consagrado no Direito Português, constituindo um dos requisitos de licitude da atividade médica. F. Os deveres e esclarecimentos do médico conformam-se individualmente perante cada paciente em concreto, porquanto, visam efetivamente a proteção do direito de autodeterminação e a correta formação da vontade do paciente individual. G. Para além de ser um direito absoluto de personalidade, a doutrina e a jurisprudência têm vindo também a considerar o dever de informar como um dever contratual, porquanto as obrigações decorrentes da prestação de serviços médicos se caracterizam pela designada “relação obrigacional complexa” ou “relação obrigacional em sentido amplo”, em que coabitam deveres laterais ou acessórios, alguns dos quais persistem mesmo após a extinção da relação contratual e que, mesmo que não incluídos no clausulado do contrato ou em norma legal expressa, encontram no princípio geral da boa-fé a sua razão de ser. H. O consentimento informado do paciente, por força do princípio do primado da dignidade da pessoa humana e da sua autodeterminação, é requisito essencial da licitude da atividade médica
.

Segundo Varela, Pinto e Carragera
, ao fazerem uma análise do consentimento informado em Portugal, afirmam que deve ocorrer um envolvimento do paciente na tomada de decisão, contudo, os autores ressaltam que o médico deve avaliar a capacidade psicológica do paciente em compreender o que está sendo explicado. Para os autores, pacientes em estado terminal, com sofrimento psicológico ou físico, assim como os idosos, também devem ser informados e incentivados a tomar a decisão após uma verificação do seu estado psicológico.

Mabtum e Marchetto também concordam que o paciente deve ser envolvido na tomada de decisão, como pode ser observado pelos seus apontamentos destacados a seguir.
No caso de alguns procedimentos, é exigido o uso dessa forma de manifestação de vontade, como: reprodução assistida, utilização de determinados fármacos que causam má-formação fetal e doação de órgãos e tecidos. É prudente que a recusa consciente a intervenções, procedimentos e terapias que acarretem risco à integridade física, psíquica ou à vida do paciente seja expressa por escrito, como no caso de recusa de transfusão em razão de credo religioso. Essa espécie de consentimento livre e esclarecido também permite a comprovação de sua existência se houver essa necessidade em algum momento. Representa uma segurança para o médico e o paciente, pois fica demonstrado que foram cumpridos, nesse momento inicial, os preceitos jurídicos, éticos e bioéticos, materializados no instrumento de manifestação de vontade
.

Contudo, Zanini ressalta que o Termo de Consentimento Informado não pode ser considerado como um escudo jurídico, podendo ser questionado em um processo legal, especialmente se houver alguma intercorrência. Trata-se de um registro, uma garantia de que o paciente foi devidamente informado dos riscos que a estará exposto durante o procedimento cirúrgico
.

Sobre esta discussão, Mabtum e Marchetto refletem que:

Muitas vezes, o próprio profissional da saúde faz uso do termo de consentimento como instrumento preventivo, com o objetivo único de documentar que o procedimento escolhido era o mais adequado, na eventualidade de se discutir sua responsabilidade
.

Quanto antes o paciente for informado dos riscos envolvidos no procedimento médico, maior é a proteção jurídica do médico. Isso ocorre quando o paciente tem tempo hábil para refletir acerca do procedimento, assim como consultar seus familiares e até mesmo um advogado, se julgar necessário. Para Bernis Abdo e Pereira Abdo, o período mais propício para a assinatura do Termo de Consentimento Informado é 24 horas antes dos exames indicados no pré-operatório, que só serão realizados após a sua concordância com o procedimento
.

Pereira
 concorda com esse raciocínio e vai elencando o art. 157 do Código Penal Português, onde se lê que o consentimento informado só é considerado como eficaz nos casos em que o paciente for plena e totalmente esclarecido acerca dos pormenores do procedimento que será realizado, incluindo o alcance e as possíveis consequências a que estará exposto caso autorize tal intervenção médica ou tratamento.
Mabtum e Marchetto
 também concordam que o Termo de Consentimento Informado, além de ser um documento que expressa a vontade, atesta que o paciente recebeu todos os esclarecimentos acerca do procedimento a que será submetido. Desse modo, em caso de contestação, o documento serve de garantia jurídica para o médico, para a equipe, que poderia responder de forma solidária, assim como para o hospital, no caso de uma eventual ação.

Outro dado de suma importância no tema da presente dissertação de mestrado está no teor presente no Termo de Consentimento Informado que é assinado pelo paciente. Bernis Abdo e Pereira Abdo
, que realizaram um estudo com foco nas perícias realizadas em investigações relacionadas a suspeitas de erro médico no Brasil, ressaltam que a generalização do conteúdo dos Termos de Consentimento Informado, intitulado comumente como “Termo de consentimento para todas as intervenções cirúrgicas”, não tem qualquer valor no caso de uma disputa jurídica. Segundo os autores, o teor do termo deve ser direcionado para o procedimento, informando os riscos potenciais, com o uso de termos de fácil compreensão por um leigo, visando à melhor compreensão do paciente.

Vale destacar que o Termo de Consentimento Informado deve ser redigido de forma clara e precisa, de maneira que o paciente, leigo no que tange ao vocabulário e termos médicos, seja capaz de compreender os riscos do procedimento. Desse modo, evitam-se “futuros questionamentos sobre sua validade (vícios de consentimento)”
. De fato, a informação é um fator de grande importância, assim como assevera França.

A informação é um pressuposto ou requisito prévio do consentimento. É necessário que o paciente dê seu consentimento sempre de forma livre e consciente e as informações sejam acessíveis aos seus conhecimentos. Para que esse consentimento seja juridicamente válido, ele deve ser dado por alguém capaz e as informações isentas de vícios
.
Vale destacar também que, uma vez que o Termo de Consentimento Informado tem em sua redação termos e dados referentes às partes envolvidas, pode ser considerado como um negócio, um contrato em que as partes concordam com os termos. Desse modo, segundo o Código Civil Brasileiro, mais especificamente o art. 171, II, passa a ser considerado inválido caso de vício
.

Colaborando com esse entendimento, o Código de Ética da Medicina no Brasil prevê no Art. 101
 que ao médico é vedado renunciar ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, inclusive em situações em que se pretende utilizar os dados relativos ao paciente em uma pesquisa. Assim como ocorre em casos de intervenções médicas, no caso de pesquisas, o médico também deve explicar todas as informações pertinentes, inclusive a finalidade da pesquisa.

Isso ocorre, segundo Mabtum e Marchetto, porque apenas apresentar explicações verbais do procedimento a ser adotado não é suficiente para a tomada de decisão do paciente. O médico deve apresentar a sua opinião acerca do tratamento, deixar expresso por escrito para que o paciente tenha tempo de analisar, além de apresentar outras medidas, inclusive com comparações que deem embasamento a sua escolha. Sendo o paciente a parte mais vulnerável na relação de consumo, lembrando que a relação entre médico e paciente é uma relação contratual, a este recai o direito de escolha, de decisão baseado nas informações do médico de confiança
.

3.3 Vícios no Termo de Consentimento Informado

Os vícios nos Termos de Consentimento Informado não são diferentes dos vícios observados em outros negócios jurídicos. Sendo assim, de modo análogo, os vícios podem invalidar um Termo de Consentimento Informado caso sejam identificados alguns pormenores, como erros substanciais, ignorância, falsos motivos, entre outros
.

Segundo Sousa, Granja e Lima, trata-se de um documento que, assim como outros de mesmo peso jurídico, possui particularidades que devem ser observadas.
O documento deve seguir certos requisitos para que tenha valor legal, o mundo jurídico exige que o termo possua agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. O primeiro pressuposto é a capacidade, o segundo é o objeto lícito, ou seja, a informação. E o terceiro é o consentimento em si, livre e esclarecido na forma da lei
.
Entre os motivos considerados como vício no Termo de Consentimento Informado está o fato de o paciente não compreender as características dos procedimentos ou do tratamento a que estará sujeito. Ou seja, em casos em que o paciente seria submetido a uma cirurgia, por exemplo, sem a necessidade. Nesse caso, o médico, além de ter posse de um diagnóstico errado, ainda poderia sujeitar o paciente a uma intervenção invasiva de alto risco para a sua saúde. 

Outro fato que pode invalidar o termo é a indicação de um tratamento ou procedimento desnecessário ao paciente, como nos casos em que “o médico afirma ser um tumor maligno, mas na verdade tratava-se de tumor benigno”
, ou seja, que por causa de um erro de diagnóstico o paciente foi ou seria submetido a tratamentos sem necessidade comprovada, ou ainda, caso tenha sido, poderia configurar violação do seu corpo, da sua integridade, por um erro, negligência, ignorância ou imprudência do médico, se for o caso. 

Para que o Termo de Consentimento Informado seja reconhecido como documento legal em ações de indenizatórias, por exemplo, deve conter vários itens como o nome completo do paciente e/ou responsável, a indicação clínica designada pelo médico, assim como o nome do procedimento. Além disso, no documento deve constar quais os possíveis riscos envolvidos e as complicações, sempre com o uso de termos de fácil entendimento (leigos). O paciente deve ter ciência do tipo de anestesia que será adotada, assim como todas as informações pertinentes. Apesar de ser considerado como um item óbvio por se tratar de um Termo de Consentimento Informado, o documento deve ter a assinatura do médico, do paciente e de testemunhas
. 

Além dos vícios, o Termo de Consentimento Informado pode ser invalidado caso seja provada a negligência, imperícia ou mesmo a imprudência do médico durante o procedimento acordado com o paciente
. Contudo, esses fatos precisam ser provados, caso contrário o processo é invalidado, já que o médico não tem a obrigação do sucesso no procedimento, assim como assevera França.

[...] ainda, que um termo de consentimento mesmo por escrito, por si só, como muitos pensam, não é bastante para garantir uma situação mais tranquila frente às demandas que venham ocorrer diante de um mau resultado. Também não se deve simplesmente pensar que a mística da profissão embasada no velho paternalismo vai isentar alguém de culpa ou torná-lo imune às queixas
. 
Varela, Pinto e Carrageta
 concordam que esse conceito paternalista na relação entre médico e paciente não está mais compatível com a realidade das sociedades contemporâneas, na medida em que o paciente tem direito a dúvidas, à escolha, ou seja, que a sua vontade é levada em consideração, inclusive na escolha dos tratamentos. Segundo os autores, as relações entre médico e paciente passaram a ser pautadas em uma relação de confiança, mas com o envolvimento do paciente nas decisões, por isso a necessidade do esclarecimento e da informação.

Minossi lembra que os vícios de consentimento são os motivos pelos quais muitos processos envolvendo Termo de Consentimento Informado acabam invalidados pelo juiz,  com a justificativa  que o autor denomina como “um conflito médico-legal”
.

Sousa, Granja e Lima
 concordam que o Termo de Consentimento Informado é afastado em ações indenizatórias devido à presença de vícios no documento. Com essa observação, os autores afirmam que, para que não haja vício, é de suma importância que o paciente compreenda o objetivo do procedimento. Para isso, o uso de uma linguagem informal é necessário, afastando desse modo o vício por desconhecimento ou desinformação. O uso de linguagem técnica deve ser afastado, pois assim afasta-se um posterior questionamento acerca da validade e veracidade das informações. 
3.4 Consentimento Informado: Jurisprudências 
O Termo de Consentimento Informado é considerado pelos médicos e juristas como um instrumento de formalização, portanto, legalização, de uma relação contratual entre médico e paciente, em que o objeto de tal contrato envolve a saúde e o bem-estar do paciente. Diante disso, além de servir como instrumento de informação para que o paciente tenha ciência de todos os procedimentos necessários para o procedimento médico, concede a este uma garantia jurídica de que o paciente recebeu os devidos esclarecimentos antes de concordar com a indicação clínica, inclusive no que diz respeito ao uso de medicamentos
.
A informação, dentro desse prisma, torna-se imprescindível em virtude de o paciente ser a parte mais vulnerável na relação. De fato, ao médico recai todo o conhecimento técnico e científico relacionado ao procedimento (exame ou cirurgia, por exemplo), logo, parte privilegiada. Na medida em que em uma relação contratual do tipo médico-paciente, o médico deve ser considerado como parte contratada e o paciente a parte contratante, esta desigualdade no quesito domínio técnico concede ao paciente a vulnerabilidade mencionada
.
Além dos médicos e dos juristas, o Termo de Consentimento Informado também e considerado como um documento que possui teor legal para enfermeiros, assim como assevera Oliveira, Amorim e Maia
. Segundo os autores, de posse do documento, estando esse com todas as informações, devidamente assinado, comprova que o paciente foi informado e concordou com os termos, procedimentos, orientações, riscos e demais assuntos pertinentes presentes do texto em questão.
Melendo e seus colaboradores, observando a questão da ética profissional, afirmam que o Termo de Consentimento Informado, “por se tratar de ato médico é preconizado pelo Código de Ética Médica que na obtenção do consentimento o paciente seja devidamente informado por seu médico”
. Pereira concorda com essa percepção e vai além, trazendo à luz o documento como objeto de concretização da vontade do paciente.
O fim principal do dever de esclarecimento é permitir que o paciente faça conscientemente a sua opção, com responsabilidade própria face à intervenção, conhecendo os seus custos e consequências, bem como os seus riscos, assumindo-se assim o doente como senhor do seu próprio corpo
.
De fato, uma vez que o paciente recebe do seu médico de confiança todas as informações acerca do procedimento que será realizado após a sua concordância por escrito, este não pode alegar total desconhecimento do que será realizado. Por isso, a informação tem grande relevância nesta relação jurídica estabelecida entre o médico e o paciente e consolidada no Termo de Consentimento Informado.

Vale destacar aqui a assertiva da Fonseca
 quando este lembra que, devido à hipossuficiência do contratante, que não tem domínio e conhecimento técnico daquele que está contratando, o Código de Defesa do Consumidor no Brasil possibilita a inversão do ônus da prova, devendo o contratado apresentar a sua defesa por meio de provas, e não o contratante. Logo, trazendo tal conceito para o tema discutido nesta pesquisa, no caso das relações entre médico e paciente, caso o médico dê todas as informações ao paciente, sendo estas claras, além de dar a oportunidade de o paciente tirar todas as suas dúvidas, e desde que este registre que foi devidamente informado por meio da sua assinatura em um Termo de Consentimento Informado, o paciente não pode mais alegar hipossuficiência. 

Ocorre de modo análogo em Portugal, onde, seguindo um Acórdão de 2/6/2015, cabe ao médico o ônus da prova em razão de o paciente ser a parte mais vulnerável nesta relação. 

III - O consentimento do paciente é um dos requisitos da licitude da atividade médica (atigos 5.º da CEDHBioMed e 3.º, n.º 2 da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia) e tem que ser livre e esclarecido para gozar de eficácia: se o consentimento não existe ou é ineficaz, a atuação do médico será ilícita por violação do direito à autodeterminação e correm por sua conta todos os danos derivados da intervenção não autorizada. VI - O ônus da prova do consentimento hipotético (...) pertence ao médico e obedece aos seguintes requisitos: 1) que tenha sido fornecida ao paciente um mínimo de informação; 2) que haja a fundada presunção de que o paciente não teria recusado a intervenção se tivesse sido devidamente informado; 3) que a intervenção fosse: i) medicamente indicada; ii) conduzisse a uma melhoria da saúde do paciente; iii) visasse afastar um perigo grave; 4) a recusa do paciente não fosse objetivamente irrazoável, de acordo com o critério do paciente concreto
.
No Brasil, no ano de 2012, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) deu improvimento a um recurso no qual o julgador reconheceu que o médico tem obrigação de meio no caso de laqueadura, como pode ser observado pela ementa da ação. 

AÇÃO ORDINÁRIA Laqueadura que se inscreve no campo das ações de planejamento Familiar. Objeto da Lei Federal nº9.263/96 feita mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, objeto de normas editadas pelo Ministério da Saúde, no qual a parte certamente foi advertida dos riscos envolvidos no procedimento e da possibilidade de engravidar, probabilidade que, segundo a literatura médica, no caso de laqueadura tubária, é de 5 para cada cem mulheres. Inexistência de responsabilidade por eventuais repercussões no campo material. Inexistência de dano moral. Recurso Improvido
.

Apesar de o Termo de Consentimento Informado ser obrigatório, como foi amplamente abordado nesta dissertação de mestrado, para França
 existem situações em que o médico não pode aguardar que o consentimento seja dado de forma expressa em um documento assinado por um representante da sua família, ou seja, uma situação em que a vida do paciente está em risco. 

Aqui se destacam a habilidade e o conhecimento médico. Trata-se, por exemplo, de uma situação em que a postergação pode ter como consequência a vida do paciente. Desse modo, o autor afirma que a necessidade da ação não pode ser adiada, deve ser imediata, contudo, as suas ações devem ser pautadas na sua experiência, consciência, sem causar prejuízos à saúde do paciente e dentro da ética profissional.

Em 2017, no Brasil, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que teve como relator o Ministro Marco Aurelio Bellizze, tomou uma decisão acerca de uma ação indenizatória que requeria danos morais em um procedimento cirúrgico para que um projétil fosse extraído. Neste caso em específico, o Relator deu improvimento à ação para aumento do valor referente à indenização, como pode ser observado neste trecho destacado. 

[...] A jurisprudência desta Corte Superior tem orientação no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias somente deve ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou excessiva, em desacordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorre no caso dos autos. 2. Assim, levando-se em consideração as particularidades do caso, a quantia indenizatória fixada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), de fato, não se mostra desproporcional e está compatível com as circunstâncias narradas no acórdão, em atenção à gravidade da ofensa, ao grau de culpa e à condição socioeconômica do causador do dano. [...] Não deve ser acolhido o requerimento da parte agravada para que seja aplicada a multa prevista no § 4.º do art. 1.021 do CPC/2015, pois a interposição do presente agravo interno não se revela manifestamente inadmissível, tampouco reveste-se de caráter abusivo ou protelatório [...]
.
Além das jurisprudências apresentadas neste tópico, um estudo
 realizado em 2020 com 70 processos envolvendo condenação ou absolvição de médicos em decorrência do Termo de Consentimento Informado revelou que, nos casos em que o médico foi condenado, 50% destes não apresentaram o documento. Já os médicos absolvidos, sendo estes 39% dos casos, a decisão foi embasada na apresentação do termo.    
CONSIDERAÇÕES FINAIS

De modo amplo, é possível extrair, após a análise realizada neste estudo, que proteção jurídica pode ser compreendida como um cobertor que protege o sujeito de reações ou ações que possam, porventura, causar prejuízo devido à conduta no exercício de uma dada função. No que se refere a este estudo, o fato de o médico lidar com a vida do paciente, com a manutenção da sua saúde, em muitos casos debilitada ou mesmo em cenário desanimador, a conduta do profissional pode não ser considerada como perfeita pelo paciente ou sua família. 

Mesmo com o avanço da medicina, das ciências de modo geral, inclusive da farmacologia, existem limites em que, mesmo com a atuação do médico, a vida do paciente acaba sendo perdida. Ou seja, há inúmeros pormenores e eventos adversos que podem influenciar no desfecho de um tratamento ou intervenção cirúrgica capazes de mudar a previsão dada pelo médico, assim como a expectativa de melhora do paciente e de sua família. Trata-se de um cenário imprevisível e, em alguns casos, impossível de ser revertido, causando a morte do paciente.

Contudo, existem casos em que a conduta profissional do médico, ou a ausência desta, acaba por prejudicar o paciente, de modo tal que a sua saúde é gravemente atingida ou mesmo ceifada com a morte. Nesses casos, a culpabilidade do médico, caso seja comprovada, resulta em uma responsabilização, tanto por parte dos conselhos médicos, como no âmbito legal. 

O erro médico apresentado nesta pesquisa descreveu de modo claro que se refere a situações nas quais o médico age de modo imprudente ou negligente perante a situação clínica do seu paciente. Além desses erros, a imprudência também foi destacada na medida em que diz respeito à falta de cautela do médico. Trata-se de resultado das suas ações que acabam por causar danos ao paciente e, por conseguinte, passíveis de reparação. 

Essas ações, resultado das ações do médico, acabam por gerar ações tanto no Brasil quanto em Portugal, contudo, apesar de não ter sido apontada como erro médico, a ausência ou quebra dos termos expressos no Termo de Consentimento Informado também pode causar danos. 

Foi possível observar nesta pesquisa que todo procedimento invasivo possui riscos que devem ser analisados pelo médico e também pelo paciente, quando este está em condições de compreender e avaliar se deseja ou não seguir em frente, ou seja, a indicação do seu médico de confiança. Trata-se do livre-arbítrio, um atributo particular e direito de todo cidadão. 

Estando o paciente de posse das suas faculdades mentais, sentindo-se seguro com a decisão médica após receber os devidos esclarecimentos, deve concordar com os procedimentos através de um documento no qual conste todas as informações referentes ao tratamento, inclusive as indicações médicas. Trata-se, então, do foco deste estudo monográfico, o Termo de Consentimento Informado, que também pode ser reconhecido e utilizado por centros médicos como Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, no qual tanto o paciente quanto o médico assinam o documento, reconhecendo que estão cientes de todas as informações registradas.

Este documento, como foi possível observar, pode ser comparado a um contrato de prestação de serviços simples, como na contratação de um profissional para a realização da construção de uma casa ou mesmo conserto de um carro. Contudo, na medida em que o objeto do contrato é a saúde – e em muitos casos a vida – do paciente, a sua importância e uso possuem especificações distinta.

Destaca-se aqui que todo contrato tem a sua validade jurídica e possui amparo legal, especialmente em casos de ações indenizatórias. Contudo, uma vez que no âmbito da saúde há, além dos dispositivos legais tradicionais que podem e devem ser elencados no caso de dano, o Código de Ética da medicina que rege a atuação profissional, questões éticas também estão envolvidas. 

Acerca do referido código, trata-se de um norte para estes profissionais, ou seja, um documento que deve ser usado como instrumento de validação, valorização e comprometimento dos médicos. Desse modo, os profissionais têm neste código as orientações e preceitos que regem a sua categoria. De maneira análoga ocorre em outras categorias, como os contadores, auditores, enfermeiros e advogados, o que dá a estes códigos a relevância necessária para serem considerados como orientação.

Diante do que foi apresentado neste estudo e explanado neste texto onde são expressas as considerações finais da pesquisa, foi possível concluir que o Termo de Consentimento Informado, assim como o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, quando devidamente utilizado pelos médicos, dá ao profissional e à instituição onde atua a proteção jurídica nos casos de ação indenizatória movida pelo paciente ou seus familiares. Isso ocorre na medida em que é uma formalização e um objeto concreto que traz em seu teor a confirmação de que o paciente foi informado dos riscos envolvidos, assim como que concorda com as suas obrigações. 

Vale destacar que o paciente, apesar de ser a parte mais vulnerável nesta relação e não dominar as técnicas médicas, estando de posse das suas faculdades mentais, é capaz de compreender os riscos a que estará exposto durante um dado tratamento ou intervenção cirúrgica. Uma vez que o médico lhe dá todas as informações e, além disso, lhe entrega por escrito as orientações e informações pertinentes ao procedimento a que será submetido, nem este nem a sua família podem, após o procedimento, questionar as motivações do médico, por exemplo, assim como a sua conduta diante de um eventual evento que leve dano ao paciente.

Salvo em casos previstos em que a culpabilidade do médico é comprovada através de auditorias, laudos e sindicâncias, a este não deve recair qualquer responsabilidade, inclusive solidária, como apresentado no voto de algumas ações apresentadas nesta pesquisa. Sendo assim, é importante salientar que tais métodos comprobatórios da culpabilidade, como a perícia médica e documental, são indispensáveis na decisão do Juízo, tanto no Brasil quanto em Portugal, países onde, apesar de suas particularidades no que diz respeito às leis, ambos possuem similaridades acerca dos conceitos de erro, negligência, imprudência e imperícia médica, situações em que a culpabilidade do médico é inquestionável ou recorrível.

Em tempos de pandemia da covid-19, período em que esta pesquisa foi realizada, novos cenários puderam ser examinados, especialmente em decorrência das superlotações dos estabelecimentos médicos, o que levou ao caos no sistema de saúde.  Com a adoção de novas modalidades de atendimento, como a telemedicina, os médicos ficaram sobrecarregados ao atenderem um grande número de pacientes. Desse modo, esta nova modalidade também precisou ser regulamentada, o que ocorreu tanto em nível do Poder Judiciário, Legislativo e nos conselhos de categoria. 
Visando à proteção jurídica, esta pesquisa demonstrou que outras categorias no âmbito da saúde pública também buscaram a regulamentação e a proteção jurídica relacionada ao Termo de Consentimento Informado, como a dos enfermeiros. Segundo consta, em 2021, o Conselho Regional de Enfermagem no Brasil também passou a prever a obrigatoriedade e deu orientações aos seus profissionais acerca do termo, visando esclarecer a relação entre o paciente e o enfermeiro, tal qual ocorre com os médicos. Isso mostra, mais uma vez, que tal documento tem valor jurídico e, portanto, proteção legal para enfermeiros e médicos.       
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ANEXOS

ANEXO 1 - Modelo de Termo de Consentimento Informado
[image: image1.jpg]Termo de Consentimento Livre e esclarecido

Procedimento: ASSISTENCIA AO TRABALHO DE PARTO E PARTO NORMAL (VAGINAL)

E um imperativo ético informar ao paciente sobre os procedimentos assistenciais dos quais participara,
bem como considerar as suas escolhas relativas aos procedimentos diagndsticos e terapéuticos,
mantendo-se a autonomia do servico e do médico para definir modelos assistenciais, desde que
adequados ao caso e cientificamente reconhecidos, em reavaliagdes sucessivas do quadro clinico e

mantendo-se o foco na seguranca do paciente € do concepto.

Como também ¢ um imperativo ético obter a autorizacio do paciente, expressa no Termo de
Consentimento Informado, que ora se apresenta para a assisténcia a ser prestada, apés lhe ser
apresentado como o profissional que o assistira realiza o procedimento descrito abaixo. E facultado a0
cliente ndo aceitar o modelo de assisténcia preconizado, bem como encaminhar-se a outro servigo,

excetuando-se situacdes de emergéncia, em que a preservagdo da vida se sobrepde.

Se vocé tem um Plano de Parto, consensado junto ao obstetra Dr. .

CRM-MG . a sua exequibilidade devera ser discutida antes da assinatura deste Termo de

Consentimento Informado, em que fica claro o formato da assisténcia a ser prestada.

O Plano de Parto apresentado foi considerado: 1( ) Exequivel ~2( ) Parcialmente inexeqiivel 3( )

inexequivel 4()Ndo houve plano de parto apresentado

Identificagio do representante legal

L IDADE: oo
ENDERECO:
TELEFONE: ......
CIC: s

Identificagdo da paciente (representante legal)

] IDADE: s
ENDERECO:
TELEFONE: ......
CIC: ...






ANEXO 2 - FORMULÁRIO DE SEGURANÇA SEDAÇÃO PROFUNDA

[image: image2.jpg]Centro Clinico Champalimaud Funf’agao
Unidade de Técnicas Champallmaud

FORMULARIO DE SEGURANGA
SEDAGAO PROFUNDA

A preencher pelo(a) proprio(a)

Nome: Peso: Altura:
Médico(a) prescritor: Hospital: Ambulatorio:
Jé alguma vez foi anestesiadof@):. ... SIMC ] NAO[]

Em caso afirmativo, indique a data e em que circunstancia:

Teve algum problema relacionado com a anestesia®.... siM[_]NAO[]
Em caso afirmativo, indique qual:
E alérgico(a) a algum medicamento?........ SIM[_]NAO[]
Em caso afirmativo, indique qual:
Existe a possibilidade de estar gravida? siMINAO[]
Esta em periodo de amamentagao?.. SIM D NAO D
[0 o SIM[_|NAO[]
Jateve alguma trombose ou acidente vascular cerebral? T —- "] 1|
E diabético(a)? sIM[_NAO[ ]
Sofre de alguma doenga da tiroide (ex: b6cio)?... sIM]NAo[]
siM[JNAO[]
Ja teve algum enfarte do miocardio (coragéio)?. sIM[_|NAO[ ]
Sofre de asma ou bronaiite?. sIM[JNAO[]
Sangra com muita facilidade?. sIM]NAO[]
Tem algum tipo de prétese dentéria (dentes falsos)’ sIM]NAO[]
Usa lentes de contacto?. sIM[_]NAO[]
Faz algum tipo de medicagao habitualmente?. SIM[_]NAO[]

Em caso afirmativo, diga quais:

Declaro que li e compreendi o contetdo deste formulario e tomei conhecimento das condicées em
que se vai realizar o exame sob sedacg@o profunda assistida por um(a) médico(a) anestesista.

Assinatura: Data:

preencher pelos servigos

Formulério revisto por (rubrica): Meédico(a): D Técnico(a): D Assistente: D





ANEXO 3 - INFORMAÇÃO E ACONSELHAMENTO: SEDAÇÃO PROFUNDA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME ENDOSCÓPICO
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INFORMAGAO E ACONSELHAMENTO

UNIDADE DE TECNICAS

SEDAGAO PROFUNDA PARA REALIZAGAO
DE EXAME ENDOSCOPICO

O exame endoscopico gastrenterolégico a que vai ser submetido (endoscopia alta ou colonoscopia)
pode ser realizado sob sedagédo profunda assistida por um(a) médico(a) anestesista.

Por sedagao profunda entende-se uma técnica anestésica que permite a realizagao do exame com o paciente
adormecido, mas facilmente despertavel. O exame vai decorrer sem desconforto para si e, muito provavelmente,
n&o se vai lembrar de o ter realizado. A sedagao profunda implica um periodo curto de estadia no hospital para a
realizagao do exame e recobro total da sedagao. Este periodo nao costuma exceder os 60 minutos no total.

Para que este procedimento decorra sem incidentes € muito importante que colabore connosco:

- Responda com atengo ao questionario que se segue (confidencial);

- No fim do procedimento e apés o periodo necessario de recobro tera de ir para casa acompanhado por um
adulto responsavel;

- N&o podera conduzir nem devera tomar decisoes legalmente importantes ap6s a realizagao do exame;

- Podera tomar uma refeigao ligeira quando chegar a casa;

- No dia seguinte podera retomar a sua vida normal.

Muito obrigado pela sua colaboragéo!

No dia do exame, apresente-se a hora indicada trazendo consigo exames anteriores, se os tiver. Ser-lhe-a
entregue um Formulario de Seguranga, para identificar quaisquer tipo de contraindicagdes, que devera
preencher e assinar.

Caso necessite de algum esclarecimento, por favor contacte-nos:
T (+351) 210 480 048

T (+351) 965 927 748

Email: centro.atendimento@fundacaochampalimaud.pt
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ANEXO 4 - PREPARAÇÃO PARA COLONOSCOPIA
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Recomendacoes gerais

Certifique-se que & este folheto na sua totalidade. Se tiver alguma divida podera contactar a Unidade de
Técnicas e Intervengéo do Centro Clinico Champalimaud.

No dia do exame:
- Deve trazer a requisigao que Ihe foi entregue pelo(a) seu(sua) médico(a) e onde deve constar a razao
pela qual o vai realizar;
- Deve trazer resultados de exames anteriores (analises, exames endoscopicos, ecografia, TAC, etc.);
- N&o deve usar qualquer maquilhagem ou verniz de unhas e evite trazer anéis, pulseiras, colares,
brincos, piercings. Se os trouxer, certifique-se que se removem com facilidade;
- Deve retirar qualquer prétese (dentaria, auditiva, ocular).

No caso de estar a fazer alguma das terapéuticas, a seguir referidas, deve informar-se com o(a) seu(sua)
médico(a) assistente se as deve substituir ou se as pode interromper:
- Ticlopidina (Ticlyd®) - suspender 14 dias antes do exame;
- Acido acetilsalicilico (Aspirina®, AAS®, Cartia®, Tromalit®) - suspender 5 dias antes do exame;
- Clopidogrel (Plavix®) - suspender 7 dias antes do exame;
- Warfarina (Varfine®) - suspender 7 dias antes do exame;
- Acenocumarol (Sintron®) - suspender 7 dias antes do exame;
- Novos anticoagulantes: Rivaroxabano, Apixabano, Dabigatrano (Xarelto®, Eliquis®, Pradaxa®) -
suspender 2 dias antes do exame;
- Medicamentos contendo ferro - suspender 4 dias antes do exame;
- Medicagao para a diabetes - pode ser necesséario reduzir esta medicagdo na véspera e no dia do
exame.

Tenha em atengao que a suspensao destas medicagGes pode ter riscos, pelo que s6 devera ser feita de acordo
com as indicagdes do(a) seu(sua) médico(a) assistente. No dia do exame deve tomar a sua restante medicagao
com uma pequena quantidade de agua - no maximo, metade de um copo de agua pequeno - de forma a nao
comprometer o0 jejum necessario.

Em que consiste e como é realizado este exame?

A colonoscopia é um exame que permite observar o intestino grosso (célon e reto) e a parte final do intestino
delgado (ileon). Na colonoscopia total é observado todo o intestino grosso, ou seja o reto, o sigmoideia, o célon
descendente, o célon transverso, o célon ascendente e o cego.

A colonoscopia é realizada com o(a) doente deitado(a) sobre o lado esquerdo, com as pernas fletidas. E
introduzido, através do anus, um tubo flexivel com cerca de 10 mm de didmetro, o colonoscépio, que possui na
sua extremidade uma camara de video que ird transmitir imagens ampliadas, e de elevada defini¢do, para um
monitor. Desta forma, o(a) médico(a) podera examinar o interior do intestino em pormenor & medida que este é
percorrido pelo colonoscopio.

O colonoscopio possui também componentes que permitem colher, de forma indolor, fragmentos de tecido
(biopsia) e tratar diversos tipos de lesdes (e.g., remover pélipos). A progressao do colonoscépio ao longo do
colon, simultaneamente com a introdugdo de ar (que € necessaria para realizar a distensao e conseguir assim
uma melhor visualizagéo) pode causar algum desconforto. O exame a que vai ser submetido(a) € realizado por
um(a) médico(a) especialista em Gastrenterologia, apoiado por uma equipa de enfermeiros treinada e com
competéncia em Endoscopia Digestiva.

Centro Clinico Champalimaud
Av. Brasilia | 1400-038 Lisboa | Portugal | Email: centro.atendimento@fundacaochampalimaud.pt
T(+351) 210480048 | T (+351) 965927748 | www.fchampalimaud.org

Pégina 1de 5




[image: image5.jpg]Fundacéo
Champalimaud

PREPARAGAO PARA PROCEDIMENTO

UNIDADE DE TECNICAS

PREPARAGAO PARA COLONOSCOPIA

Anestesia

Geralmente, o exame ¢ realizado sob anestesia/sedacéo profunda. Na sedagéo profunda assistida por um(a)
médico(a) anestesista o exame é realizado com o(a) doente adormecido(a) mas facilmente despertavel. Este tipo
de anestesia permite que o exame seja realizado sem desconforto. A sedagao profunda ndo implica o
internamento, mas obriga a um periodo de recobro apds o exame que em geral néo excede os 45 a 60 minutos.

Para que este procedimento decorra de forma segura é muito importante a sua colaboragao:
- Deve cumprir 6h de jejum para todo o tipo de alimentos sélidos, mas também para liquidos;
- Deve responder de forma precisa e atenta ao questionario que se encontra anexado (Formulario de
Seguranca Sedagéo Profunda);
- Apds a alta anestésica é obrigatério que saia acompanhado(a) por um adulto responsavel;
- No dia do exame nao podera conduzir nem devera tomar decises importantes; Pode reiniciar uma
alimentagéo ligeira logo ap6s a realizagao do exame;
- Pode retomar a sua vida normal no dia seguinte.

Quando é realizado?

A decisao sobre a necessidade de realizar qualquer exame é sempre tomada pelo(a) médico(a), em fungéo das
caracteristicas individuais de cada doente e das suas queixas ou doenga. A colonoscopia é considerada o
exame de eleigdo para o rastreio e diagndstico precoce do cancro do célon e reto, pelo que, dada a elevada
incidéncia desta doenga, idealmente todas as pessoas com mais de 50 anos deveriam realiz-la.

Aconselha-se a realizagdo de uma colonoscopia:
- Nos casos de historia familiar de cancro do célon e reto;
- Quando existe uma sintomatologia possivel de cancro do célon e reto sem outra causa evidente;
- Quando se pretende esclarecer dividas decorrentes de outros exames para remover pélipos;
- Para tratar outras lesdes ja conhecidas ou diagnosticadas.

Limitagdes

Como qualquer exame complementar de diagnéstico, a colonoscopia € uma técnica que pode falhar lesées e
diagndsticos, mesmo com um exame tecnicamente adequado. O clister opaco e a colonografia por TAC podem
ser considerados exames alternativos e/ou complementares. Nao séo, no entanto, tao informativos como a
colonoscopia e ndo permitem a realizagao de biopsias ou a remogao de pdlipos.

Duracgéo

Uma colonoscopia demora, em média, cerca de 15 a 30 minutos, no entanto, pode ser mais demorada,
especialmente se for necessario realizar algum procedimento adicional. Depois de terminado o exame, e caso
tenha sido realizado sob anestesia, torna-se necessario aguardar algum tempo até que a recuperagéo esteja
completa, periodo que deve ser passado em repouso, num local preparado para o efeito. Posteriormente, o(a)
doente podera abandonar o Centro Clinico Champalimaud (CCC).

Embora a colonoscopia ndo seja um exame demorado, o facto de ser realizada sob anestesia ou o desconforto
que pode causar quando ndo o &, aconselham a que a manha ou a tarde da sua realizagdo sejam reservadas
apenas para 0 exame.
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Anestesia

Geralmente, o exame ¢ realizado sob anestesia/sedacéo profunda. Na sedagéo profunda assistida por um(a)
médico(a) anestesista o exame é realizado com o(a) doente adormecido(a) mas facilmente despertavel. Este tipo
de anestesia permite que o exame seja realizado sem desconforto. A sedagao profunda ndo implica o
internamento, mas obriga a um periodo de recobro apds o exame que em geral néo excede os 45 a 60 minutos.

Para que este procedimento decorra de forma segura é muito importante a sua colaboragao:
- Deve cumprir 6h de jejum para todo o tipo de alimentos sélidos, mas também para liquidos;
- Deve responder de forma precisa e atenta ao questionario que se encontra anexado (Formulario de
Seguranca Sedagéo Profunda);
- Apds a alta anestésica é obrigatério que saia acompanhado(a) por um adulto responsavel;
- No dia do exame nao podera conduzir nem devera tomar decises importantes; Pode reiniciar uma
alimentagéo ligeira logo ap6s a realizagao do exame;
- Pode retomar a sua vida normal no dia seguinte.

Quando é realizado?

A decisao sobre a necessidade de realizar qualquer exame é sempre tomada pelo(a) médico(a), em fungéo das
caracteristicas individuais de cada doente e das suas queixas ou doenga. A colonoscopia é considerada o
exame de eleigdo para o rastreio e diagndstico precoce do cancro do célon e reto, pelo que, dada a elevada
incidéncia desta doenga, idealmente todas as pessoas com mais de 50 anos deveriam realiz-la.

Aconselha-se a realizagdo de uma colonoscopia:
- Nos casos de historia familiar de cancro do célon e reto;
- Quando existe uma sintomatologia possivel de cancro do célon e reto sem outra causa evidente;
- Quando se pretende esclarecer dividas decorrentes de outros exames para remover pélipos;
- Para tratar outras lesdes ja conhecidas ou diagnosticadas.

Limitagdes

Como qualquer exame complementar de diagnéstico, a colonoscopia € uma técnica que pode falhar lesées e
diagndsticos, mesmo com um exame tecnicamente adequado. O clister opaco e a colonografia por TAC podem
ser considerados exames alternativos e/ou complementares. Nao séo, no entanto, tao informativos como a
colonoscopia e ndo permitem a realizagao de biopsias ou a remogao de pdlipos.

Duracgéo

Uma colonoscopia demora, em média, cerca de 15 a 30 minutos, no entanto, pode ser mais demorada,
especialmente se for necessario realizar algum procedimento adicional. Depois de terminado o exame, e caso
tenha sido realizado sob anestesia, torna-se necessario aguardar algum tempo até que a recuperagéo esteja
completa, periodo que deve ser passado em repouso, num local preparado para o efeito. Posteriormente, o(a)
doente podera abandonar o Centro Clinico Champalimaud (CCC).

Embora a colonoscopia ndo seja um exame demorado, o facto de ser realizada sob anestesia ou o desconforto
que pode causar quando ndo o &, aconselham a que a manha ou a tarde da sua realizagdo sejam reservadas
apenas para 0 exame.
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Anestesia

Geralmente, o exame ¢ realizado sob anestesia/sedacéo profunda. Na sedagéo profunda assistida por um(a)
médico(a) anestesista o exame é realizado com o(a) doente adormecido(a) mas facilmente despertavel. Este tipo
de anestesia permite que o exame seja realizado sem desconforto. A sedagao profunda ndo implica o
internamento, mas obriga a um periodo de recobro apds o exame que em geral néo excede os 45 a 60 minutos.

Para que este procedimento decorra de forma segura é muito importante a sua colaboragao:
- Deve cumprir 6h de jejum para todo o tipo de alimentos sélidos, mas também para liquidos;
- Deve responder de forma precisa e atenta ao questionario que se encontra anexado (Formulario de
Seguranca Sedagéo Profunda);
- Apds a alta anestésica é obrigatério que saia acompanhado(a) por um adulto responsavel;
- No dia do exame nao podera conduzir nem devera tomar decises importantes; Pode reiniciar uma
alimentagéo ligeira logo ap6s a realizagao do exame;
- Pode retomar a sua vida normal no dia seguinte.

Quando é realizado?

A decisao sobre a necessidade de realizar qualquer exame é sempre tomada pelo(a) médico(a), em fungéo das
caracteristicas individuais de cada doente e das suas queixas ou doenga. A colonoscopia é considerada o
exame de eleigdo para o rastreio e diagndstico precoce do cancro do célon e reto, pelo que, dada a elevada
incidéncia desta doenga, idealmente todas as pessoas com mais de 50 anos deveriam realiz-la.

Aconselha-se a realizagdo de uma colonoscopia:
- Nos casos de historia familiar de cancro do célon e reto;
- Quando existe uma sintomatologia possivel de cancro do célon e reto sem outra causa evidente;
- Quando se pretende esclarecer dividas decorrentes de outros exames para remover pélipos;
- Para tratar outras lesdes ja conhecidas ou diagnosticadas.

Limitagdes

Como qualquer exame complementar de diagnéstico, a colonoscopia € uma técnica que pode falhar lesées e
diagndsticos, mesmo com um exame tecnicamente adequado. O clister opaco e a colonografia por TAC podem
ser considerados exames alternativos e/ou complementares. Nao séo, no entanto, tao informativos como a
colonoscopia e ndo permitem a realizagao de biopsias ou a remogao de pdlipos.

Duracgéo

Uma colonoscopia demora, em média, cerca de 15 a 30 minutos, no entanto, pode ser mais demorada,
especialmente se for necessario realizar algum procedimento adicional. Depois de terminado o exame, e caso
tenha sido realizado sob anestesia, torna-se necessario aguardar algum tempo até que a recuperagéo esteja
completa, periodo que deve ser passado em repouso, num local preparado para o efeito. Posteriormente, o(a)
doente podera abandonar o Centro Clinico Champalimaud (CCC).

Embora a colonoscopia ndo seja um exame demorado, o facto de ser realizada sob anestesia ou o desconforto
que pode causar quando ndo o &, aconselham a que a manha ou a tarde da sua realizagdo sejam reservadas
apenas para 0 exame.
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Anestesia

Geralmente, o exame ¢ realizado sob anestesia/sedacéo profunda. Na sedagéo profunda assistida por um(a)
médico(a) anestesista o exame é realizado com o(a) doente adormecido(a) mas facilmente despertavel. Este tipo
de anestesia permite que o exame seja realizado sem desconforto. A sedagao profunda ndo implica o
internamento, mas obriga a um periodo de recobro apds o exame que em geral néo excede os 45 a 60 minutos.

Para que este procedimento decorra de forma segura é muito importante a sua colaboragao:
- Deve cumprir 6h de jejum para todo o tipo de alimentos sélidos, mas também para liquidos;
- Deve responder de forma precisa e atenta ao questionario que se encontra anexado (Formulario de
Seguranca Sedagéo Profunda);
- Apds a alta anestésica é obrigatério que saia acompanhado(a) por um adulto responsavel;
- No dia do exame nao podera conduzir nem devera tomar decises importantes; Pode reiniciar uma
alimentagéo ligeira logo ap6s a realizagao do exame;
- Pode retomar a sua vida normal no dia seguinte.

Quando é realizado?

A decisao sobre a necessidade de realizar qualquer exame é sempre tomada pelo(a) médico(a), em fungéo das
caracteristicas individuais de cada doente e das suas queixas ou doenga. A colonoscopia é considerada o
exame de eleigdo para o rastreio e diagndstico precoce do cancro do célon e reto, pelo que, dada a elevada
incidéncia desta doenga, idealmente todas as pessoas com mais de 50 anos deveriam realiz-la.

Aconselha-se a realizagdo de uma colonoscopia:
- Nos casos de historia familiar de cancro do célon e reto;
- Quando existe uma sintomatologia possivel de cancro do célon e reto sem outra causa evidente;
- Quando se pretende esclarecer dividas decorrentes de outros exames para remover pélipos;
- Para tratar outras lesdes ja conhecidas ou diagnosticadas.

Limitagdes

Como qualquer exame complementar de diagnéstico, a colonoscopia € uma técnica que pode falhar lesées e
diagndsticos, mesmo com um exame tecnicamente adequado. O clister opaco e a colonografia por TAC podem
ser considerados exames alternativos e/ou complementares. Nao séo, no entanto, tao informativos como a
colonoscopia e ndo permitem a realizagao de biopsias ou a remogao de pdlipos.

Duracgéo

Uma colonoscopia demora, em média, cerca de 15 a 30 minutos, no entanto, pode ser mais demorada,
especialmente se for necessario realizar algum procedimento adicional. Depois de terminado o exame, e caso
tenha sido realizado sob anestesia, torna-se necessario aguardar algum tempo até que a recuperagéo esteja
completa, periodo que deve ser passado em repouso, num local preparado para o efeito. Posteriormente, o(a)
doente podera abandonar o Centro Clinico Champalimaud (CCC).

Embora a colonoscopia ndo seja um exame demorado, o facto de ser realizada sob anestesia ou o desconforto
que pode causar quando ndo o &, aconselham a que a manha ou a tarde da sua realizagdo sejam reservadas
apenas para 0 exame.
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0O que é a endoscopia digestiva alta?

A endoscopia digestiva é um procedimento que permite a visualizagdo do tubo digestivo, desde a boca até ao
duodeno (primeira porgéo do intestino delgado).

Este exame permite o diagndstico e tratamento de doengas do eséfago, estomago e duodeno, bem como o
esclarecimento de possiveis sintomas tais como azia, mal-estar, nauseas, vomitos, ma digestdo, dores
abdominais, anemia e/ou dificuldades na degluti¢ao.

0 que se faz numa endoscopia digestiva alta?

Neste exame, ira ficar deitado(a) sobre o lado esquerdo e monitorizado(a) para que o(a) médico(a) e os(as)
enfermeiros(as) consigam avaliar e controlar os pardmetros vitais. Para que a boca se mantenha aberta durante
o procedimento, ser-lhe-4 colocado um bocal. E por este dispositivo que o endoscépio serd introduzido.
Posteriormente, e uma vez terminado o exame, o endoscépio ¢ retirado lentamente. Este exame tem uma
duragd@o média de 5 a 10 minutos.

Pode optar por realizar o exame com ou sem sedagao.

Deve fazer-se acompanhar do nome dos medlcamentos que toma habitualmente. Caso tome algum
amlcoagulame ou anllagregame plaquetario (Aspirina®, Acido acetilsalicilico, Clopidrogrel®, Cartia®, Tromalyt®,
Plavix®, Pradaxa®, Varfine®, Varfarina®, etc. ), deve contactar o seu cardiologista para a suspensao dos mesmos.
Nao pare a medlcagao sem consemlmemo médico e sem a indicagao de uma terapéutica alternativa.

Caso decida realizar a endoscopia sem sedagéo

Se optar por realizar o exame sem sedagéo iremos precisar da sua colaboragéo. Na ponta do endoscépio ira ser
colocado um gel lubrificante e anestésico, que podera ter um sabor ligeiramente amargo. Este gel permite que o
endoscopio passe com mais facilidade pelas estruturas e que ndo haja tanto desconforto na realizagéo do
procedimento.

Uma vez iniciado o exame e para que o aparelho passe pela garganta € pedido que engula. Esta manobra pode
causar uma sensagéo transitéria de falta de ar e/ou vémito. Deve, no decurso de todo o exame, manter a calma
e respirar normalmente.

Quando o exame terminar, o endoscépio sera removido lentamente pela boca. Numa primeira fase podera sentir-
se desconfortavel, mas tera todo o tempo que necessitar para recuperar. Habitualmente a recuperagao é muito
répida e ndo necessita de cuidados.

Caso decida realizar a endoscopia com sedagéo

Uma vez terminado o exame a recuperagao do estado de consciéncia é rapida. Serd encaminhado para o
recobro onde permanecera durante cerca de 45 a 60 minutos. Mesmo que sinta que todos os seus reflexos estao
presentes, deve lembrar-se que realizou uma sedago pelo que n&o podera conduzir durante 24h aps o exame.
Por este motivo, devera vir acompanhado por um adulto responsavel.
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Preparagao para o exame

Para que o exame cumpra o objetivo de visualizagdo das estruturas, é necessario que o eséfago, estémago e
duodeno se encontrem vazios. E assim fundamental que siga as seguintes instrugdes:

- Tem que estar em jejum para a realizagéo do exame (6h). O jejum inclui sélidos e liquidos. Nao pode beber
agua;

- Devera realizar a sua Ultima refeicdo até 6h antes da marcagao do exame (por exemplo, se tiver o exame
marcado para as 8h30 deve comer no maximo até as 2h30, se tiver o exame marcado para as 15h00 deve tomar
0 pequeno-almogo no maximo até as 9h00);

- O pequeno-almogo deve ser uma refeigéo ligeira, por exemplo, torradas ou bolachas, cha, café ou sumos sem
polpa;

- Mesmo em jejum, caso tome habitualmente medicagao para a tens@o arterial, coragdo ou epilepsia, devera
toma-los com um pequeno golo de agua (podera tomar a restante medicagao apés a realizagao do exame);

- Caso sinta fome pode e deve chupar rebugados com agucar;

- Se os tiver, devera trazer consigo exames anteriores;

- Antes do procedimento, se possuir proteses dentarias devera retira-las;

- Deixe os seus valores e bens pessoais com a pessoa que o acompanha.

No dia do exame pode sentir algum enfartamento géstrico, desconforto abdominal, célicas intestinais ou
desconforto ao nivel do eséfago. Estes sintomas séo de curta duragao e deverao cessar até ao final do dia.

A endoscopia digestiva alta ¢ um procedimento seguro que em raras excegoes podera levar ao desenvolvimento
de complicages. Devera estar atento(a) aos seguintes sintomas: dor toracica, febre, dificuldade em respirar,
hemorragia, dor abdominal severa e persistente, vémitos ou dificuldade a deglutir. Caso surja algum destes
sintomas devera ser observado(a) por um(a) médico(a).

Muito obrigado pela sua colaboragao!

No dia do exame, apresente-se a hora indicada, trazendo consigo exames anteriores, se os tiver. Ser-lhe-
4 entregue um Formulario de Consentimento Informado, que devera ler e assinar.

N&o se esquega que o resultado do seu exame resulta do rigor da sua preparagao.

Caso necessite de algum esclarecimento, por favor contacte-nos:
T (+351) 210 480 048

T (+351) 965 927 748

Email: centro.atendimento@fundacaochampalimaud.pt
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Em caso de duvida apds a sua alta hospitalar, contate-nos pelos telefones: 2868-8654/2868-8258
de segunda a sexta, das 8 as 17 h. No sabado, Domingo e/ou apés o horario citado, utilize o
telefone: 2868-8664. Relate sua divida diretamente a0 médico de plantio. Ele saberd dar a
orientagdo correta. Na manhi seguinte, volte a fazer contato conosco.

ATENCA(

Antes de entrar para realizar o exame, retirar os objetos de uso pessoal - incluindo protese

dentaria. Nio nos responsabilizamos por pertences de pacientes.
TERMO DE CONSENTIMENTO
ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA DIAGNGSTICA E TERAPEUTICA
Eu
Prontudrio Ne: CNs: estando ciente do

risco do exame de Endoscopia Digestiva Alta e Terapéutia, que me foram explicados pelo corpo
médico do Servio de Gastroenterologia e Endoscopia Digestiva, autorizo a realizagio do exame de
Endoscopia Digestiva Alta.

Rio de Janeiro, __/__ /.

RG
Assinatura do paciente
Nome do responsavel pelo paciente:

RG

Assinatura do responsavel pelo paciente

Assinatura do Médico

Gastroenterologia/ Hospital Universitario Pedro Ernesto ——
Prédio Central - 3* Andar
Telefone: 2868-8654/2868-8258
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Em caso de duvida apos a sua alta hospitalar, contate-nos pelos telefones: 2868-
8654/2868-8258 de segunda a sexta, das 8 as 17 h. No sabado, Domingo e/ou apos
o horirio citado, utilize o telefone: 2868-8664. Relate sua divida diretamente ao
meédico de plantdo. Ele saberd dar a orientagdo correta. Na manhi seguinte, volte a
fazer contato conosco.

ATENCA(

Antes de entrar para realizar o exame, retirar os objetos de uso pessoal - incluindo
protese dentaria. N3o nos responsabilizamos por pertences de pacientes.

TERMO DE CONSENTIMENTO
QuaTacAo

Prontudrio N°: . CONS: estando ciente do
risco do exame de Endoscopia Digestiva Alta ¢ Terapéutia com Dilatagdo, que me foram
explicados pelo corpo médico do Servigo de Gastroenterologia e Endoscopia Digestiva,
autorizo a realizagao do mesmo.

Eu

Rio de Janeiro, __/__/

RG

Assinatura do paciente

Nome do responsavel pelo paciente:

RG

Assinatura do responsavel pelo paciente

Assinatura do Médico

Gastroenterologia/ Hospital Universitério Pedro Ernesto
Prédio Central - 3* Andar
Telefone: 2868-8654/2868-8258
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Em caso de ddvida aps a sua alta hospitalar, contate-nos pelos telefones: 2868-
8654/2868-8258 de segunda a sexta, das 8 as 17 h. No sabado, Domingo e/ou
apés o hordrio citado, utilize o telefone: 2868-8664. Relate sua duvida
diretamente a0 médico de plantdo. Ele sabera dar a orientagdo correta. Na manha
seguinte, volte a fazer contato conosco.

ATENCA(

Antes de entrar para realizar o exame, retirar os objetos de uso pessoal - incluindo
protese dentaria. Nao nos responsabilizamos por pertences de pacientes.

TERMO DE CONSENTIMENTO
COLONOSCOPIA DIAGNOSTICA E TERAPEUTICA
Eu,
Prontudrio N° » CNS: estando ciente do

risco do exame de colonoscopia, que me foram explicados pelo corpo médico do
Servigo de Gastroenterologia e Endoscopia Digestiva, autorizo a realizagdo do mesmo.

Rio de Janeiro, /.

RG
Assinatura do paciente
Nome do responsével pelo paciente:

RG

Assinatura do responsavel pelo paciente

Assinatura do Médico

Gastroenterologia/ Hospital Universitirio Pedro Emesto -~
Prédio Central - 3° Andar
Telefone: 2868-8654/2868-8258




[image: image15.png]HOSPITAL UNIVERSITARIO PEDRO ERNESTO

ga St ro DISCIPLINA DE GASTROENTEROLOGIA E ENDOSCOPIA DIGESTIVA
U E Rj Boulevard, 28 de Setembro, n.° 77, Vila Isabel
> Funcionamento: segunda a sexta-feira

Horario: 8:00 as 16:00 h
Tel. 2868 - 8258

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO PARA ECOENDOSCOPIA COM
PUNCAO

NOME: DATA DE NASCIMENTO:

Declaro que o Dr. Felipe Mota do servigo de endoscopia digestiva do Hospital Universitario Pedro
Ernesto explicou-me e eu entendi que serei submetido(a) & ecoendoscopia com pungdo,
procedimentos realizados sob sedag@o venosa com anestésicos e com uso de radiagio.

Entendi que a realizagdo destes procedimentos tem como objetivo coleta de amostras de possivel
lesdo. Recebi a explicagdo de que esses métodos podem resolver meus sintomas e evitar a
realizagdo da cirurgia convencional para resolugéo do problema.

Os riscos e complicagdes que podem ocorrer estio relacionados com a anestesia, com os
procedimentos endoscopicos e com a exposigdo & radiagdo. Dentre os riscos relacionados com os
procedimentos endoscopicos podemos citar: ndo resposta ao tratamento ou impossibilidade de se
completar o procedimento, dor, sangramento durante e/ou apés a realizagio do procedimento,
perfuragdo do trato gastrointestinal, inflamagéo do pancreas, infecgdo generalizada (sepse) e outros
que possam levar a necessidade de uma cirurgia de urgéncia e internagio prolongada em unidade de
terapia intensiva, podendo inclusive evoluir para 6bito.

Rio de Janeiro, _ / /

Assinatura do paciente

Assinatura/ Carimbo Médico

Testemunha

Tenho consciéncia de que esse termo pode ser revogado (cancelado) a qualquer momento antes do
procedimento. Ass do paciente ou responsavel:

Gastroenterologia/ Hospital Universitario Pedro Ernesto
Prédio Central — 3° Andar
Telefone: 2868-8258
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Em caso de divida ap6s a sua alta hospitalar, contate-nos pelos telefones: 2868-8654/2868-
8258 de segunda a sexta, das 8 as 17 h. No sabado, Domingo e/ou ap6s o horario citado,
utilize o telefone: 2868-8664. Relate sua divida diretamente ao médico de plantdo. Ele
sabera dar a orientagdo correta. Na manh3 seguinte, volte a fazer contato conosco.

ATENCAO:

Antes de entrar para realizar o exame, retirar os objetos de uso pessoal - incluindo prétese
dentéria. Ndo nos responsabilizamos por pertences de pacientes.

TERMO DE CONSENTIMENTO
LIGADURA ELASTICA

Eu

Prontusrio N°: SENS: estando ciente do risco do
exame de Endoscopia Digestiva Alta e Terapéutia com Ligadura Elastica, que me foram
explicados pelo corpo médico do Servigo de Gastroenterologia ¢ Endoscopia Digestiva, autorizo
a realizagdo do mesmo.

Rio de Janeiro, /]

RG

Assinatura do paciente

Nome do responsavel pelo paciente:

RG

Assinatura do responsével pelo paciente

Assinatura do Médico

Gastroenterologia/ Hospital Universitario Pedro Ernesto
Prédio Central — 3° Andar
Telefone: 2868-8654/2868-8258
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Em caso de ddvida apés a sua alta hospitalar, contate-nos pelos telefones: 2868-
8654/2868-8258 de segunda a sexta, das 8 as 17 h. No sédbado, Domingo e/ou apds
o horério citado, utilize o telefone: 2868-8664. Relate sua duvida diretamente ao
médico de plantdo. Ele saberé dar a orientaco correta. Na manh3 seguinte, volte a
fazer contato conosco.

ATENCAO:

Antes de entrar para realizar o exame, retirar os objetos de uso pessoal - incluindo
protese dentaria. Ndo nos responsabilizamos por pertences de pacientes.

TERMO DE CONSENTIMENTO
ECOENDOSCOPIA

Eu
Prontudrio N°: , CNS: estando ciente
risco do exame de Ecoendoscopia, que me foram explicados pelo corpo médico

Servigo de Gastroenterologia e Endoscopia Digestiva, autorizo a realizacdo do mesmo.

Rio de Janeiro,  / /

RG

Assinatura do paciente

Nome do responsavel pelo paciente:

RG

Assinatura do responsével pelo paciente

Assinatura do Médico

Gastroenterologia/ Hospital Universitario Pedro Ernesto
Prédio Central - 3° Andar
Telefone: 2868-8654/2868-8258
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Em caso de ddvida apds a sua alta hospitalar, contate-nos pelos telefones: 2868-
8654/2868-8258 de segunda a sexta, das 8 h as 17 h. No sdbado, Domingo e/ou apds
o horario citado, utilize o telefone: 2868-8664. Relate sua duvida diretamente ao
médico de plantdo. Ele saberd dar a orientacdo correta. Na manh3 seguinte, volte a
fazer contato conosco.

ATENCAO:

Antes de entrar para realizar o exame, retirar os objetos de uso pessoal - incluindo
prétese dentéria. Ndo nos reponsabilizamos por pertences de pacientes.

TERMO DE CONSENTIMENTO
RETOSIGMOIDOSCOPIA

Eu

Prontudrio N°: SENS: estando ciente do
risco do exame de Retosigmoidoscopia, que me foram explicados pelo corpo médico do
Servigo de Gastroenterologia e Endoscopia Digestiva, autorizo a realizagdo do mesmo.

Rio de Janeiro, /]

RG

Assinatura do paciente

Nome do responsavel pelo paciente:

RG

Assinatura do responsavel pelo paciente

Assinatura do Médico

Gastroenterologia/ Hospital Universitario Pedro Ernesto
Prédio Central — 3° Andar
Telefone: 2868-8654/2868-8258
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ga St ro DISCIPLINA DE GASTROENTEROLOGIA E ENDOSCOPIA DIGESTIVA
U E RJ Boulevard, 28 de Setembro, n.° 77, Vila Isabel
Sl . Funcionamento: segunda a sexta-feira

Horario: 8:00 as 16:00 h
Tel. 2868 — 8258

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO

NOME DO PACIENTE: IDADE:

Declaro que a (0) médica (o) do servigo de endoscopia digestiva do Hospital Universitério Pedro
Ernesto explicou-me e eu entendi que vou ser submetido a endoscopia digestiva alta com possivel
dilatagéio de cardia por diagndstico de Acalasia, procedimento realizado sob sedagfo.

A realizagdo deste exame poderd trazer os seguintes beneficios: tratamento de acalasia com reducgo
de engasgos e entalos, melhora de padrdo alimentar, sendo uma alternativa ao tratamento cirtirgico.
Os riscos e complicagdes que podem ocorrer estdo relacionados com a sedagdo e com o
procedimento endoscépico. Dentre os riscos relacionados com o procedimento endoscopico
podemos citar: dor local, sangramento durante e/ou apds a realizagdo do procedimento, perfuragio
do trato gastrointestinal e outros que possam levar 4 necessidade de uma cirurgia de urgéncia e/ou
internacio prolongada em unidade de terapia intensiva.

Rio de Janeiro, _ / /

Assinatura do paciente ou responsavel

Assinatura/ Carimbo Médico

Gastroenterologia/ Hospital Universitario Pedro Ernesto
Prédio Central — 3° Andar
Telefone: 2868-8258
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